
























ARTIGO

ESTOQUE, OFERTA E USO DA INFORMAÇÃO:
REFLEXÕES SOBRE UM RECURSO ESTRATÉGICO PARA O

DESENVOLVIMENTO DO SETOR PRODUTIVO

Celeste Aída Sirotheau Corrêa JANNUZZll

RESUMO

Trata-se de uma retrospectiva histórica sobre o empenho da humanidade em estocar co-
nhecimento, contextualizada nos aspectos culturais de cada período. Discute-se a oferta
da informação sob o enfoque de uma produção contínua de conhecimento, enfatizando as
especializações que resultam na diferenciação dos estoques e na oferta de diferentes tipos
de informação. Faz-se um reflexão sobre o uso da informação na indústria, destacando-se
diversas questões relacionadas aos obstáculos e otimização desse processo no desenvolvi-
mento do setor produtivo.

Palavras-chave: informação; conhecimento; indústria; competitividade.

ABSTRACT

It is a historical retrospective on humanity 's interest in stocking knowledge, contextualized
in the cultural aspects of each period. The supply of the information is discussed under the

focus of a continuous production ofknowledge, emphasizing the specializations that result
in different kinds of stocks in the supply of different types of information. There is a reflec-
tion about the use of information in industry, highlighting several issues related to obsta-
eles and to the otimization ofthis process in the productive area.

Key words: information; knowledge; industry; competitiveness.

INTRODUÇÃO

Os serviços de informação para empresas, ou

outras organizações com o mesmo fim, são ativida-

des que vem proliferando significativamente nas
duas últimas décadas, seja no Brasil ou em outros pa-
íses. Tal fato vem sendo alavancado pela necessida-

de de tomar as empresas cada vez mais competitivas,
através de ações como, segundo Vieira (1996), a de

adequação às mudanças tecnológicas e práticas

comerciaisque se sucedemem tempos cadavez mais
curtos.

A importância dos serviços de informação
para empresas está relacionada à crença de ser a
informação o insumo estratégico para a competitivi-

dade. Mas essa forma de entendimento é parte de
uma realidade mais abrangente onde a informação e

o conhecimento representam desenvolvimento e
evolução para toda a sociedade.
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A construção desse pensamento data de tem-

pos remotos e, de acordo com os aspectos culturais

de cada período vivenciado pelo homem, vai toman-

do proporções diferenciadas através da valorização
do saber como um bem da humanidade. O conheci-

mento passa a representar a evolução do homem no

tempo e a continuidade de suas conquistas para o

progresso; a informação assume responsabilidades
sobre isso.

RETROSPECTIVAHISTÓRICA

Wersig (1993) relata que, nos tempos antigos,
o conhecimento era transmitido entre os indivíduos

verbalmente, o que atribuía um caráter muito pessoal

e restrito ao processo. Com a invenção do sistema de

escrita, esse conhecimento passou a ser registrado e
nessa nova forma de armazenar e transmitir conheci-

mento, McGarry (1999) ressalta que muito se deve

aos scriptoria monásticos, que em seu tempo tinham

a função de copiar textos.

Apesar da escrita agregar, conforme Tálamo

(1997), duas características importantes como a

disponibilidade e a permanência do conhecimento,

ainda assim, ela se constituía como domínio de

alguns - aqueles que sabiam ler - e que transmitiam

oralmente aos outros o conhecimento que obtinham

na leitura. Desse modo, por ser domínio de poucos, o

saber constituía-se como sinônimo de poder entre

indivíduos e povos. A biblioteca de Alexandria é

apontada por McGarry (1999) como um exemplo

dessa forma de soberania, pois era o produto de uma

força de ocupação, na qual se almejava reunir todo o
conhecimento do mundo.

Mesmo como domínio de poucos, o saber

começa a tomar novas perspectivas através de inicia-

tivas importantes sobre o armazenamento e transfe-

rência do conhecimento. Nesse contexto, destaca-se

a contribuição da Universidade de Paris, no século

XII, originária de uma escola monástica e constituí-

da como um centro cultural, que, segundo McGarry

(1999, p. 114), tinha o papel de

"conciliar o cristianismo com o pensamento

filosófico grego e gerava uma nova literatura

profissional que ultrapassava em grande me-

dida os escritos medievais antigos. "

McGarry (1999) ressalta que o bem sucedido

desempenho da Universidade revelou a necessidade

de se ter livros para os estudantes. Tal situação

promoveu o comércio de livros, através de copistas,

leigos, que tentavam atender a demanda. Para

contornar essa situação estabeleceu-se a condição de

empréstimos dos livros que estariam de posse da

universidade. O autor aponta a decisão como o início

da função de referência e empréstimo, embrião das

atividades exercidas, atualmente, pelas bibliotecas -

unidades de informação.

Após a invenção de Gutenberg, no século XV,
a humanidade vivenciou o volume crescente de

livros, propiciado, conforme Chartier (1998), pela

evolução das técnicas de produção - manual, mono-

tipo, linotipo, etc., culminando com a industriali-

zação da impressão. Essa superprodução de textos

(livros, jornais, periódicos, etc.) distanciou, cada vez

mais, os ideais da biblioteca de Alexandria, pois

agravou as dificuldades de armazenagem em espa-

ços delimitados.

Foi no século XVII que se concebeu o que

pode ser considerado como os primeiros conceitos

sobre biblioteca, da forma como é compreendida

hoje. Coelho Neto (1997) relata que Gabriel Naudé,

em 1644, através de sua obra intitulada Advis pour

dresser une bibliotheque (Conselhos para formar

uma biblioteca) refere-se à biblioteca como uma ins-

tituição necessariamente pública - aberta a todos

que interessassem - e universal- por conter todos os

autores que tivessem escrito sobre diversos assuntos

relacionados ao ser humano, como artes e ciências.

O autor ressalta que a orientação apresentada

no trabalho de Naudé para a admissão das obras na

biblioteca baseava-se no critério da utilidade que

essas poderiam ter para a o público em geral. Uma

outra orientação relevante nesse seu trabalho era a
consciência dos limites em se colecionar todos os
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livros existentes no mundo, para tanto, Naudé pro-

punha em admitir na biblioteca catálogos que infor-
mavam aos interessados onde achariam a obra que
buscavam, caso esta não fosse oferecida no local.

Conforme observação de Coelho Neto, o en-

tendimento de Naudé, para a época, se contrapunha
fundamentalmente às práticas existentes, relaciona-
das aoscritérios de seleção euso das obras literáriase

de artes. Os modelos adotados na primeira metade
do século XVII idealizavam a biblioteca como um

retiro, à margem das atividades domésticas e públi-
cas; ou como um espaço, de curiosidades e obras

seletas, concretizado principalmente por coleciona-
dores que valorizavam a raridade e o luxo das obras

em detrimento do seu conteúdo; ou, ainda, como a
concepçãojesuítica que selecionava apenas os livros
cristãos, expurgando as obras consideradas heré-
ticas, profanas ou heterodoxas.

Assim, o modelo de biblioteca, proposto por

Naudé, revela-se como uma inovação das práticas
até então adotadas, propiciando, conforme Coelho
Neto (1997:77), um distanciamento "da idéia tradi-

cional da coleção de opiniões de autoridades reco-
nhecidas". Sua orientação sobre a importância de se
selecionar obras consideradas úteis para a produção
do conhecimento foi uma contribuição significativa
para os dias de hoje.

Dentro de um contexto histórico, observa-se

que o modelo de Naudé foiproposto em um momen-
to de grande relevância na história da humanidade,

uma fase em que se vivencia a valorização daquilo
que faz do homem um homem - a razão. Essa nova

postura sobre o saber determina um início significa-
tivo para uma volumosa produção de conhecimen-
tos. A fundamentação dos fatos através da razão leva

o homem a buscar a ruptura de idéias medievais -
explicaçõesteológicos para todos os acontecimentos

- a favorde uma objetividade que o levasse ao enten-
dimento dos fenômenos e leis da natureza. O Huma-

nismo foi omovimento representativo dessas idéias.

Apesar desse movimento em prol da razão,
Coelho Neto (1995) revela que, no século XVII, a

ruptura dos estudos entre a ciência e a religião, assu-
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mida por algum proponente, ainda implicava, por

parte da igreja, em condenações à fogueira. Mas as

idéias humanistas ganham força e adeptos, contri-

buindo para o abandono das explicações teológicas.

Os estudos voltados para o homem e a natureza,

através da experimentação e da dedução, propicia-
ram o progresso das Ciências. Assim, é no contexto

desse fortalecimento que o racionalismo dá origem,

no século XVIII, ao movimento Iluminista que com

seuprojeto da modernidade propõe, de acordo com

Coelho Neto (1995:20), determinar "os campos

distintos em que o pensamento e a ação poderiam

exercitar-se: a fé de um lado, a verdade (da ciência)

de outro, o comportamento em seus circuitos pró-
prios e a arte por sua conta".

O iluminismo propicia a especialização do
conhecimentoe da expressão. Oprojeto da moderni-

dade, de acordo com o autor, se firma ao longo do

século XIX através de conquistas como a Revolução
Industrial, de novos pensamentos sociais (como os
apresentados por Karl Marx), do início de estudos

como os da psicanálise e, no início do século XX, a
revolucionária teoria proposta por Albert Einstein
sobre otempo eo espaço- aTeoria da Relatividade.

Nesse novo cenário de produção das ciências,

o conhecimento especializado contribui para um
volume crescente de dados/ informações e, para
tanto, os princípios de organização do conhecimento
proposto por Naudé confirmam seu valor e a huma-

nidadepromove o armazenamentodessa conquista.

o ESTOQUE, A OFERTA

E A DEMANDA DA INFORMAÇÃO

Na busca pelo domínio e difusão do saber,

McGarry (1999) ressalta que, então, a sociedadepro-
picia o surgimento de diversos tipos de bibliotecas
(governamentais, universitárias, escolares, indus-

triais, etc.), todas com o intuito de organizar e arma-

zenar informações para serem usadas. A multipli-
cação e a diversificação das unidades de informação
são, naturalmente, uma conseqüência da necessi-
dade de se estocar a produção crescente de conheci-
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mentos provenientes do racionalismo aplicados às
ciências.

Na evolução dessa produção, a diversificação

apresentada nas unidades de informação também se

estende à informação propiciando sua classificação

em diversos tipos ou categorias, a fim de facilitar

tanto o processo de estocagem, como a organização

da própria informação. Assim, nos dias atuais, é

possível se fazer uso de denominações como: infor-

mação científica, informação tecnológica, infor-

mação estatística, informação para negócios, infor-

mação de mercado, etc.

Frente à variedade de informações produzidas
continuamente nos diversos nichos da sociedade é

possível deduzir que os estoques dessas informações
se tomaram e ainda se tomam cada vez maiores. A

esse fator de produção do conhecimento, acrescen-

ta-se ainda, como contribuição ao aumento dos esto-

ques nas unidades de informação, a necessidade de

atualização dos acervos que, segundo Barreto

(1994), são regidos por critérios de qualidade, novi-

dade e abrangência das informações geradas.

Necessidades
humanas

.

Necessidade de
participação

.

Necessidades
básicas

Os estoques de conhecimento são idealizados

e formatados para serem ofertados. Essa oferta, por

sua vez, se configura através de uma demanda a ela

atribuída. É a busca pelo domínio do saber. Mas o

que se observa, na realidade, é que o conteúdo dessa

oferta é inversamente proporcional àquele requisi-

tado pelos usuários potenciais. Essa é uma questão

que Barreto (1999) ilustra de forma brilhante quando
relaciona a demanda e a oferta de informação com o

estudo da pirâmide das necessidades humanas,
2

proposto por Maslow .
No contexto desse estudo, Barreto analisa

comparativamente a pirâmide de Maslow com uma

outra pirâmide, proporcional à primeira, porém

invertida, representando os estoques de informação

(vide figura 1). Em sua análise, o autor demonstra a

preocupante relação das necessidades de informação

com os estoques existentes, revela a grande extensão

dos estoques destinados a um grupo seleto, porém

pequeno, de receptores contrapondo a uma oferta

reduzida de informação utilitária destinada a uma

demanda potencialmente maior.

Informação
seletiva

Estrutura
do estoque

de informação

Informação
contextual

.

Figura 1. Representação do estoque de informação (segundo Barreto, 1999).
FONTE: BARRETO, A. de A., 1999. p.6.

2. MASLOW, A.H. Motivation and Personality. New York: Harper, 1970.(Fonte utilizada por Barreto, 1994).
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Em seu estudo, Barreto observa que as dife-

renças apresentadas na oferta e demanda das infor-

mações ocorrem tanto em termos quantitativos

como, também, qualitativos e explica a estrutura de

estoque de informação, ilustrado pela pirâmide, da

seguinte forma:

· Informaçãoseletiva- é aquela requisitada

por indivíduos ou um pequeno grupo que,
realizados nas necessidades básicas eparti-
cipativasna sociedade,utiliza a informação
parapotencialização do seu conhecimento;

· Informação contextual - é a informação
requisitada por indivíduos ou grupos que,
satisfeitos em suas necessidades básicas,
buscam esse tipo de informação como
garantia de permanência para os diversos
contextos dos quais participa - profissio-
nal, comunidade, etc.

· Informação utilitária - é aquela infor-
mação utilizada para suprir necessidades
básicas de indivíduos ou grupos. Esse tipo
de informação, conforme o autor, caracte-
riza-se por responder a questões relaciona-
das a alimentação, habitação, vestuário,
saúde, educação etc.

Na representação das necessidades versus

estoque de informação, proposta pelo autor, pode-se
observar que uma demanda potencial de informa-
ções utilitárias ainda está por ser atendida e muitas

podem ser as justificativas para essa constatação,

entre elas, a relevância estabelecida por aqueles que
decidem o que deve ser lido.

Barreto (1994) descreve a situação atual de

busca pelo conhecimento como um modelo, no qual
a ofertade informação éque determina a demanda.A
oferta é estruturada a partir de prioridades estabe-

lecidas por corporações públicas e privadas, que,
segundo o autor, embora não possam determinar ao

indivíduo o que este deve pensar, elas podem indu-
zi-Ioaoque lhes interessa. Sob aótica dessa formade

atuação, observa-se, por muitas vezes, a presença de
figuras que Coelho Neto (1997:78) denomina de

3. Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico.
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diretor de leitura e de orientador cultural, que, con-

forme o autor, são representados por pessoas que

"decidem, não apenas o que os outros devem ler, mas

que os outros simplesmente devem ler".

Essa constatação é uma realidade nas práticas

de oferta de informação, porém não necessaria-

mente, pelo menos em um primeiro momento, preju-

dicial. Tomando-se por base o histórico na estrutu-

ração e organização do conhecimento, essa postura
seria um elemento alavancador da difusão do saber

entre os membros de uma sociedade, com a finali-

dade de prover e orientar as informações entendidas
como relevantes a uma necessidade.

Assim, é sob critérios de prioridades políticas,

econômicas e sociais, que o estoque, a oferta, as

diversas unidades de informação foram sendo

formatadas para serem usadas pela sociedade.

Observa-se, por exemplo, dentro desse contexto,

aquelas unidades de informação hoje estabeleci das

como serviços de informação para empresas, cujo

objetivo é o de oferecer subsídios para a capacitação

competitiva das empresas.

Como exemplo no Brasil, aponta-se a criação

da Rede de Núcleo de Informação Tecnológica do

PADCT3, cuja estrutura, de acordo com Vieira

(1996), teve seu embrião na política governamental

aplicada à informação, na década de 70 (séc. XX).

Visando a implantação de serviços de informação de

apoio à indústria, a Rede de Núcleos constitui-se en-

tão, em grande parte, por instituições de pesquisa, la-

boratórios, universidades e organizações representa-

tivas do setor produtivo, que se estabeleceram com

apoio direto de suas unidades de informação - biblio-

tecas. Oficializava-se, assim, a informação como

insumo para a capacitação das empresas nacionais e

as unidades de informação como provedoras dessas

informações.

Os tipos de informação oferecidos por essas

unidades podem ser caracterizados, segundo a

classificação proposta por Barreto (1999), como

contextual e/ou seletiva, o que implica dizer que ela,
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em volume considerável, existe em estoque e está

sendo ofertada. Mas, se essa afirmação for uma reali-

dade, por que ainda se declara que existe carência de

informações nas empresas brasileiras?
A resposta a essa questão pode estar funda-

mentada no fato de que, apesar da expansão das bi-
bliotecas, em diversos setores da sociedade, apesar
da expansão das unidades de informação especiali-
zadas para empresas, essas organizações, como
depósito da memória da humanidade, tiveram, con-
forme McGarry (1999), seu papel truncado em prol
da atividade de armazenamento e organização, reve-
lando-se passivas na garantia da atividade de uso dos
documentos armazenados.

É importante entender que a passividade refe-

renciada pelo autor não condiz à falta de oferta de in-
formação, pois como ele mesmo destaca houve um
avanço significativo dos diversos formatos/técnicas
para a formação desses estoques. O que McGarry
aponta como um ato passivo é a falta de adequação
da oferta de informação às condições de acesso de
seus interessados, a fim de estimular o seu uso.

USO DA INFORMAÇÃO:METAPARA
A AQUISiÇÃO DO CONHECIMENTO

A produção contínua e volumosa de conheci-
mentos e o brilhante esforço efetuado na coleta, or-
ganização e disseminação das informações encontra
nas tecnologias de informação, de acordo com

McGarry (1999), um parceiro de grande valia na
facilitação do acesso às informações. Mas, é impor-
tante ressaltar que, embora seja essa uma conquista
relevante, adequar-se às condições de acesso tem um
significado mais amplo, que se fundamenta, entre
outros aspectos, no formato e conteúdo das infor-
mações. Formato, no sentido de se tomar inteligível
ao usuário. Conteúdo, no sentido de despertar o inte-
resse e responder às necessidades desse usuário.

Sobre esse aspecto, Barreto (1994: 5) revela
que a desproporção entre os estoques de informação
e o seu uso se configura "pelas competências contex-
tuais e cognitivas dos habitantes de realidades dife-
renciadas", que se apresentam como usuários reais
e/ou potenciais desse estoques.

Essa é uma preocupação que pode ser eviden-
ciada nas palavras de Tálamo (2000) sobre os usuá-

rios do setor produtivo, quando ressalta que, no
mundo, existe informação científica suficiente para
solucionar os muitos problemas técnicos enfrenta-
dos pelas indústrias, mas que estas não conseguem
ter essa informação, provavelmente porque seu
formato está distante das condições de percepção e
assimilação desses usuários potenciais.

Inúmeras são as informações de interesse dos
usuários industriais. Muitas delasjá estão disponibi-
lizadas com fácil acesso, como através da Internet.
Porém, o uso dessas informações por parte desses
usuários não tem ocorrido satisfatoriamente. Sobre

essa situação, podem existir causas diversas, entre
elas, destaca-se por exemplo, aquela apontada por
Freire (1991) quando se refere às questões termino-
lógicas como uma das barreiras na comunicação da
informação para as empresas, pois

"nem sempre usuários e agentes de
informação usam o mesmo código de
linguagem noprocesso de recuperação
do conhecimento, podendo ocorrer,
especialmente na transferência da in-
formação para o setor produtivo, que a
terminologia utilizada dificulte a com-
preensão da mensagem pelos usuários
finais." (Freire, 1991:52).

Se os obstáculos apontados por Tálamo e
Freire são uma realidade, como desejar que a infor-
mação se transforme em conhecimento para o setor
produtivo? O conhecimento é o produto final a ser
atingido através da transferência de informação.
Mas, conformeBarreto(1994),esseconhecimento
só se toma realidade, através da informação adequa-
damente assimilada, para que dessa forma possa
modificar ou acrescentar significados no conheci-
mento prévio do indivíduo ou grupo.

Barreto (1999:374) afirma que "para intervir
na vida social, gerando conhecimento que promove
o desenvolvimento,a informaçãonecessita ser trans-
mitida e aceita como tal". Mas, ressalta que para
alcançar esse intuito deve ser levada em considera-
ção a diversidade de condições apresentadapor cada
indivíduo de uma comunidade, que conseqüente-
mente varia na sua capacidade de assimilação e
transformação da informação em conhecimento.
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Assim, observa-se que a simples oferta de infor-
mação não se apresenta como garantia de que esta
será usada e transformada em conhecimento.

o CONHECIMENTO

Apesar de sua importância ser reconhecida
desde os tempos mais antigos, o conhecimento, na
sociedade atual, vem apresentando mudanças signi-
ficativas na sua forma de acesso, no seu valor de

uso e aplicação. Wersig (1993) afirma que o papel
conhecimento na sociedade vem se modificando ao

longo do tempo, e com maior ênfase no início do
século XX, como parte de uma mudança maior que
alguns denominam de pós-modernismo.

O pós-moderno atribuído ao conhecimento se
realiza, conforme Coelho Neto (1995), pelo fato
deste último adotar, nos dias atuais, as mesmas pre-
missas estabelecidas na Teoria da Relatividade apre-
sentada por Albert Einstein, apontada como marco

significativo da transição do período moderno para o
pós-moderno. Tais premissas aplicadas ao conheci-
mento se traduzem através da transferência de infor-

mação que leva em conta a relação que subsiste entre
os diferentes territórios do conhecimento, sem

descaracterizar os procedimentos de cada um deles.
O período Moderno caracterizou-se pelo

Humanismo que possibilitou a explicação dos fenô-
menos através da razão e pelo /luminismo que contri-
buiu para a especialização das ciências. Todos esses
movimentos imprimem mudanças expressivas em
nossa sociedade que culminam em uma produção
crescente e volumosa de conhecimentos. A humani-

dade se defronta com essas conquistas e somente
consegue trabalhar esse universo admitindo o relati-
vismo, ou seja, que não existe um conhecimento
humano absoluto, tudo é relativo. Inicia-se o enfoque
pós-modernista.

Wersig (1993) aponta quatro traços que con-

sidera como evidências da mudança relacionada ao

conhecimento. O primeiro refere-se ao que caracteriza

como despersonalização, no qual a transferência do

conhecimento se toma cada vez mais impessoal,

potencializado pelo advento das tecnologias de in-

formação. O segundo, identificado pelo autor como

credibilidade, é uma conseqüência do primeiro, pois
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a impessoalidade do conhecimento toma subjetivo o

ato de identificar o que é e em qual conhecimento

acreditar. O terceiro, Wersig se refere como frag-

mentação, o qual se apresenta como um resultado da

divisão da ciência que foi ganhando autonomia em

cada um dos segmentos. Por fim, o quarto traço, que

o autor denomina de racionalização, implica na

adoção de tecnologias diversas para reduzir a com-

plexidade crescente do conhecimento.
No momento atual, esses traços do conheci-

mento, assinalados pelo autor, são percebidos inclu-
sive, ou principalmente, no campo científico e aca-
dêmico, no qual a oferta de informação - seletiva -
estaria sendo disponibilizada em proporções maio-
res que a demanda. O conhecimento científico,
conforme Wersig, ganhou sua autonomia, personali-
zando cada vez mais sua linha de atuação. Essa divi-
são da ciência intensificou de tal forma a fragmen-

tação do conhecimento que um mesmo campo da
ciência também apresenta formas de atuação diver-

gentes - autonomia intra-áreas, proporcionadas pelo
uso de tecnologias de observação diferenciadas.

A fragmentação do conhecimento, presente
no campo científico, também é vivenciada por outros
setores da sociedade, como o setor produtivo. Em
seu universo, as indústrias são identificadas por dife-
rentes ramos de negócios e trabalham com diversos
tipos de conhecimento, inclusive o científico. A
necessidade de sempre incrementar melhorias nos
produtos e serviços das indústrias, até mesmo para
garantir sua sobrevivência em um mercado competi-
tivo, contribuiu para que o volume e a complexidade
do conhecimento exigido fossem atendidos por uma
oferta de informação também especializada. Assim,
é nesse contexto que surgem os serviços de informa-
ção para empresas, com o intuito de facilitar a identi-
ficação do conhecimento necessário para a solução
dos problemas apresentados pela indústria.

A busca do conhecimento pelo setor produ-
tivo, ou qualquer outro setor da sociedade, tem sido
solicitada através de problemas que necessitam ser
solucionados. A resposta a esses problemas é apre-
sentada pelas informações obtidas através de atendi-
mentos realizados pelas bibliotecas e sistemas de
recuperação. Wersig (1993) refere-se à atuação das
bibliotecas e sistemas de recuperação como aquelas
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que admitem que há algo como informação, de que
se necessita, e suas preocupações de estudo procu-
ram oferecer uma solução para um problema.

Wersig afirma que, aparentemente, nesse con-
texto, as soluções para problemas são consideradas

simplesmente como um ato de reflexão ou como pro-
dutos de experiências práticas. Esse entendimento
sobre o ato - como uma ação não científica - é refu-

tada pelo autor, que considera que uma solução
requisita uma analise detalhada do problema, para
então propor abordagens alternativas e justificativas
coerentes para as possíveis soluções. Uma aborda-
gem científica.

Mas essa situação parece dar sinais de mudan-

ças, porque, conforme o autor, já é possível observar
que a maneira simplória de solucionar os problemas
vem sendo superada por mudanças significativas no
papel do conhecimento na sociedade. No campo
científico observa-se que áreas como a da ciência da
computação, que centrava a solução de seus proble-
mas através de algoritmos, se confronta, atualmente,
com a superação dessa definição por aplicações de
computação não algorítmica, como as redes neurais
e inteligência artificial.

Basicamente, a partir das colocações do autor,
pode-se dizer que toda solução para os problemas,
antes de se concretizar como solução, deve, na
maioria das vezes, ser um ato de investigação, como
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a científica. Porém, na prática, o que se observa é

que, embora a busca das respostas de um problema
seja uma rotina já instituída nas bibliotecas e nos sis-
temas de recuperação, como nos serviços de infor-
mação para empresas, esseato de resposta parece
estar centrado nos mecanismos de recuperação das

informações, sem o destaque necessário à solução do
problema como aquisição de conhecimentos.

Ter como meta, na solução de problemas, a

aquisição do conhecimento implica em compreender
o usuário da informação. Foskett et alii (1980) ressal-
ta que o sucesso dos serviços de informação, ou seja,
da oferta e uso das informações, está fundamentado
na necessidade de se conhecer o que passa na mente

dos usuários. Assim, como primeiro passo para a

solução de problemas aponta-se o entendimento do
próprio problema. Kotler (1991:143) é categórico
quando resgata um velho ditado que diz: "um proble-
ma bem definido já está meio resolvido".

O que, a princípio, pode parecer óbvio -

entender o problema - na realidade é uma tarefa bas-
tante árdua. Os obstáculos a serem enfrentados nesse

primeiro passo referem-se a um momento crítico
relacionado à troca de informações entre indivíduos.

Tal afirmação pode ser ilustrada através de um
esquema apresentado por Whitaker (1998) sobre o
ciclo de solução de problemas e o momento crítico

(gargalo) da troca de informações (vide figura 2).

Decidir Agir

Proj eta e
seleciona os
resultados

Implementa a
solução escolhida

Avalia a
solução

escolhida

/'
Gargalo na

concretização

Figura 2. Aspectos informacionais de um ciclo de solução de problemas
(segundo Whitaker: 1992,1994).
FONTE: WHITAKER, 1998:109.
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As dificuldades existentes na troca de infor-

mações entre indivíduos se estabelecem através do

modelomental de cada um. Modelo mental, de acor-

do comKim (1998), é a visão que o indivíduo tem do

mundo, incluindo o universo das compreensões

explícitas (identificáveis) e implícitas (subjetivas).

Assim, olhando por esse ângulo, é possível afirmar

que, por muitas vezes, o problema exposto pelo

usuário pode ser entendido sob outro enfoque pelo

profissional da unidade de informação e, na outra

ponta, as informações apresentadas ao usuário,

como possíveis soluções do problema, também

podem ser interpretadas de forma adversa àquela
almejada pelo profissional da unidade de infor-
mação.

Como épossível observar ao longo do texto, a

conquista do conhecimento pelo setor produtivo

deve calcar inúmeros aspectos para que se tome

efetivo - entendimento do problema, orientação

metodológica na solução de problemas, formato

adequadodas informações, terminologia inteligível
para o usuário, etc.

o CONHECIMENTO E A INDÚSTRIA

Quando se fala na oferta e no uso da infor-

maçãopara aquisição do conhecimento na indústria,

implicadizer que a informação é um recurso que se

toma cada vez mais necessário e urgente para subsi-

diar a tomada de decisões nas empresas brasileiras,

visandoa competitividade.Na dinâmica que envolve

a globalizaçãoda economia, o poder da competitivi-
dade está centrado no acesso contínuo às infor-

maçõesestratégicas a respeito de mercado, barreiras

técnicas, legislação, companhias, produtos, tecno-

logia, etc. Mas, nesse contexto, uma questão é

formulada: qual é a informação que a indústria

necessitae que pode ser transformada em conheci-

mento,afim de torná-Ia competitiva?

O início dessa resposta pode ser estruturado

no sentido inverso da pergunta. Assim, no primeiro

momento, toma-se importante entender o signifi-
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cado de competitividade. Para Coutinho & Ferraz,

competitividade é

"a capacidade da empresa de formular e

implementar estratégias concorrenciais, que

lhe permitam conservar, deforma duradoura,

uma posição sustentável no mercado. "(Couti-

nho & Ferraz, 1995:18).

Assim, analisando o exposto pelos autores

pode-se dizer que para ser competitivo é necessário

ter informação, pois somente com esse recurso é

possível formular estratégias bem articuladas com o

ambiente que a empresa está inserida.

Na seqüência da pergunta acima, toma-se
necessário entender o uso do conhecimento na em-

presa. De acordo comKim (1998), a empresabuscao
conhecimento como forma de incrementar sua

aprendizagem organizacional - operacional

(know-how) e conceitual (know-why). Assim, para

sua aprendizagem, a empresa precisa explorar o

conhecimentoexistente sobre suas atividadesseja no
ambiente interno, bem como do ambiente externo, e,

para tanto, precisa também obter informações.

Cassarro (2001) revela que uma grande quan-

tidade dessas informaçõesé gerada dentro da própria

empresa. Dessa forma, sob esse enfoque, pode-se

dizer que para a obtenção desse tipo de informação a

empresa, necessariamente, precisa se organizar
internamente (coleta e tratamento dos dados, tecno-

logias de comunicação, etc.), de modo a permitir o

fluxo interno das informações que produz.
Sobre as informações do ambiente externo,

Cassarro aponta dois tipos: a) aquelas procedentes

das organizações com as quais a empresa se rela-

ciona(fornecedores, clientes, etc.); eb) aquelas que a

empresa busca (sobre mercado, economia, etc.). A

importância dessa última, é que ela permite que a
empresa se intere do seu cenário atual, bem como,

quando devidamente trabalhadas por especialistas

econômicos, projete cenários futuros e estabeleça

estratégias competitivas.
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As infonnações, que as empresas necessitam

para gerar conhecimento, existem. Porém, o volume

cada vez mais crescente de infonnações e o fato de se

trabalhar com o conhecimento despersonalizado

trazem à tona, de acordo com Tálamo (2000), a

necessidade de seleção e credibilidade das infor-

mações, daí a importância das unidades e serviços de

infonnação para empresas.

As indústrias precisam do conhecimento que

está sendo gerado, a fim de incrementar sua aprendi-

zagem e se tomarem competitivas. As unidades e

serviços de infonnação oferecem as infonnações

para esse fim. O que está faltando para fonnar esse
elo?

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Historicamente, o domínio do saber sempre

esteve associado a um ato de poder. Atualmente,

apesar de todo o avanço científico, tecnológico,

social, etc. vivenciado pela sociedade, o saber, o

conhecimento, ainda é o que detennina o desenvol-
vimento das nações, sua soberania. Assim, referir-se
ao fortalecimentoda indústriabrasileiraé também se

referir à busca da força do conhecimento.
O conhecimento está sendo constantemente

produzido e seu estoque idealizado para a preser-

vação dessa produção. A infonnação é o recurso

provedor dessa conquista, mas somente o seu uso

efetivopennitirá que, aquilo que está sendo ofertado
aos usuários, se transfonne em conhecimento.

Observa-se que mesmo com o advento das tecnolo-

gias de infonnação, com acessos às fontes facilita-

dos, com os avanços das técnicas de organização e

recuperação das infonnações, o uso de infonnações

relevantes para a gestão de negócios ainda não éuma

realidade para uma grande maioria de usuários do

setor produtivo brasileiro.
A resposta pelo uso ainda ineficiente das

infonnações pode estar na fonnatação das infonna-

ções, na identificação da linguagem utilizada no
setor, no modelo mental desses usuários, etc. Muitas

podem ser as respostas..., talvez uma única, a cons-

cientização do próprio usuário do setor produtivo

sobre como usar as informações... Mas, nesse

momento, apenas uma constatação pode ser feita: a

solução para o uso efetivo dessas infonnações não

está alicerçada apenas na identificação das necessi-

dades infonnacionais do setor produtivo, nem na
oferta das infonnações, mas antes de tudo, como

destaca Tálamo - já comentado anterionnente no

texto - às condições de percepção e assimilação
desses usuários.
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ARTIGO

DECISÃO E INFORMAÇÃO NA INDÚSTRIA

Ralph Santos da SILVA'

RESUMO

Ultimamente, tem sido dado mais importância ao T da TI (Tecnologia da Informação) do
que ao I. Talfato pode ser confirmado pelos diversos meios de comunicação que divulgam
que a indústria ainda não conseguiu alcançar os resultados esperados que justificaram o
investimento em TI. Esta realidade faz-nos refletir sobre a necessidade de estruturar um
quadro que forneça as variáveis que possibilitem a reversão desta situação. A proposta
deste artigo é construir um contexto que resgata a utilização da informação, de forma
efetiva, no processo de decisão da indústria. Identifica a natureza do processo decisório,
articula a informação como sua matéria-prima e amplia opróprio ambiente informacional
colocando-o numa perspectiva ecológica, isto é, promove a eliminação de contornos que
vêm condicionando a informação à perspectiva da engenharia de sistemas. E reconhece a
diversidade que representa o mundo da informação.

Palavras-chave: tecnologia da informação; tomada de decisão; industria.

ABSTRACT

Recently, T (Technology) in IT has been receiving more importance than I (Information).
This can be confirmed by the several communication media which confirm that indusry has
not yet reached the expected results. This reality points out towards the necessity to build a
profile that explains the nature of information, to face the situation. This article aims to
build such a profile, exploring the old concepts of enterprise and decision process, as well
as organizing information to support decisions, under an ecological view. This procedure
eliminates constraints imposed from software engineering concepts, and creates appro-
priate conditions to incorporate the diversity that defines the world ofinformation.

Key words: information technology; decision making; industry.

INTRODUÇÃO Todavia, a cada dia novas evidências surgem,
caracterizando verdadeiros fracassos em termos de

competitividade por empresas que investiram na TI

com o intuito de obterem alguma vantagem competi-

tiva por meio da informação e não conseguiram.

No sentido de contribuir para a compreensão

dos aspectos que podem condicionar esta relação, ou

A informação tem sido considerada como o

principalelemento de criação de vantagem competi-
tiva. Este fato tem justificado, por si, investimentos
em infra-estruturae ferramentas diversas que propi-
ciam o seu tratamento.

L Professor titular da FACECA - PUC-Campinas.
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seja, competitividade e informação, este artigo

resgata alguns aspectos que, quando considerados
conjuntamente, podem auxiliar na melhoria da ges-
tão do ambiente informacionale, consequentemente,
prover condições mais apropriadas para a criação de
vantagem competitiva pela informação.

Para isto, explora os elementos básicos que

constituem a empresa, os sistema de decisão e seu
processo, os sistemas de informação gerencial e a
ecologia da informação.

DEFININDO A ORGANIZAÇÃO
E SEU AMBIENTE

Elementos básicos da organização

Uma organização é um sistema de recursos

que procura realizar objetivos ou conjuntos de obje-

tivos. Além de objetivos ou propósito e recursos,

conforme propõe Maximiniano (1997), as organiza-

ções configuram outros dois elementos importantes:

a divisão do trabalho e a coordenação.

Propósito

As organizações são deliberadamente orien-

tadas para a realização de objetivos que podem ser
classificados em duas categorias principais: produ-
tos e serviços. As organizações na medida em que
tenham o que oferecer ao mercado esperam estabe-
lecer uma relação de troca com este. Em função do

tipo de relação de troca, de produtos e serviços por
um preço, por impostos ou uma contribuição, as
organizações conseguem estabelecer algum tipo de

vantagem no jogo da competitividade.

Divisão do trabalho

A segunda característica importante das orga-

nizações é a divisão do trabalho. Numa organização,

cada pessoa e cada grupo de pessoas tem um papel

específico que converge para a realização do propó-

sito. Assim como as organizações possuem determi-

nadas competências, as pessoas e os grupos que nelas

trabalham também são especializadas em determina-

das tarefas. E a divisão de trabalho que permite supe-

rar as limitações individuais.

Esta característica determina um desafio que é

denominado manutenção da coerência, conforme

definido em Corrêa et aI (2000), que deve se dar hori-

zontalmente (entre funções) e verticalmente (na

mesma função), tendo em vista o propósito geral da

empresa.

Coordenação

Numa organização as diversas tarefas espe-

cializadas precisam combinar-se e integrar-se por-

que elas são interdependentes - para realizar uma, é

preciso realizar outra, ou nada acontece.

Interdependência e convergência são pala-

vras-chave no processo de coordenação, a atividade

que procura fazer as peças especializadas se encaixa-

rem umas às outras, de modo que o conjunto consiga

cumprir sua finalidade. A coordenação funciona por

meio de três mecanismos principais: hierarquia,

comunicação e planejamento.

· Coordenação por meio da hierarquia

Em qualquer organização, há uma pessoa ou

grupo de pessoas cujo trabalho consiste em desempe-

nhar a tarefa da administração - são os dirigentes. Por

meio da autoridade formal ou da liderança, essas pes-

soas ou grupos conseguem influenciar o comporta-

mento das demais pessoas para que elas executem
suas tarefas de maneira coordenada.

Os dirigentes fazem assim o papel de "pinos

de ligação" entre as diferentes partes da organização,

como a finalidade de integrar as diferentes tarefas

especializadas e fazê-Ias convergir para a realização

do objetivo.

· Coordenação por meio de comunicação

A comunicação entre as pessoas e os grupos

de pessoas é o meio pelo qual se transferem e rece-

bem informações e se tomam decisões. É por meio da

comunicação que as partes da organização se interli-

gam e articulam suas atividades para funcionar como

um conjunto. Em toda organização, existem inúme-
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ros sistemas e processos formais e informais de

comunicação e decisão, desde reuniões de diretoria

até os bilhetes nos quadros de avisos, desde o correio
eletrônico até as conversas de corredor.

Sem informação e comunicação, seja entre os

dirigentes ou entre os grupos de trabalho, nenhuma

organização consegue funcionar, tomar decisões e

muito menos fazer suas partes trabalhar de maneira
coordenada.

· Coordenação por meio de planejamento

Planejamento é o processo de tomar decisão

antecipadamente, ou de preparar a tomada de deci-

são. Se decisões relativas à execução de uma tarefa

são planejadas, em vez de improvisadas, e envolvem

os responsáveis pelas diferentes partes especializa-

das em que a tarefa se divide, as partes conseguirão

trabalhar de forma coordenada para chegar aonde

devem. A coordenação por meio do planejamento é

uma arte que se apoia em técnicas altamente desen-
volvidas. Não usar essas técnicas é deixar de levar

em conta a coordenação que muitas tarefas interde-

pendentes exigem.

As organizações como burocracias

A palavra burocracia identifica as organiza-

ções que se baseiam em regulamentos. Há uma razão

extremamente importante para entender o que é bu-

rocracia: a sociedade organizacional é, também, uma

sociedade burocratizada. A burocracia é um estágio

na evolução das organizações. As burocracias ten-

dem a apresentar disfunções, que interferem em seu

desempenho. Esse é outro motivo de grande impor-

tância para estudar as organizações sob a perspectiva
de sua natureza burocrática.
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Tipo ideal de burocracia

As organizações formais, ou burocráticas,

apresentam três características principais, que as

distinguem dos grupos informais ou primários:

formalidade, impessoalidade e profissionalismo,
sintetizadas na tabela I Essas três características

formam o chamado tipo ideal de burocracia, criado

por Max Weber. O tipo ideal é um modelo abstrato

que procura retratar os elementos que constituem

qualquer organização formal do mundo real.

Disfunções das burocracias

O tipo ideal analisado por Marx Weber procu-

ra evidenciar as características das organizações bu-

rocráticas em sua forma pura.

Todas as organizações reais contêm os três

elementos do tipo ideal, em maior ou menor grau.

Paradoxalmente, são, também, diferentes do tipo

ideal, porque apresentam disfunções, que as fazem

ser ineficientes e ineficazes. As disfunções existem

porque as organizações são sistemas humanos e não

mecânicos, estritamente regidos pelas leis. A seguir,

apresenta-se as seis disfunções principais de que as

organizações formais normalmente sofrem:

· valorização dos regulamentos: excesso de
regulamentos, regulamentos tornam-se
fins em si mesmos.

· valorização da hierarquia: subir na hierar-
quia não depende de talento, culto aos
chefes torna-se objetivo importante.

· defesa de grupos externos: decisões são
tomadas em função da associação com
grupos externos.

Tabela 1. Principais características das organizações burocráticas, segundo Weber.

Formalidade As burocracias são essencialmente sistemas de normas. A figura da autoridade é definida pela lei, que tem como obje-
tivo a racionalidade da coerência entre meios e fms.

Nas burocracias, os seguidores obedecem à lei. As figuras da autoridade são obedecidas porque representam a lei.ImDessoalidade

Profassionalismo As burocracias são formadas por funcionários. Como fi'uto de sua participação, os funcionários obtêm os meios para
sua subsistência. As burocracias ODeram como sistemas de subsistência Dara os funcionários.
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· defesa de interesses pessoais: decisões
são tomadas em função de interesses
particulares.

· mecanicismo:pessoas desempenhampapéis
limitados,talentossão subaproveitados.

· individualismo: burocracia estimula com-

petição por vantagens.

Organizações como grupo de pessoas

Após estudar as organizações como sistemas

regidos por regulamentos, que aplicam tecnologia

para transformar recursos em produtos e serviços,

focalizam-se as pessoas que nelas trabalham. Por al-

guns instantes, deixe de lado as máquinas e os equi-

pamentos, os laboratórios, as normas e os regula-

mentos, e preste atenção no comportamento huma-

no. Usando agora um enfoque comportamental, con-

forme Bateman & Snell (1999), é possível observar

que dentro de qualquer organização formal existe

uma organização informal, que tem grande influên-

cia sobre o desempenho, e cujos elementos mais im-

portantes são:

· cultura organizaciona/: que compreende
normas de condutas, valores, rituais e
hábitos;

· clima organizaciona/: que compreende os
sentimentos manifestos por pessoas e
grupos em relação a empresa.

· grupos informais: que compreende os
grupos criados por motivos de interesse ou
amizade.

A cultura é a experiência que o grupo adquiriu

à medida que resolveu seus problemas de adaptação

externa e integração interna, e que funciona suficien-

temente bem para ser considerada válida. Portanto,

essa experiência pode ser ensinada aos novos inte-

grantes como forma correta de perceber, pensar e

sentir-se em relação a esses problemas.

Os sentimentos manifestam-se em relação a

inúmeros aspectos da vida na organização: trabalho,

salários, comportamento dos chefes, colegas e insta-

lações fisicas são alguns deles. O produto dos senti-

mentos individuais e grupais criados por esses aspec-

tos chama-se clima organizacional. O clima é repre-

sentado pelos conceitos e sentimentos que as pessoas

partilham a respeito da organização e que afetam de

maneira positiva ou negativa sua satisfação e motiva-

ção para o trabalho. Estudar o clima é necessário para

entender se a organização e suas práticas administrati-
vas favorecem ou não o interesse e o rendimento das

pessoas.

Organização como sistemas

Uma das idéias fundamentais do enfoque sistê-

mico é a definição da organização como sistema: uma

organização é um sistema composto de elementos ou

componentes interdependentes, que podem ter cada

um seus próprios objetivos, conforme Maximiniano

(1997). Sob a perspectiva do enfoque sistêmico, os

limites dos sistemas são arbitrários e dependem do

observador, pode-se imaginar uma configuração

sistêmica conforme ilustra a Figura 1. Neste modelo

estão distinguidos três sistemas (ou subsistemas): o

social, o estrutural e o tecnológico.

Figura 1. Três subsistem as organizacionais.

A estrutura do ambiente

O ambiente de qualquer organização divi-
de-se em duas grandes dimensões. Em primeiro

lugar, encontra-seo ambienteimediato, em que estão
os segmentos que interessam diretamente à organi-
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zação ou que influenciam diretamente seu desem-

penho. O ambiente imediato faz parte do macroam-
biente, ao qual pertencem os segmentos que influen-
ciam todas as organizações semelhantes e a comu-

nidade das organizações em geral. Nos dois casos,
ambiente imediato e macroambiente, os segmentos

podem organizar-se de forma complexa, formando
sistemas externos, que interagem com os sistemas
internos.

o ambiente imediato

O ambiente imediato compreende outras

organizações, pessoas e outros tipos de fatores que
afetam ou são afetados diretamente pela organi-

zação. Os elementos mais importantes do ambiente
imediato, entre outros, são os seguintes: cliente, con-
corrência, fornecedores, distribuidores, sindicatos

de emp.regadose associação de classe.

o macroambiente

No macroambiente encontram-se organiza-
ções, processos e eventos sociais, tecnológicos, ins-
titucionais, demográficos e políticos, entre outros.
Esses processos afetam a maioria das organizações,
ou todas as organizações que compartilham algo,
como os mesmos clientes, ou a mesma tecnologia.
De acordo com o enfoque sistêmico, é importante
reconhecer e avaliar a atuação desses componentes
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do macroambiente, cujos principais componentes
são: tecnologia, ecologia, legislação e instituições,
economia, sociedade e demografia.

A Figura 2 ilustra a estrutura geral do am-

biente e a organização.

A DECISÃO E SEU PROCESSO

Os administradores enfrentam problemas

constantemente. Alguns problemas requerem deci-

sões relativamente simples; outros, parecem esma-
gadores.Alguns demandamação imediata, enquanto
outros levam meses, ou mesmo anos para se desdo-
brarem.

Narealidade, osadministradoresmuitas vezes

ignoramosproblemas.Por muitas razões evitamagir
(conforme Bateman & Snell, 2000). Primeiro, os
administradores não estão certos a respeito de
quanto tempo, energia ou dificuldades se escondem
atrás de um problema. Em segundo lugar, envol-
ver-se é arriscado: lidar com um problema sem
conseguir resolvê-Io satisfatoriamente pode preju-
dicar os registros da carreira do administrador. Em
terceiro, pelo fato de os problemas poderem ser tão
desconcertantes, é mais fácil postergá-Ios ou
ocupar-se com atividades que exigem menos.

É importante entender porque a tomada de
decisão pode ser tão desafiadora. A maioria das
decisões administrativas carecem de estrutura e

ensejam risco, incerteza e conflito.

Estrutura do ambiente

Economia

Ecologia Fornecedores
ORGANIZAÇÃO

Cliente Demografia

Sociedade
Concorrência

Tecnologia

Sindicatos/Associação de Classe

Legislação e instituições

Tecnologia: conhecimentos e infonnações
relativos aos processos e produtos.
Economia: renda, comportamento dos
ajustes econômicos, distribuição da riqueza,
recessão ou expansão, poupança.
Ecologia: meio ambiente fisico.

Figura 2. Ambiente e empresa.

Demografia: taxa de crescimento, composição
étnica.
Legislação e instituições: leis trabalhistas, leis
das sociedades, igrejas, sindicatos.
Sociedade: comportamentos sociais, hábitos,
valores e crenças.
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r-

Ausência de estrutura é o estado usual das

questões na tomada de decisões administrativas.
Embora, algumas decisões sejam rotineiras e bem
definidas, na maioria delas não há um procedimento

automático a seguir. Os problemas costumam ser
singulares e desestruturados, deixando o tomador de
decisões incerto quanto como proceder.

Se possuir toda a informação necessária e se

puder prever com precisão as conseqüências das

ações, está-se operando sob condições de certeza.
Mas certezaperfeita é algo raro. Para decisões admi-

nistrativasimportantesenãoprogramadas,a incerteza
é a regra.

Incerteza significa que o administrador não
possui informação suficiente para conhecer as con-
seqüências de diferentes ações. Os tomadores de

decisão poderão ter opiniões firmes - podem estar

seguros de si mesmos - mais ainda estarão operando
sob condições de incerteza se lhes faltam infor-
mações pertinentes e se não podem estimar a proba-
bilidade dos diferentes resultados de suas ações.

Quando se estima a probabilidade de várias

conseqüências, mas ainda não se sabe com certeza o
que irá acontecer, está-se diante de risco. Risco
existe quando a probabilidade de uma ação ser
bem-sucedida é menor que 100%. Se a decisão for

errada,poder-se-á perder dinheiro, tempo, reputação
ou outros ativos importantes.

Decisões importantes são ainda mais difíceis

por causa do conflito que os administradoresenfren-
tam. O conflito, que existe quando os administra-
dores precisam considerar pressões contrárias de
diferentes fontes, ocorrem em dois níveis.

Primeiro, os tomadores de decisão individuais

experimentam um conflito psicológico quando
várias opções são atrativas, ou quando nenhuma das
opções é atrativa. Por exemplo, uma administradora

pode ter de decidir quem deverá dispensar, quando
não quer dispensar ninguém. Ou então, ela poderá
ter três candidatos promissores para apenas uma

posição - e aceitar um significa rejeitar os outros
dois.

I
I
I
I
I

I

I

I

I
I
I
I
I
I
I
I
I
I

Segundo, conflitos surgem entre indivíduos e

grupos. O diretor financeiro argumenta em favor de

se aumentar o endividamento a longo prazo para

financiaruma aquisição.Entretanto,o conselhodire-

tor prefere minimizar esse endividamento e encon-
trar os fundos necessários de outra maneira.

o processo racional de tomada de decisão

Diante desses desafios, como são as boas deci-

sões? O processo decisório ideal deve seguir por seis

estágios. Conforme a Figura 3 ilustra, os tomadores
de decisão devem

1) identificar e diagnosticar o problema,

2) elaborar soluções alternativas,

3) avaliar as alternativas,

4) fazer a escolha,

5) implementar a decisão e

6) avaliar a decisão.

Identificando e diagnóstico do problema

O primeiro estágio no processo é reconhecer

que existe um problema a ser resolvido. Tipicamen-

te, um administrador percebe algumas discrepâncias

entre o estado atual (o modo como as coisas estão) e o

estado desejado (o modo como as coisas deveriam

estar). Essas discrepâncias - digamos, no desempe-

nho de uma organização ou departamento - podem

ser detectadas comparando-se o desempenho atual e

(1) o desempenho passado, (2) o desempenho futuro

esperado, conforme determinado em planos e previ-
sões.

Reconhecer que o problema existe e é apenas o

começo do estágio. O tomador de decisão deve tam-

bém querer fazer algo a respeito e deve acreditar que

os recursos e habilidades para resolver o problema

existem. Então, o tomador de decisão deve averiguar

mais profundamente e tentar diagnosticar a verdadei-

ra causa que o sintomas do problema revelaram.
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Elaboração de soluções alternativas

No segundo estágio, o diagnóstico do proble-

ma está ligado ao desenvolvimento de cursos de ação

alternativos direcionados a sua solução. Os adminis-

tradores geram pelo menos algumas soluções alter-

nativas com base em experiências passadas.

As soluções variam desde prontas até aquelas

feitas sob medida. Os toma dores de decisão que bus-

cam soluções prontas utilizam idéias que viram ou

tentaram anteriormente ou seguem as recomenda-

ções de outras pessoas que enfrentaram problemas

semelhantes. Soluções sob medida, por outro lado,

devem ser projetadas para problemas específicos.

Essa técnica requer uma combinação de idéias em

soluções novas e criativas.

Escolher uma alternativa pronta é muito mais

fácil do que projetar uma decisão sob medida. Por essa
razão, a maioria dos tomadores de decisão utilizam

uma abordagem de alternativa pronta, algumas vezes

mesmo quando ela é inadequada. Se essa abordagem

falha na obtenção de uma solução aceitável, começa o

trabalho mais difícil de se imaginar uma solução

única. Para decisões importantes e irreversíveis,
devem ser desenvolvidas alternativas sob medida

porque elas têm mais chances de conduzir a soluções

de maior qualidade.

Identificação e
diagnóstico do problema

Geração de
soluções alternativas

Avaliação
das alternativas

Figura 3. Os estágios da tomada de decisão.
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Avaliação de alternativas

O terceiro estágio envolve a determinação do

valor ou da adequação das alternativas geradas. Qual

solução será a melhor?

Muito freqüentem ente as alternativas são ava-

liadas com pouca reflexão ou lógica. É fundamental

nesse processo prever as conseqüências que poderão

ocorrer se as várias opções forem efetivadas.
Os administradores devem considerar diver-

sos tipos de conseqüências. Obviamente, devem ten-

tar prever esses efeitos em mensurações financeiras

ou em outras formas de desempenho, mas existem

outras conseqüências menos claras a considerar.

Decisões abrem um precedente: esse será uma ajuda
ou um obstáculo no futuro? Além disso, o sucesso ou

fracasso da decisão irá para os registros daqueles en-

volvidos no processo decisório.

Deve-se retomar às metas originais. Quais
metas cada alternativa atende ou deixa de atender?

Quais alternativas são mais aceitáveis para o toma-

dor de decisão e para outros públicos interessados?

Se várias alternativas podem resolver o problema,

qual delas pode ser implementada ao custo mais

baixo? Se nenhuma das alternativas atende às metas,

talvez se possa combinar duas ou mais entre as
melhores.

Escolha

Implementação
da decisão

Avaliação
da decisão
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Fazer a escolha

Uma vez que se tenha considerado as possíve-

is conseqüências das opções, é momento de se tomar

a decisão. Conceitos importantes nesse estágio são

maximização, satisfação.

Maximizar é tomar a melhor decisão possível.

A decisão de maximização resulta nas mais positivas

conseqüências e no mínimo de conseqüências nega-

tivas. Em outras palavras, a maximização resulta no

máximo beneficio ao menor custo, com o maior re-

tomo esperado. A maximização requer uma busca

ampla para que se tenha uma gama completa de alter-

nativas que possam ser avaliadas e comparadas cui-

dadosamente, para então se escolher a melhor.

Satisfazer é escolher a primeira opção mini-

mamente aceitável ou adequada; a escolha parece

atingir uma meta ou critério-alvo. Quando se satis-

faz, compara-se a solução obtida com as metas e não

com outras alternativas de solução. A satisfação sig-

nifica que a busca por alternativas termina quando se

encontra a primeira que resolva o problema. Normal-

mente, as pessoas não gastam tempo ou energia para

reunir informação completa. Em vez disso, é tomada

decisão conveniente com base em informações pron-

tamente disponíveis.

Implementação da decisão

o processo decisório não termina quando uma

escolha é feita. A alternativa escolhida precisa ser

implementada. Algumas vezes as pessoas envolvidas

na escolha devem efetuá-Ias. Em outras ocasiões,

delegam as responsabilidades pela implementação a

outras pessoas, como no caso de uma equipe adminis-

trativa que modifica uma política ou procedimentos

operacionais e possui supervisores de primeira linha

para levar a mudança adiante.

Aqueles que implementam a decisão devem

entender a escolha e porque foi feita. Devem também

estar compromissados com o sucesso da implemen-

tação. Essas necessidades podem ser atendidas pelo

envolvimento dessas pessoas desde os primeiros

estágios do processo de implementação.

R. S. SILVA

Os administradores devem planejar a imple-

mentação cuidadosamente. Um planejamento ade-

quado requer vários passos:

1. Determinar como as coisas estarão quando

a decisão for totalmente operacional.

2. Ordenar cronologicamente, talvez com um

diagrama do fluxo, os passos necessários

para se chegar a uma decisão totalmente

operacional.
3. Listar os recursos e atividades necessários

para implementar cada passo.

4. Estimar o tempo necessário para cada

passo.

5. Atribuir a responsabilidade de cada passo

para indivíduos específicos.

Avaliação das decisões

O estágio final do processo decisório é a vali-

dação da decisão. Isso significa coletar informações

sobre quão bem a decisão está operando. As metas

quantificáveis - 20% de crescimento nas vendas,

80% de redução de acidentes, 100% de entregas

dentro do prazo - podem ser estabelecidas mesmo

antes de a solução do problema ser efetuada. Então,

dados objetivos podem ser coletados para se deter-

minar criteriosamente o sucesso (ou fracasso da

decisão).

A avaliação da decisão é útil se o feedback é

positivo ou negativo. Umfeedback que sugere que a

decisão está funcionando implica que a decisão deve

ser continuada e talvez aplicada por toda a empresa.

Um feedback negativo, que indica fracasso, significa

que ou (1) a implementação requer mais tempo,

recursos, esforços ou reflexão, ou (2) que a decisão é
rUIm.

Se a decisão mostra-se inadequada, deve

voltar à prancheta de rascunhos. O processo retoma
ao primeiro estágio, preferivelmente com mais

informação, novas sugestões e uma abordagem que

procure eliminaroserros cometidosna primeira vez.
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Como são realmente tomadas

as decisões nas organizações?

Ostomadores de decisão nas organizaçõessão
racionais? Examinam cuidadosamente os proble-
mas, identificam todos os critérios relevantes, utili-

zamsua criatividadepara identificar todas as alterna-

tivas viáveis e diligentemente avaliam todas para
encontrar aque otimizará o resultado? Em algumas
situações, sim. Quando quem toma decisão se
defronta com um problema simples com poucos
cursos de ação alternativos, e quando, o custo de

procurar e avaliar as alternativas é baixo, o modelo
racional fornece uma descrição bastante precisa do
processo de decisão. Mas tais situações são exceção.

A maioria das decisões no mundo real não segue
o modelo racional. As pessoas normalmente se
contentam em achar uma solução aceitável ou

razoável para o seu problema em lugar de encontrar
uma solução otimizante. Dessa, forma, os tomadores

de decisão geralmente fazem uso limitado de sua
criatividade. As escolhas tendem a confinar-se às

imediações do sintoma do problema e da alternativa
corrente, conforme Robbins (2000). Além disso,
embora um número crescente de tomadores de deci-

são conheça e seja capaz de utilizar a análise quanti-

tativa, eles raramente o fazem. E quando o fazem,
quase sempre é para apoiar objetivamente decisões

que foram tomadas subjetivamente. Como concluiu
um especialista em processos de decisão: "a maioria
das decisões importantes são tomadas por meio de

julgamento e não por um modeloprescritivo defini-
do"(Simon, 1997).Os tópicos a seguir analisam um

grande conjunto de dados para apresentar uma
descriçãode comó amaioria das decisões nas organi-
zações são realmente tomadas.

Racionalidade delimitada

Quando confrontada com um problema com-

plexo, a maioria das pessoas responde pela redução

do problema em um nível no qual ele possa ser pron-

tamente entendido. Assim o fazem porque a limitada

capacidade dos seres humanos de processar infor-
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mações impossibilita assimilar e compreender todas
as informações necessárias a otimizar. Por isso, as

pessoas se acomodam, ou seja, buscam soluções que
sejam satisfatórias e suficientes.

Uma vez que a capacidade da mente humana

para formular e resolver problemas complexos é
pequena demais para atender aos requisitos da

racionalidade plena, os indivíduos operam dentro
dos limites da racionalidade delimitada. Constróem

modelos simplificadosque captam as características
essenciais dos problemas sem considerar toda a

sua complexidade. Os indivíduos podem, então,
comportar-se racionalmente dentro dos limites do

modelo simples.
Como opera a racionalidade delimitadapara o

indivíduo normal, na concepção de Simon (1997)?

Uma vez identificado um problema, começa a pro-
cura de critérios e alternativas. Mas é provável que a
lista de critérios esteja longe de ser exaustiva. O
tomador de decisão identificará uma lista limitada

composta das opções mais explícitas. São as opções
fáceis de se encontrar e que tendem a ser extrema-

mente visíveis. Na maioria dos casos, representarão
critérios conhecidos e soluções testadas e compro-

vadas. Uma vez identificado esse conjunto de alter-
nativas, começará a analisá-Ias. mas a análise não

será abrangentenem todas as alternativas serão
cuidadosamente avaliadas. Em lugar disso, o toma-
dor de decisão começará com alternativas que difi-

ram apenas num grau relativamente pequeno da
escolha comumente adotada. Seguindo caminhos
conhecidos e bem trilhados, ele passará a analisar

alternativas apenas de desempenho. A primeira

alternativa que atender ao critério do "suficiente-
mente boa" encerrará a procura. Portanto, a solução
final representa uma escolha de acomodação, em
lugar de uma escolha ótima. A Figura 4 ilustra o
processo racional de decisão, denominadoracionali-
dade delimitada.

Lembre-se: no modelo plenamente racional
otimizante,todas as alternativas são finalmente lista-
das em uma ordem hierárquica de preferência, dado
que todas serão consideradas, a ordem inicial na qual
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Problema
Averiguar a

necessidade de
uma decisão

!
Problema
Simplificar
o problema

--+ Definir
critériosde

acomodação

I. AI => x, y, z ?
2. A2 = > x, y, z ?
3. A3=>x,y,z? 1-+

Comparar alternativas,
uma de cada vez,

em função dos critérios
de acomodação

~
l

A2
A3

--+ Identificar um

conjunto limitado
de alternativas

CD
Existe uma 1-+

alternativa de
acomodação?

Selecionar a
primeira escolha

"suficientementeboa"

A4
A5

Expandir
a busca por
alternativas

Figura 4. Um modelo de racionalidade delimitada. Adaptada de Robbins (2000).

são avaliadas é irrelevante. Toda solução potencial

passa por avaliação completa e exaustiva. Mas isso
não é verdade na racionalidade limitada. Se um pro-

blema tem mais de uma solução potencial, a escolha
de acomodação será a primeira aceitável encontrada

pelo tomador de decisão. Uma vez que os tomadores
de decisão utilizam modelos simples e limitados,
normalmente começam por identificar alternativas
óbvias, aquelas com que estão familiarizadas, e
aquelas que menos se afastam da situação existente.

Assim, tendem a ser selecionadas as soluções que
menos se afastam da situação existente e atendem
aos critérios da decisão. Uma alternativa única e cria-

tiva pode apresentar uma solução otimizadora para o
problema, mas é improvável que seja escolhida, pois
uma solução aceitável será identificada bem antes

que o tomador de decisão seja obrigado a ir procurar
soluções distantes da situação existente.

Intuindo

"Às vezes você simplesmente precisa seguir o
que seu coração manda", dizia a gerente ao tentar

explicar como escolheu entre dois candidatos quali-
ficados para o cargo. Ela está errada? O uso dos sen-
timentos é sinal de um gerente deficiente? Resulta
necessariamente em um resultado inferior? A

resposta a todas estas perguntas é não. Os gerentes
usam constantemente sua intuição e esta pode de fato

ajudar a melhorar a tomada de decisão.
Definição: Primeiro, define-se o que se quer

dizer por decisão intuitiva. Há várias maneiras de
conceituar a intuição. Alguns, por exemplo, conside-
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ram-na uma forma de poder extra-sensorial ou sexto

sentido, outros acreditam que ela é uma traço de per-
sonalidade inato a um número limitado de pessoas.
Para o propósito deste artigo, define-se decisão intui-

tiva como o processo inconsciente criado a partir de
um refinamento da experiência. Esse processo não
opera necessariamente de um modo independente da
análise racional, mas precisamente, os dois se com-
plementam entre si.

Teoria da Imagem: A teoria da imagem ofe-
rece uma explicação abrangente de como a maioria
das pessoas utiliza a intuição para tomar decisões.
Como ela é bastante complexa, com base em seus

elementos principais mostraremos como as pessoas
a utilizam para tomar decisões tais como: devo eu
adotar um determinado curso de ação?

Existem três elementos básicos na teoria da

imagem: imagens, testes e quadros. Os tomadores de
decisão são orientados por três visões diferentes,
chamadas imagens. A primeira representa os princí-
pios ou valores básicos de um tomador de decisão; a

segunda as metas ou fins aspirados por quem está
tomando a decisão e a terceira imagem os planos ou
meios para alcançar essas metas.

Testede
compatibilidade

Alternativa
única

Alternativas
múltiplas

Adotar ou
rejeitar

Teste de
rentabilidade

Adotar a melhor
alternativa
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Há dois testes pelos quais as decisões são

tomadas. O teste de compatibilidade, que determina
se uma alternativa se ajusta aos princípios, metas e
planos adotados, e o teste de rentabilidade, que com-
para conseqüências potenciais de uma alternativa
contra as de outras. Enquanto o objetivo do teste de
compatibilidade é eliminar o inaceitável, o teste de
rentabilidade busca a melhor opção.

Estruturas dizem respeito ao contexto de uma
decisão ou como as informações são apresentadas. A
conhecida pergunta "a garrafa está cheia ou meio

vazia ?" é uma questão de estrutura. Estruturação é
importante, porque a teoria de imagem afirma que o
contexto no qual ocorrem as decisões confere-Ihes

significado, e que os sucessos e fracassos do passado
em contextos iguais ou semelhantes fornecem orien-
tação sobre o que fazer quanto à decisão atual. Por-
tanto, a estruturação permite ao tomador de decisão
utilizar sua intuição para decidir o que fazer dessa
vez.

Dados os conceitos e definições anteriores, eis

o que propõe a teoria da imagem (veja Figura 5).

1

Figura 5. Modelo intuitivo do processo de decisão. Adaptado de Robbins (2000).

Transinformação, v. 13, n° 2, p. 25-42, julho/dezembro, 2001



36 R. S. SILVA

Tomar decisões é essencialmente um proces-

so automático e intuitivo, que requer uma quantidade
mínima de raciocínio. Os indivíduos fazem sua esco-

lha com base em um processo simples de dois passos.

Primeiro, uma opção precisa passar pelo teste de

compatibilidade. Ela ajusta-se aos princípios, metas

e planos do tomador de decisão? Em caso positivo, e

se nenhuma outra opção concorrente também se

ajustar, essa opção é adotada. Aliás, esta opção é

sinônimo de uma escolha de acomodação. Se a opção

não passar pelo teste de compatibilidade, será rejei-

tada. A maioria das decisões não vai um pouco além

desse passo, ou seja, há apenas uma alternativa que é

considerada, que ou é "suficientemente boa" ou não

é! Nos casos em que existem múltiplas alternativas e

duas ou mais passam no teste de compatibilidade, é

necessário um segundo passo, o teste de rentabili-

dade, mais complexo e deliberativo. Ambos os testes

são influenciados pela estrutura do tomador de deci-

são, que avalia as infonnações no contexto de expe-

riências passadas. Portanto, a estruturação tende a

destruir a objetividade, pois estimula os tomadores

de decisão a fonnar rapidamente uma opinião sobre

uma situação de decisão para, em seguida, desen-
volver e avaliar uma alternativa com base em sua

intuição.

o SISTEMADE INFORMAÇÃO

A Figura 6 ilustra um modelo de sistemas de

infonnação que expressa uma estrutura conceitual
fundamentalpara os principais componentes e ativi-
dades dos sistemas de infonnação. Um sistema de

infonnação dependedos recursos humanos (os usuá-
rios finais e os especialistas em SI), de hardware
(máquinas e mídia), software (programas e procedi-
mentos), dados (bancos de dados e bases de conheci-

mento) e redes (mídia de comunicação e apoio de
rede) para executar atividades de entrada, processa-
mento, annazenamento e controle que convertem

recursos de dados em produtos de infonnação.
Este modelo de sistema de infonnação destaca

as relações entre os componentes e atividades dos
sistemas de infonnação. Ele fornece uma estrutura

referencial que enfatiza quatro conceitos principais

que podem ser aplicados a todos os tipos de sistemas

de infonnação.

· Pessoas, hardware, software, dados e redes
são os cinco recursos básicos dos sistemas

de infonnação.

· Os recursos humanos incluem os usuários

finais e especialistas em SI, os recursos de
hardware consistem em máquinas e mídia,
os recursos de software incluem programas
e procedimentos, os recursos de dados
podem incluir bancos de dados e bases de
conhecimento e os recursos de rede

incluem mídia e redes de comunicação.

· Os recursos de dados são transfonnados

por atividades de processamento de infor-
mação em uma diversidade de produtos de
infonnação para os usuários finais.

· O processamento de infonnação consiste
em atividades de entrada, processamento,
saída, annazenamento e controle.

Exemplos de recursos e produtos dos sistemas

de infonnação.

· Recursos Humanos

I. Especialistas - analistas de sistemas,
programadores, operadores de compu-
tador;

2. Usuários finais - todos os demais que
utilizam sistemas de infonnação.

· Recursos de Hardware

I. Máquinas - computadores, monitores
de vídeo, unidades de disco magnético,
impressoras, scanners óticos.

2. Mídias - disquetes, fita magnética,
discos óticos.

· Recursos de Software

1. Programas - sistemas operacionais,
planilhas eletrônicas, processamento
de texto, folha de pagamento.

2. Procedimentos - procedimentos de
entrada de dados, de correção de erros,
de distribuição da infonnação.
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· Recursos de Dados

1. Descrição de produtos, cadastro de cli-
entes, arquivos de funcionários, banco
de dados de estoque.

· Recursos de Rede

1. Meios de comunicação, processadores
de comunicação, acesso a redes e soft-
ware de controle.

· Produtos de Informação
1. Relatórios administrativos e documen-

tos empresariais utilizando texto e de-
monstrativos gráficos, respostas em
áudio e formulários em papel.

Vale apena destacar as diferenças entre dados
e informação, que segundo Oliveira (2000):

· dado - é qualquer elemento identificado
em sua forma bruta que, por si só, não con-
duz a uma compreensão de determinado
fato ou situação;

· informação - é dado trabalhado que permi-
te ao executivo tomar decisões.

37

Atividades dos sistemas de informação

Identificamos as atividades de entrada, pro-
cessamento, saída, armazenamento e controle que
ocorrem em todo sistema de informação. Como

exemplos das atividades básicas dos sistemas de
informação, tem-se:

· Entrada - escaneamento ótico de etiquetas
com código de barras em mercadoria;

· Processamento - calcular salário, impos-
tos e outras deduções na folha de paga-
mento dos funcionários;

· Saída - produzir relatórios e demonstra-
tivos de desempenho das vendas;

· Armazenamento - manter registros sobre
clientes, empregados e produtos;

· Controle - gerar sinais audíveis para indi-
car entrada adequada de dados de venda.

Componentes de um sistema de informação

Controle do

desempenho do sistema

Entrada de
I

~
I

Processamento de.
J I

Saída de produtos

Recursos de Dados, dados eminfonnaçõe ~ de informação

Armazenamento de
Recursos de Dados

Recursos de Rede

meios de comunicação e suporte de rede

Figura 6. Os componentes do sistema de informação. Adaptado de O'Brien (2000).
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Tipos de sistemas de informação

Em termos conceituais, os sistemas de infor-

mação no mundo real podem ser classificados de

maneiras diferentes. Vários tipos de sistemas de

informação, por exemplo, podem ser classificados

conceitualmenteora como operaçõesora como siste-

mas de informação gerencial. A Figura 7 ilustra esta

classificação conceitualdos sistemas de informação.

Eles são classificados desta maneira para destacar os

papéis principais que cada um desempenha nas

operações e administração de uma empresa.

Os sistemas de apoio às operações processam

dados gerados por operações empresariais. As prin-

cipais categorias são:

· sistemasdeprocessamento de transações-
processam dados resultantes de transações
empresarias, atualizam banco de dados
operacionais e produzem documentos
empresanas;

· sistemas de controle de processos -
monitoram e controlam processo indus-
triais;

· sistemas colaborativos - apoiam equipes,
grupos de trabalho bem como comunica-
ções e colaboração nas e entre empresas.

Os sistemas de apoio gerencial fornecem

informações e apoio necessários para tomada de

decisão eficaz pelos gerentes. As principais catego-
rias são:

· sistemas de informação gerencial - que
fornecem informações na forma de relató-
rios e demonstrativos pré-estipulados para
os gerentes;

· sistemas de apoio à decisão - que forne-
cem apoio interativo ad hoc para o processo
de decisão dos gerentes;

· sistemas de informação executiva - que
fornecem informações críticas elaboradas
especificamente para as necessidades de
informação dos executivos.

Outras categorias de sistemas de informação

podem apoiardecisõesoperações, gerenciaisestraté-
gicas, conforme Rezende & Abreu (2000). Nesta
classificação os sistemas de informação operacional

(SIO) têm a mesma definição apresentada; os siste-
mas de informaçãogerencial (SIG) compreendem os

sistemas típicos, contemplam o processamento de
grupos de dados das operações e transações opera-
cionais, transformando-os em informações agrupa-

das para a gestão. Apoiam a tomada de decisão no
âmbito das unidades departamentais, em sinergia
com as demais unidades. Por fim, os sistemas de

informação estratégicos (SIE) que são, também,
chamados de sistemas de Informação Executiva.

Contemplamoprocessamentode grupos de dados de
operaçõese transaçõesgerenciais, transformando-os
em informações estratégicas. Trabalham com os
dados em termos macro, filtrados das operações das

funções empresariais da empresa, considerando,
ainda,omeio ambiente interno e/ou externo, visando

a auxiliar o processo de tomada de decisão da alta
administração, tal como presidentes, diretores,

sócios, acionistas, proprietários.
Habitualmente, trabalham com muitas infor-

mações gráficas, amigáveis e normalmente online,

observando as particularidades de cada empresa e,
ainda, com opção de descer no nível de detalhe da
informação.

Estes sistemas podem ser utilizados para

auxiliar decisões que foram articuladas a partir de

processos racionais de tomada de decisão, conforme
Oliveira (1999) propõe. Desta forma, o pressuposto

básico é que os dirigentes das empresas utilizam

processos racionais de tomada de decisão e, conse-

quentemente, utilizam tais sistemas para apoiá-los.
Todavia, resultados empíricos como os relatados
em Caldas & Wood (2000), quando identifica os

motivos que levam as empresas a adquirir sistemas
integrados de informação, demonstram que a me-

lhoria do processo decisório não é uma preocupação
ou critérioparajustificar a aquisição de sistemas que
tratam a informação.
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Tipos de sistemas de informação

Sistemas de proces-
samento de transações

Sistemas de
apoio às operações

Sistemas de
controle de processos

Sistemas
colaborativos

Sistemas de
apoio gerencial

Sistemas de coleta
de dados de venda

Sistemas de controle de

refinaria de petróleo

Desenvolvimento

de projeto

Sistemas de
informação gerencial

Análise de
tendência de vendas

Sistemas de
apoio à decisão

Simula o impacto que
a melhoria de produto
pode ter para o cliente

Sistemas de
informação executiva

Informação elaborada
especificamente
para executivos

Figura 7. Classificação dos sistemas de informação. Adaptado de ü'brien (2000).

A ECOLOGIADA INFORMAÇÃO

Se aempresafosse eminentementeburocrática,
se seus objetivos fossem eminentementefinanceiros,
se as decisões tomadas fizessem usos exclusivo do

processo racional, possivelmente, o SIG e suas

versões mais elaboradas, que incorporam os mais
diversos modos de tratamento de dados transfor-

mando-osem informação,conformeShimizu(2000),

e apresentação em tela, conforme ü'Brien (2000),
obtervantagemcompetitivapor meio do uso da infor-
mação tornaria algo sem significado.

Felizmente, a empresa é também informal,
seus objetivos extrapolam os objetivos puramente

financeiros,oprocesso de decisão muitas vezes utili-
zado é o intuitivo, sustentado por um conhecimento
tácito, e o próprio mundo da informação não se
restringe ao mundo computacional, em que os
inocentes acreditam ser capazes de armazenar toda

informação que a empresa necessita para criação e

sustentação de alguma vantagem competitiva.

Ü reconhecimento destes fatos reforçam a

importância de reconhecer e ter implementado o

conceito de ecologia de informação proposto em

Davenport (1998), no sentido de revisar a gestão da

informação, tendo em vista a necessidade de redi-

mensionar o ambiente informacional da empresa.

Este redimensionamento deve proporcionar condi-

ções mais favoráveis para que se possa reconhecer

outros contextos que contêm informações diferentes

dos tradicionais ambientes computacionais, ou seja,

a ecologia da informação explicita a diversidade que

é o mundo da informação. Nele é reconhecida a

necessidade de desenvolver mecanismos capazes de

tratar informações estrutura das e não-estruturadas,

visuais, sonoras e escritas, provenientes de diferen-
tes fontes.
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A Figura 8 ilustra o modelo de referência de
gestão da informação com enfoque ecológico.

Os elementos que compõemo ambiente infor-

macional não só dimensionam o próprio mundo da
informação, mas também redimensiona o próprio

mundo da empresa, na medida em que recoloca as-
pectos que são abordadosapenas no contexto da teo-
ria das organizações e que foram tratados anterior-

mente, a saber: burocracia, organização informal,
cultura, ambiente. Integrando os dois mundos num
único contexto.

dados e as informações tornam-se mais estruturadas

e podem sofrer condicionamentos tais que permitem

seu armazenamento em sistemas tipo ERP (Enterpri-

se Resource Planning), conforme modelo apresenta-

do em Filho (2001).

É importante entender que informações estru-

turadas compõem parte da ecologia. Assim informa-

ções armazenadas em sistemas integrados de infor-

mação atendem bem a objetivos táticos e operacio-

nais, conforme Silva & Rodrigues (2001), e como

Modelo ecológico para o gerenciamento da informação

Figura 8. O modelo de gestão da informação. Adaptado de Davenport (1998).

A diversidade da informação, por sua vez,
permeia os níveis estratégicos, táticos e operacio-

nais, na forma como propõe Drucker (1999), ou
McGee & Prusak (1985), quando tratam da articu-

lação de informaçõesque permitem a empresa anali-
sar seu ambiente para a formulação de estratégia.

Informações estratégicas são predominante-
mente não-estruturadas e surgem desorganiza-

damente, conforme argumenta Drucker (1999). Na
medida em que se focalizam os aspectosrotineiros os

demonstra pesquisa apresentada por Nanini (2001),

ou seja, para possibilitar rápidas avaliações de

desempenho interno da empresa e elaboração de

medidas corretivas que eliminem as causas de pro-

blemas que estejam sendo os responsáveis por tais

desemp~nhos, pois as informações internas atendem
satisfatoriamente estas necessidades.

A ecologia da informação resgata também o re-

conhecimento da organização informal e propõe que,
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quando for estabe1ecida a estratégia de infonnação,

esta considere, por meio do estabelecimento de princí-

pios, que a empresa focalize a cultura e comportamento

organizacional em relação a infonnação. Esta conside-

ração, por si só, incorpora um aspecto orgânico no

tratamento da infonnação, aspecto este que não é con-

siderado por abordagens tradicionais que sustentam a

incorporação dos SI (Sistemas de infonnação) na vida

das empresas.

Sem a pretensão de ser a solução dos proble-

mas advindos da não aderência entre infonnação e

competitividade, mas colocando uma esperança

sobre esta questão, a ecologia da informação propõe

que esteja submetida à estratégia organizacional a

estratégia informacional. De tal modo, que a produ-

ção da informação deve seguir um processo explícito

e gerenciável tendo em vista o tipo de ganho que a

empresa pretende obter em termos organizacionais.

Desta fonna, extrapola a proposta de Rezende &

Abreu (2000), que aborda apenas a infonnação que

pode ser tratada por sistemas computacionais, ou

seja, a produção de informações por procedimentos

pré-concebidos e utilizados estaticamente, ou de for-

ma dinâmica, de tal modo que as informações são

produzidas por sistemas dinâmicos, na fonna que

propõe Rezende & Abreu (2000). Estes sistemas

dinâmicos requerem, para sua concepção, a partici-

pação direta do dirigente, usuário, com a equipe de

desenvolvimento. Tem em sua origem informações

produzidas por processamento prévio que induzem a

equipe a desenvolver um novo sistema, configu-
rando um ciclo dinâmico de desenvolvimento.

Reforça a necessidade de serem criados meca-

nismos pouco convencionais que desatrelam a arqui-

tetura da informação daquela que tem o enfoque

puramente de engenharia computacional no conceito

de Prezam (1995), complementando a proposta de

Rezende & Abreu (2000). Argumentando que fontes

de informação muitas vezes são mais importantes do

que a própria infonnação, Davenport (1998) propõe
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que seja construído um mapa que indique fontes de

informação, independentemente destas estarem

armazenadas eletronicamente. Portanto, este mapa

pode conter infonnações que referenciam pessoas

que possuem determinados conhecimentos que

podem ser úteis a outras pessoas dentro e fora da

empresa.

CONSIDERAÇÕESFINAIS

Neste artigo foi construí do um referencial

teórico para representar a empresa e o sistema de

decisão que representa a sua força motriz no pro-

cesso de elaboração de estratégia competitiva.

A informação representa a matéria-prima

desta força motriz e seu tratamento, conforme pro-

posto, não pode se restringir àquele dado pelos siste-

mas de informação. Na medida em que nem todas as

informações necessárias para decisões estratégicas

são estruturadas, permitindo tratamento sistemático

e, em menor dimensão, o mesmo acontecendo para a

manutenção das operações internas que sustentam o

funcionamento do sistema empresa. Surge então a
necessidade de reconhecer a diversidade da infor-

mação e, consequentemente, construir um sistema

de gestão da infonnação que considere o seu aspecto

ecológico, buscando fundir no sistema de gestão da

empresa a gestão ecológica da informação. Apesar

de desafiador, o reconhecimento da diversidade da

infonnação e a construção de uma gestão ecológica,

pelo menos em termos conceituais, liberta a empresa

dos sistemas puramente computacionais, e a coloca

na direção de uma abordagem mais orgânica, tor-

nando o tratamento da informação mais compatível

com a dinâmica empresarial.

Esta proposta redimensiona o sistema infor-

macional a ser considerado pela empresa, e cria con-

dições para que se possa avançar na direção de cons-

truir uma vantagem competitiva por meio da infor-

mação, dando uma chance à empresa de eliminar o

hiato existente entre competitividade e informação.
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ARTIGO

PRODUÇÃO E DISSEMINAÇÃO
DE INFORMAÇÕES SOCIOECONÔMICAS

Osvaldo Guizzardi FilHO e
Vivaldoluiz CONTll

RESUMO

o artigo analisa, em primeiro lugar, a importância da informação para a geração do
conhecimento e o papel e as especificidades das estatísticas socioeconômicas nesse pro-
cesso. A seguir apresenta aforma como a produção dessas estatísticas está organizada e
as mais significativas e recentes transformações pelas quais ela passou nas duas principa-
is agências públicas dessa área, no país, o IBGE e a Fundação Seade. Aborda também a
questão dos diferentes padrões de financiamento nelas existentes e os motivos pelos quais
eles foram adotados. Na sua parte final discute a questão da disseminação desde o modelo
vigente antes dos advento da Internet, os impactos da revolução tecnológica e os novos
desafios decorrentes da mudança no modelo de financiamento.

Palavras-chave: informação estatística; internet; custo da informação.

ABSTRACT

The article analysis, infirst place, the importance ofinformationfor knowledge generation
and the role and specificities of social-economic statistics in this processo The following
presents how the production ofthese statistics is organized and the most important and re-
cent transformations of which it went through the two main public agencies of this area in
the country: the IBGE and Seade Foundation. It also deals with the issue of different stan-
dards of financing existent and the motives of why they were adopted. In the final part, it
discusses the issue of dissemination from the model existent before Internet, the impact of
technological revolution and the new challenges derivingfrom the changes ofthefinan-
cing model.

Key words: statistical information; internet; information cost.

INTRODUÇÃO

Este artigo trata do produzir e disseminar uma
categoria especial de informação, as estatísticas

socioeconômicas. Estas permitem um enfoque
bastante particular da realidade que nos cerca,
contribuindo para seu conhecimento e para sua trans-
formação. Mas do que estamos falando quando nos

referimos à informação? Em que contexto ela deve

ser entendida? Entendemos a informação como um

insumo elementar para a atuação do ser humano no
meio ambiente que o cerca. É trabalhando, anali-
sando, acumulando e circulando a informação ao

longo de sua história que o homem foi sendo capaz
de produzir o conhecimento necessário para refletir
sobre sua inserção no mundo, para pensar e dominar

I. Analistas de Projeto Sr. da Fundação Seade. As opiniões expressas neste artigo representam os pontos de vista pessoais dos auto-
res.
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a natureza em seu próprio proveito. De acordo com
Aldo Barreto:

"Contudo, são as definições - que rela-

cionam a informação à produção de conheci-

mento no indivíduo - as que melhor explicam

a natureza do fenômeno, em termos finalistas,

associando-o ao desenvolvimento e à liberda-

de do indivíduo, de seu grupo de convivência e

da sociedade como um todo. Aqui a informa-

ção é qualificada como um instrumento modi-

ficador da consciência do homem e de seu

grupo." (Barreto, 1994, p. 3).

Ao longo dos últimos anos, a humanidade
vem assistindo a progressos na produção e na trans-
missão da informação e na geração e aplicação do

conhecimentoque, há algumas décadas atrás, seriam

inimagináveis. Avanços e saltos constantes e acele-
rados na informática, nas telecomunicações, na

indústria eletro-eletrônica e nos serviços de infor-

mação e comunicaçãovêm possibilitando aohomem
um contato quase que alucinante com um fluxo
imenso de informações que lhe chegam nas mais
diferentes formas e através dos mais diferentes

meios. Nesse contexto, noções como as de tempo e

de espaço tomam-se fluidas, o acesso à informação

gerada em qualquer parte do mundo é praticamente
imediato. Este fato vem dando origem a uma verda-

deirarevolução.A informação, de maneira insidiosa,

quando não temos plena consciência de que a esta-
mos recebendo, ou quando a buscamos voluntaria-
mente, transforma as mentes, potencializa o conhe-
cimento, muda a forma de interação das pessoas

consigo mesmas, com o ambiente em tomo delas,
com a sociedade.

Avanços tecnológicos como o rádio, a televi-
são e, mais recentemente, a Internet, permitiram que
a informação circulasse de maneira cada vez mais

fluida, mudando comportamentos arraigados, sacu-
dindo organizações, modificando para melhor ou

para pior, na dependência da opinião do observa-
dor,as relações entre as pessoas e as instituições. Os

desenvolvimentos que são continuamente observa-
dos desde a segunda metade do século passado na
chamada tecnologia da informação, com avanços

que vão sendo alcançados quase que dia-a-dia na
microinformática e nas telecomunicações, permitem

que volumes cada vez maiores e mais diversificados
de informações circulem com rapidez entre indiví-

duos e organizações, fornecendo elementos para

que decisões sejam tomadas com maior grau de
segurança.

Segundo SENRA (2000, p.2):

"Tal é sua importância que a infor-

mação chega mesmo a nomear a sociedade

pós-industrial, expressando mudanças de
fundo na vida econômica, marcada por um
novo modo de produção, no qual muda a

própria origem da riqueza. Assim, se na
sociedade industrial o trabalho e o capital

foram os fatores básicos da produção, na
sociedade pós-industrial o fator básico da

produção seria o conhecimento, de modo que
a 'teoria do valor trabalho', formulada na
economia clássica, cederia lugar a uma

'teoria do valor conhecimento' (ainda por ser

compreendida). "

Hoje, através do microcomputador - e já
também do telefone celular, da televisão a cabo, do

aparelho de videogame - podemos caminhar por
uma trilha que vai se desdobrando à nossa frente de
forma praticamente infinita: num momento estamos
visitando o acervo de um museu no Egito, no

seguinte consultamos as manchetes de um jornal
francês, num salto podemos escutar a programação
de uma rádio manauara. Podemos também, por meio
da Internet, ser colocados diretamente em contato

com informaçãoespecializadaem sites derevistas de

divulgação científica ou de órgãos de pesquisa
públicos e privados. Um dos tipos de informação

que fornecem o suporte para a ação, principalmente,
de empresas e governos é a estatística socioeconô-
mica, que busca expressar, sob a forma de números,
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de agregados, detenninadas facetas tidas, na visão de

que as está elaborando, como as mais relevantes

capazes de explicar uma dada realidade.

Para Maria Rosa Porcaro (2001, p.2).

"Considera-se que as estatísticas são

representações numéricas da realidade a qual

buscam mensurar. Em seu processo de cons-

trução, apoiam-se em interpretações teóricas

que modelam aspectos da realidade epassam a

criar seus próprios modelos de interpretação

do real. As estatísticas que buscam apreender

a realidade social guardam, pois, em sua

configuração numérica, uma certa visão do

mundo, o que as restringe ao contexto que as

referencia. "

Produzir estatísticassignifica compartimentar

o mundo, dividi-lo em categorias que o tomem com-
preensível, pelo menos a partir do ponto de vista dos
especialistas que definem, por exemplo, a metodolo-

gia de uma detenninada pesquisa, cujos resultados
deverão espelhar os aspectos da realidade que se

procura caracterizar. As estatísticas socioeconô-
micas resultam de um processo especializado de
concepção e produção. Seu alcance, em tennos das

parcelas da sociedade que têm condições de utili-
zá-Ias, explorando ao máximo suas potencialidades,
pode ser considerado limitado, originando-se esses
usuários de círculos também bastante especiali-
zados: estudantes, pesquisadores, administradores

públicos, empresas de consultoria.
Usá-Ias significa levar em consideração não

só seu poder explicativo, mas também seus limites, o
que coloca um grande desafio para aqueles que são
responsáveis por suaprodução e disseminação, e que
precisam estar o tempo todo atentos para a necessi-
dade de que também sejam divulgados conceitos,

metodologias, procedimentos utilizados no levanta-
mento das infonnações, possibilidades de sua utili-
zação, para que delas se possa extrair o melhor e para

que se amplie seu emprego pela população.
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Essas infonnações resultam, em sua grande

maioria, de pesquisas que são realizadas por insti-

tuições públicas especializadas. Têm sua origem

também em levantamentos feitos por organismos

privados de pesquisa e por instituições de represen-

tação de classes, podendo resultar ainda dos chama-

dos registros administrativos, mantidos por empre-

sas e órgãos públicos para a documentação de suas

atividades ou para o acompanhamento dos movi-

mentos da população, como ocorre com os cartórios

de registro civil, onde são anotados os nascimentos,

óbitos e casamentos. Esses registros, quando devida-

mente trabalhados e analisados, podem fornecer

pistas importantes sobre, por exemplo, o comporta-

mento da produção e sua distribuição espacial.

Exemplos desses registros são os referentes à arreca-

dação de impostos, produção e consumo de água e

energia elétrica, movimento do registro civil, vendas

de derivados de petróleo, produção e vendas de

material de embalagem.

No Brasil, na área pública, a instituição res-

ponsável pela produção das estatísticas nacionais é a

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-

tica - IBGE, que responde, inclusive, pela coorde-

nação do Sistema Nacional de Estatística. O IBGE

foi criado em 29 de maio de 1936, quando foi instala-

do o Instituto Nacional de Estatística, que passou a

chamar-se Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística em 26 de janeiro de 1938, com a promulgação
do Decreto Lei n° 218. Ele é o sucessor da Diretoria

Geral de Estatística, que foi instituída , ainda no

império, em 1871. Os Estados também contam com

agências especializadas, variando muito seus portes

e a gama de infonnações levantadas, processadas e
analisadas em cada uma delas.

Como já foi dito, as estatísticas socioeconô-

micas resultam, em grande parte, de pesquisas que são

específicamente construídas para esse fim. Ao longo

de sua história, as agências de estatísticas foram

desenvolvendo e se apropriando de ferramentais cada

vez mais sofisticados para a realização dessas pesqui-

sas, o que pennite que elas sejam efetuadas hoje com

menores custos - embora estes sejam ainda bastante
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significativos - e com maior agilidade na divulgação

de seus resultados. Estas pesquisas podem ser censi-
tárias ou amostrais.

No Brasil, atualmente, os Censos, que pressu-

põem o levantamento de informações sobre todos os

indivíduos do universo que está sendo focalizado,

são realizados, em primeiro lugar, para a caracteri-

zação da população: são os Demográficos, levados a

campo, normalmente, a cada dez anos, tendo sido o

último realizado em 2000 - o primeiro ocorreu em

1872, ano seguinte ao da criação da Diretoria Geral

de Estatística. Cabe aqui observar que, excepcional-

mente em 1996, entre dois Censos Demográficos, o

órgão nacional de estatística efetuou a Contagem da

População, levantando o número de habitantes, sua

posição no domicílio e sua escolaridade em todos os

municípios do Brasil.

O IBGE realiza também, o Censo Agropecuá-

rio, que pesquisa informações sobre os estabeleci-

mentos rurais tais como sua área, produção, utili-

zação de insumos e equipamentos, sendo o último

referente ao período 1995-96. Os Censos permitem a

abertura de informações detalhadas temática e terri-

torialmente, sendo possível, por exemplo, a recupe-

ração de dados para cada um dos 5.561 municípios

brasileiros. Ainda no que diz respeito às caracterís-

ticas da população no que se refere a sexo, idade,

rendimento, educação, condições de habitação, aten-

dimento por saneamento básico, o IBGE realiza,

anualmente, a Pesquisa Nacional por Amostra de

Domicílios - PNAD, cujas informações são detalha-

das para os Estados como um todo e para as Regiões

Metropolitanas.
Até 1985 eram realizados também os Censos

Econômicos, coletando informações sobre a indús-

tria, o comércio e os serviços. Desde então, o IBGE

vem se dedicando ao desenvolvimento e aprimora-

mento de pesquisas econômicas de caráter amostral.

Para auxiliá-Ia nesse processo foi contratado um

trabalho de consultoria do órgão de estatísticas do

Canadá. Como um dos primeiros passos na monta-

gem dessa nova estrutura, foi realizado, em 1995, a

pesquisa Censo Cadastro, com o objetivo de montar

uma base de informações sobre as empresas numa

nova classificação de atividades - a Classificação

Nacional de Atividades Econômicas - CNAE -,

compatível com a International Standard Industrial
Classification of AlI Economic Activities - ISIC,

33 revisão, das Nações Unidas, que lhe permitisse
realizar anualmenteesses levantamentos.

Estes trabalhos referentes ao desenvolvi-

mento, aprimoramento e disseminação do uso de
classificações de atividades e produtos, diga-se de

passagem, continuam acontecendo até hoje na
Comissão Nacional de Classificação - CONCLA,

que é coordenada pelo IBGE, deles tendo resultado,

por exemplo, a CNAE Fiscal, utilizada pelos áreas
públicas responsáveis pelo controle da arrecadação.
Os efeitos desse esforço já podem ser observados,
por exemplo,com aPesquisa Industrial Anual- PIA,
com a Pesquisa Anual de Comércio - PAC, com a
Pesquisa Anual de Serviços e com a Pesquisa Anual
da Indústria da Construção - PAIC.

Se as pesquisas amostrais trazem consigo as

vantagens dos menores custos e do menor tempo

necessário ao processamento e divulgação de seus
resultados, por outro, trazem um problema para um
país de dimensões continentais como o Brasil: a
ausência de informações sobre o que se passa na
estrutura das economias locais e na distribuição

espacial da atividade econômica. É aqui que fica
evidente a importância dos registros administrativos

como fontes alternativas de informação, principal-
mente sobre a economia, mas não só sobre ela. Esses

registros, como já foi dito anteriormente, não são
produzidos com o fim principal de serem utilizados
como estatísticas socioeconômicas, mas para

permitir o acompanhamento das atividades das
instituições que os elaboram ou para o controle da

população.
No entanto, dados desagregados espacial-

mente como osreferentesà arrecadaçãode impostos,
valor adicionado fiscal, emprego formal, estrutura
de telecomunicações, consumo e consumidores de

energia, estrutura de atendimento à saúde, matrícu-
las por nível de ensino, quando corretamente traba-
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lhados e analisados, podem fornecer pistas impor-

tantes sobre os caminhos que estão trilhando a

economia e a sociedade em regiões determinadas.

Cabe aqui ressaltar que, com o recente

processo de privatização de empresas estatais, difi-

culdades vêm sendo colocadas para o acesso a algu-

mas dessas informações, sob o pretexto de que elas

seriam estratégicas para os seus negócios. Na verda-
de, os contratos de concessão dessas atividades são

omissos sobre a questão, sinalizando que ela merece

revisão pelo poder concedente para que essesdados
possam novamente ser utilizados.

Pesquisas de informações municipais, como a

Pesquisa Municipal Unificada da Fundação SEADE,

aplicada no Estado de São Paulo, e a Pesquisa de

Informações Básicas Municipais do IBGE, referente

a todo o Brasil, baseiam-se em registros dessa natu-

reza mantidos pelas prefeituras. Referimo-nos, até o

momento, às estatísticas chamadas estruturais, que

são as que procuram revelar as alterações por que

vão passando a economia e a sociedade num período

mais longo de tempo. São produzidas também esta-

tísticas de natureza conjuntural, necessárias para o

acompanhamento e para a correção, quando necessá-

ria, dos movimentos de curto prazo por que passa a

economia e também para o acompanhamento dos re-

sultados da aplicação de determinadas medidas de

política econômica. Neste último caso, a produção

acontece não só nas agências públicas, mas também

em um número significativo de organismos priva-

dos, especializados em pesquisas ou não.

O IBGE é responsável por levantamentos

como a Pesquisa Mensal de Emprego - PME, Pes-

quisa Industrial Mensal- Produção Física-PIM-PF,

Levantamento Sistemático da Produção Agrícola -

LSP A e Índices de Preços ao Consumidor. Pode-se

também encontrar e analisar informações produzi-

das, por exemplo, pela Fundação Getúlio Vargas -

FGV e pelo Departamento Intersindical de Estatísti-

cas e Estudos Socioeconômicos - DIEESE, no que

diz respeito ao comportamento de preços, pela Fede-

ração das Indústrias do Estado de São Paulo - FIESP

sobre o nível de atividade industrial, pela Federação
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do Comércio sobre as vendas do varejo na Grande
São Paulo.

No Estado de São Paulo o organismo público

responsável pela produção, tratamento e análise de

informações socioeconômicas é a Fundação Sistema
Estadual de Análise de Dados - SEADE. Esta insti-

tuição é a herdeira de outras que tem se dedicado à

produção de informações sobre o Estado de São Paulo

desde março de 1892, quando foi criada a Repartição

de Estatística e Arquivo do Estado de São Paulo,

vinculada à então Secretaria do Interior, desenvol-

vendo hoje uma gama extensa de pesquisas sobre a

realidade paulista.

No que diz respeito à demografia, a Fundação

SEADE coleta em todos os cartórios de registro civil

dados sobre nascimentos, óbitos e casamentos que

permitem inferir informações sobre a dinâmica

populacional do Estado. Desses dados irão resultar,

por exemplo, as estimativas de população que são

fundamentais para o desenho e acompanhamento de

políticas públicas em áreas com saúde, educação e

previdência.

Decorrem também informações sobre as

principais causas de morte, que podem ser analisadas

regionalmente ou de acordo com o perfil etário da

população, orientando ações no sentido da redução

daquelas causas que podem ser evitáveis. No que se

refere às pesquisas primárias, ela realiza, em pri-

meiro lugar, a Pesquisa de Emprego e Desemprego -

PED , feita desde 1985 em parceria com o DIEESE,

coletando dados sobre desemprego, nível de ocu-

pação e rendimento na Região Metropolitana de São

Paulo. Realiza também a Pesquisa de Condições de

Vida - PCV , cuja primeira edição ocorreu inicial-

mente na Região Metropolitana de São Paulo entre

junho e agosto de 1990, coletando informações sobre

os temas: domicílio; família e morador; habitação e

patrimônio familiar; utilização de serviços de saúde;

educação; inserção no mercado de trabalho e benefi-
cios do trabalho e rendimentos.

A segunda PCV aconteceu entre maio e

outubro de 1994, passando a referir-se à Região

Metropolitana de São Paulo e a todos municípios
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com população urbana superior a 80 mil habitantes.
Esta pesquisa levantou informações sobre os temas
referidos anteriormente e também sobre meios e

custos de transporte e à ocorrência de acidentes de
trabalho e doençasprofissionais. A última PCV foi a
campo em 1998.

Já no que se refere às pesquisas econômicasde
natureza estrutural, a Fundação SEADE realiza a

Pesquisa da Atividade Econômica Paulista - PAEP,

sendo que a primeira delas foi a campo em 1997,
coletando informações referentes a 1996 sobre a

indústria de transformação, comércio, indústria da
construção, bancos e serviços de informática. Este
levantamento trouxe importantes inovações em sua

metodologia, já que a PAEP pesquisa nas empresas
não só as tradicionais informações referentes à
produção e emprego, tais como as necessárias ao

cálculo do valor adicionado, que mede o que foi
efetivamente produzido pelo agente econômico,
pessoal ocupado e valor dos salários.

Ela investiga também o modo como as
empresasque atuam no Estado de São Paulo estão se

inserindo no chamado processo de reestruturação

produtiva, importantepara os ganhos de qualidade e
produtividade necessários a garantir a competitivi-
dade dessas empresas não só no mercado nacional,

mas também no externo. Entre as questões deste

bloco estão, por exemplo, as referentes ã produção e
utilização de inovações tecnológicas de produtos e
processos e utilização de tecnologia da informação.
A pesquisa permite também que seja observada a
distribuiçãoespacial dos fenômenos investigados,as
estratégiasde localização das empresas, osmercados
por elas articulados.

A PAEP deve ir novamente a campo em 2002,
coletando dados sobre 2001 para a indústria de

transformação, comércio, indústria da construção,
serviços, bancos e sistema financeiro. Como resul-

tado da experiência adquirida pela Fundação
SEADE com a realização da PAEP, ela foi contra-
tadapelo MECpara aprodução, em todos osEstados

brasileiros, da Pesquisa da Atividade Econômica

Regional - PAER, que buscou informações para

subsidiaro desenvolvimentodo Programa de Expan-

são da Educação Profissional- PROEP, que procura
reestruturar em profundidade o ensino técnico
profissionalizante no Brasil. A PAER levantou
informações para a indústria e alguns segmentos de

serviços sobre, por exemplo, a demanda de mão de
obra técnica, pessoal ocupado, requisitos para a
contratação, inovação tecnológica, localização
industrial.

Até o momento discutimos questões relacio-

nadas com a natureza e a produção de estatísticas
socioeconômicas. Agora passaremos a abordar a

vertente da disseminação. Antes porém é preciso
falar um pouco da história recente da Fundação
Seade e do IBGE em uma primeira tentativa de siste-
matizar os acontecimentosque envolveramessas
duas instituições nas últimas décadas, ainda que de
forma incompleta e possivelmente com equívocos,
mas com o intuito de estimular o debate e assim

ampliar o conhecimento sobre o assunto.

A crise do estado brasileiro, que começa a
delinear-seno final dos anos 70 e instala-secomtoda

a força na década seguinte, atinge as agências de

estatística de duas formas. A primeira, em ordem
cronológica, foi através da deterioração das finanças

públicas e a conseqüente perda da capacidade do
governo em custear os gastos da máquina pública e

realizar os investimentos necessários para atender a
demanda por serviços públicos como os de saúde e

educação e a manutenção e expansão da infraes-
trutura.

Ao financiar o crescente buraco nas contas

públicas por meio da emissão de moeda, o governo
provoca a explosão da inflação e cria um cenário de

grandes incertezas. O resultado é o enfraquecimento

e desorganização das ações de governo. O planeja-
mento como instrumento para atacar as questões

nacionais, regionais ou locais vai sendoprogressiva-
mente abandonado (desacreditado), na mesma

proporção em que o governo volta-se para atacar o
curto prazo, o imediato, na tentativa de controlar
uma situação que parece ser cada vez mais emergen-

cial. Essa reviravolta no estado das artes têm grande
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impactonas agênciaspúblicas de estatística, sejapor

colocar parte da sua agenda de produção, aquela
voltada para o planejamento, subitamente em rela-
tivo desuso, seja pela diminuição dos recursos do
tesouro a elas destinados.

No interior das agências os desafios multipli-
cam-se.De um lado, elas também têm de administrar

o dia a dia, pois a falta de recursos vai obrigá-Ias a
fazer escolhas, suspender planos e atividades. De
outro, pela própria natureza da produção das estatís-

ticas socioeconômicas não era possível reverter
rapidamente sua agenda de produção de modo a dar
conta de medir os novos processos sociais. Lembre-

mo-nos que esse tipo de informação resulta de um
recorte da realidade feito do ponto de vista do
analista. Para fazer isso ele precisa identificar,

estudare entender o novo fenômeno que se instala (o

que pressupõe uma certa durabilidade do mesmo) e
desenvolverum método adequado para sua aferição.
A necessidade de tempo, a impossibilidade do

imediato é, portanto, intrínseca ao processo de
produção das estatísticas socioeconômicas.

Outro aspecto importante é que o processo de

decisão sobre as informações a serem produzidas,

era centrado muito fortemente dentro das próprias
instituições. Se isso reforçava a desejada autonomia
técnica que esses órgãos necessariamente devem

perseguir, trazia rigidez no momento de absorver

demandas externas e desatenção quanto ao fato de
que naquelahora careciatambém valorar os dadosde

que se dispunha, especialmente junto à máquina de
governo e aos segmentos mais representativos de

usuários da sociedade. Caberia apontar as dificul-

dades para, no curto prazo, montar pesquisas ou
adequar registros administrativos para medir os

novos fenômenos sociais e econômicos e procurar
expor o quanto as informações já existentes eram
capazes de explicar a realidade deixando claro

seus limites, mas ao mesmo tempo explorando ao
máximo seu significado e demonstrando como elas

poderiam ser mel~or utilizadas.
A conjunção desses fatores: a necessidade de

novos dados socioeconômicos por parte do governo
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e outrossegmentos sociais, uma certa inflexibilidade

das agências em aceitarnovos pedidos e a insuficiên-

cia de suas ações no sentido de melhor divulgar o
potencial explicativo das informações disponíveis
vai causar uma série de fricções e mal entendidos

entre ofertantes e demandantes de informações.Não
é inusitado, portanto, que logo comecem a surgir

críticas, sobretudo na máquina de governo, onde
estão seus principais, mais articulados e poderosos

usuários. Esgarça-se a legitimidade das agências
perante esses atores e isso vai dificultar o seu êxitona

crescente disputa que se estabelece entre os órgãos
públicos pelo volume minguante dos recursos do

caixa do tesouro. Os dirigentes públicos pressiona-

dos por questões até então desconhecidas, obrigados
a governar de afogadilho, não vêem (porque não
conseguem formular com clareza suas demandas ou

porque não entendem como se produz a informação

socioeconomica)ou não compreendem (porque elas
não estão suficientemente explicadas) como as

informações já produzidas pelas agências podem
servir-lhes para ajudar a tomar suas decisões no
dia-a-dia.

O segundo golpe contra as agências vem logo
no iníciodosanos 90. Otriunfo domodelo capitalista
sobre o socialista instaura em definitivo a discussão

do papel do estado em países como o Brasil. O
planejamento e a ação de estado como condutora

das transformações sociais, pelos seus inegáveis
vínculos com o modelo derrotado, serão cada vez

mais desprezadas em prol do mercado erigido pelos

novos ventos liberalizantes em avatar que guiará a
sociedade para um mundo melhor.

Não é por acaso que no governo Collor o

IBGE foi seriamente atingido. Com os cortes orça-

mentários, o aviltamento dos salários que provoca a
perda de técnicos qualificados para a iniciativa

privada e a não realização de concursos públicos
para repor os seus quadros esvai-se boa parte do
conhecimentocientífico acumulado pela instituição.
Mais recentemente, as alterações na legislação
referente às regras de aposentadoria do servidor
público levam técnicos a abandonarem seus traba-
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lhos precocemente, fenômeno que também pode ser

observado em muitas outras instituições federais de

pesquisa e em universidades. Um dos reflexos destes
momentos conturbados foi o fato de não ter ido a

campo o Censo Demográfico de 1990, que era reali-

zado regularmente a cada dez anos desde 1940, e que

só a duras penas foi feito em 1991.

A reconstrução do IBGE começou a ser

gestada nos anos seguintes com um movimento no
sentido da busca da modernização das pesquisas

realizadas, incorporando-se, por exemplo, modernas

técnicas de amostragem e buscando-se a colaboração

de organismos internacionais de renome, caso do

Statistics Canada, como já foi citado anteriormente.

Essas inovações cobraram seu preço, pois, como

também já foi mencionado, é necessário tempo para

a estabilização de uma nova metodologia. Houve

assim um momento em que entre a realização dos

levantamentos e a divulgação dos resultados existia

um intervalo grande de tempo, mas esta fase já está

superada. Exemplo disso é a Pesquisa Industrial

Anual, que desde o levantamento de 1996, a cada ano

vem conseguindo estreitar o espaço de tempo entre

as datas de levantamento e divulgação.

Paralelamente, outras providências como a

reposição de quadros através de concurso público,

recuperação da infraestrutura e aquisição de novos

equipamentos vão contribuir para acelerar a recupe-

ração do órgão e colocá-lo,já há alguns anos, em um
novo ciclo virtuoso. Todo esse processo foi realizado

através do aporte de dinheiro público, injetado dire-

tamente no orçamento do órgão. O IBGE faz parte da

administração federal e seu pessoal está sujeito às

regras do funcionalismo público. Seu presidente,

Sérgio Besserman, declarou no primeiro semestre de

2001 que os recursos próprios obtidos com a venda

de produtos e serviços significavam somente cerca
de 3% das receitas totais do órgão.

Já na Fundação Seade as crises ocorreram em

momentos distintos no tempo e as saídas encontradas

percorreram outros caminhos. Criada no final de

1978, sucedeu um órgão criado na última década do

século XIX, a Repartição Estadual de Estatística, que

por sua vez passou por inúmeras transformações e
mudou várias vezes de nome ao longo dó séculoXX.

Logo no primeiro ano de sua existência, já no
governo de Paulo Maluf, enfrenta sua primeira tur-
bulência,na qualum corteno seu orçamento obriga à
extinção de uma diretoria e à demissão de cerca de

um quinto de seus funcionários. Até meados dos
anos 80 a instituição dedicou-se basicamente à reali-

zação de levantamentos e análises de informações

quejá eram tradicionais nas instituição, como aque-
las referentes a população ou originárias de fontes

secundárias - os registros administrativos. O ganho
mais significativo, em termos da ampliação de sua

agenda de produção ocorrido neste período foi o
início da PED- Pesquisade Emprego eDesemprego

em 1985 que agregou um novo campo de investi-

gação na instituição, o mercado de trabalho na

Região Metropolitanade SãoPaulo, e apresentouum
metodologia inovadora construída que pela primeira
vez levava em conta as formas e relações de trabalho

que vigiam no país.
A partir de 1987,na gestão de Orestes Quércia

como governador do estado, a Fundação Seade

atravessa uma espécie de quarentena, no qual se
assiste ao aviltamento dos salários e a uma degra-

daçãomaterial do prédio edas condições detrabalho.
Apesar disso, em 1990,a instituição passa a inquirir
sobre como vive a população na Região Metropoli-
tana do Estado,novamente com expressivos avanços

metodológicos, especialmente na conceituação da
pobreza, por meio da PCV-Pesquisa de Condições
de Vida.

Um novo ciclo tem inícioem 1991,no governo

Fleury, no qual a injeção de recursos adicionais do
tesouro paulista propicia a adoção de uma série de

medidas que vão desde a recomposição salarial,
investimentosem setores chaves como a informática

(nessecaso com apoio fundamental,através de finan-
ciamento, da FAPESP - Fundação de Amparo a

Pesquisano Estadode SãoPaulo),e o aportede novos
conhecimentos com a contratação de consultores
oriundos de diversas universidades.
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A Fundação Seade recupera sua auto estima e

apoiada no que havia conseguido, apesar de tudo,

preservar da etapa anterior: a imagem de seriedade e

competência a garantir a credibilidade de suas infor-

mações, põe em dia sua produção e gesta novas

pesquisas como a PAEP - Pesquisa da Atividade

Econômica Paulista e a PMU - Pesquisa Municipal

Unificada, para acompanhar as transformações em

curso no Estado de São Paulo. Esse processo culmina

com a realização de um concurso público no final de

1994 que incorpora novos técnicos aos quadros da

instituição, em vagas antes ocupadas por pessoas

contratadas como prestadoras de serviço. Tudo

indicava que a Fundação SEADE estava pronta para

continuar na sua trajetória de consolidação de suas

atividades e ampliação de suas linhas de pesquisa,

em suma pronta para um novo salto, o segundo em

menos de quatro anos.
Porém, em 1995, novos fatos vão abortar esse

caminho. O recém empossado governo Covas herda

as contas públicas com um rombo enorme e, para fa-

zer frente a essa situação financeira extremamente

grave, corta em 30% o orçamento de vários órgãos

públicos. O da Fundação Seade não será exceção e

permanecerá congelado nesse patamar pelos quatro

ou cinco anos seguintes. Colocou-se então o dilema:

a Fundação SEADE deveria encolher para adap-

tar-se ao orçamento ou buscar alavancar recursos

próprios? No curto prazo (de abril a novembro de

1995), contudo, medidas drásticas como a demissão

ou a colocação compulsória em licença sem venci-

mentos de perto de 150 pessoas, redução de jornada

de trabalho foram necessárias para equilibrar recei-

tas e despesas.

A opção tomada, na época, enveredou pelo

segundo caminho e, em cerca de dois anos, uma série

de projetos ancorados em contratos foi celebrada,

principalmente, com secretarias e empresas do
governo do estado e com ministérios da União

garantindo a sobrevivência da instituição. Q sucesso

alcançado nesse modelo de financiamento pode ser

constatado pela evolução da proporção de recursos
próprios sobre as receitas totais. Ela foi evoluindo
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constantemente durante os anos seguintes para
chegar a surpreendentes 40% em 2000.

É importante notar que os recursos, em bora

vinculados a prestação de serviços de levantamento,
tratamento e análise de informações estatísticas,

continuam sendo oriundos dos cofres públicos, pois
saem dos orçamentos dos órgãos governamentais.

Temos aqui uma nova situação caracterizada: parte
da produção de informações socioeconômicas pela
Fundação SEADE não obedece mais a decisões

internas, mas é negociada, na prática, pela necessi-
dade de fazer caixa. Mais, ela não é feita de modo

científico ou orgânico no sentido de atender as

necessidade que o governo têm de conhecer a

realidade paulistaparapautar suasações, mas apenas
pela somaisolada dos mesmos interesses, o quenão é
garantia de demandas harmônicas ou coerentes do

ponto de vista do uso dos recursos públicos e da

geração de conhecimento. Também não participam
da decisão sobre quais informações deveriam ser
produzidas outros segmentos importantes da socie-
dade como:órgãos de classe (sindicatos e federações
de patrões e empregados), pesquisadores e cien-

tistas, empresas de consuitoria, organizações não

governamentais etc., embora aqui, mesmo que

houvesse a vontade, os meios de assegurar essa
participação (deouvir esses segmentos)teriam de ser
construídos.

Quais são os efeitos desse novo padrão de
financiamento sobre a disseminação? Para entender

melhor as conseqüências sobre o acesso às infor-

mações é preciso recuar um pouco no tempo para

examinarcomo as coisas aconteciam antes da grande
revolução tecnológica na área. A princípio, a infor-
mática na sua arquiteturade mainframesnas décadas
de 60, 70 e meados de 80 e da microinformática

assentada em estações de trabalho isoladas da

metade dos ano 80 até o começo dos 90, embora
traga inegáveis progressos no armazenamento e
processamento da informação não muda substan-
cialmente a disseminação.

O meio impresso permanece como a forma

preponderante de disponibilizar as informaçõescom
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as limitaçõesa ele, comomeio fisico, inerentes e que

são a decisão de quem terá acesso à publicação e sob
que condições, as tiragens restritas e insuficientes
etc. Por outro lado, as informações adicionais que

não estavam publicadas eram objeto de negociação
mais duras ou mais amenas, exitosas ou não, com as

áreas que as produziam,já que tanto o papel como o
disquete permitiam, via armazenamento em espaço
particular, a propriedade do indivíduo ou grupo

restrito, através da barreira ao acesso. Nessa época

havia a figura que se convencionou chamar de
"dono(a) do dado".

A situação começa a mudar em meados da
década de 90. Inicialmente com o advento das novas

redes interligando os microcomputadores com
características bastantes distintas daquelas mais
antigas ligadas a mainframes e que operavam

programas específicos desenvolvidos exclusiva-
mente para esta ou aquela aplicação. As novas redes
operam com softwares existentes no mercado e
aqueles que dela fazem parte dividem algumas áreas

de trabalho em comum. Esse espaço comunitário

parece ter tido um efeito pedagógico sobre os que
produzem informações, ensinando-os a partilhá-Ias,
lendo e trocando arquivos.Fundamentalmente, acla-

ra-se a percepção que o diferencial que mantêm ou
não cada técnico na sua posição não é a mera posse
da informação,mas sim o conhecimento do campo, a
arte de produzi-Ia e o domínio de seu significado.

Logo após surge a Internet, a princípio tímida
e restrita apequenos grupos de usuários e combaixo

volume de informações. Porém com sua impressio-
nante dinâmica revelada pelas taxas exponenciais
de crescimento tanto de usuários como de páginas, a

Internet logo torna-se o principal meio de dissemi-
nação de dadospara as agências públicas. Isso pelas
particularidades dos usuários da informação socio-
econômica. A natureza destas é de uma medida

abstrata de determinados aspectos da realidade,
cuja escolha e importância é definida pelo ponto de

vista de quem a está medindo e na qual não se enxer-
gam indivíduos, mas sim grupos reunidos, não por

suas interelações sociais, mas por determinadas

características comuns circunstanciais ou defi-

nitivas (renda, idade, cor, posição na ocupação,
desempregado etc).

"O conhecimento estatístico tem suas

raízes no racionalismo do século XIX, do qual

ele compartilha suas características: exterio-

ridade do sujeito em relação ao objeto; inde-

pendência recíproca; possibilidade de conhe-

cimento do objeto. Os conceitos pelos quais os

homens apreendem o mundo aparecem como

propriedades da realidade, ou pelo menos

aproximações que, com o progresso ajudan-

do, se tornam mais e mais exatas. " (Besson,

1995).

Seuuso assim é restrito em primeira instância,
às camadasdapopulaçãocom acesso aos níveis mais
elevados do sistema educacional. E ainda dentro

desta camada àqueles que se especializaram em

algum tipo de atividade que exija esse tipo de in-
formação. Os principais usuários das informações,

produzidas pelas agências públicas, são o próprio
governo, pesquisadores, professores, estudantes e

empresas de consultoria e de pesquisa de mercado.
Estesusuários de modo geral tiveram acessoprecoce
à Internet e para eles a questão do acesso aos dados,
pelo menos quanto ao aspecto de meios para a
navegação, nunca chegou a se constituir em grande
obstáculo.

Com a Internet os produtores de estatísticas

perdem inteiramente o controle sobre quem irá
acessá-Ias. A distribuição de publicações por meio
de mailing-lists selecionados perde sua função de

fazer chegar as informações preponderantemente a
círculos seletos e a determinadas pessoas, com a
conseqüente atribuição de conhecimento antecipado

e privilegiado e, portanto, do poder que pudesse ser
extraído desse conhecimento. Essa distribuição tem

agora apenas a função de divulgação de chamar a
atenção de pessoas e grupos entendidos como

importantes que determinadas informações já estão
disponíveis. Pela Internet simpatizantes e adversá-
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rios poderão ter acesso a elas sem nenhum tipo de

autorização ou negociação prévia.
O principal desafio enfrentado agora, para a

disseminaçãode informações estatísticas na Internet

parece ser a organização dessa imensa e crescente
quantidade de dados que vai sendo disponibilizada.
É bom esclarecer que não se está falando da procura
pelas páginas que contêm as informações, hoje
razoavelmente atendida pelos diversos mecanismos
de busca existentes (Yahoo, Altavista, etc.), mas da

arrumação, do ordenamento desse tipo de informa-
ção dentro de páginas como a do SEADE e do IBGE,
encontradas em tabelas ou banco de dados.

A dificuldade é que a linguagem para recupe-
ração de dados estatísticos encontra-se bem menos

desenvolvida do que para a informação textual.
Enquanto nesse último caso a experiência já secular
na catalogação e indexação dos acervos das biblio-

tecas possibilitou um crescente e constante aperfei-
çoamento dos mecanismos de recuperação, que
começaram com o sistema decimal e evoluíram até

chegar à linguagem controlada e seus thesaurus,
para os dados estatísticos ainda não se dispõe de algo
semelhante. Para este, ser iniciado no assunto de que
tratam os dados é ainda uma vantagem fundamental,

já que as variáveis estão agrupadas em temas, às
vezes em sub-temas e quase nunca em assuntos,

dentro de tabelas em produtos com o nome das
pesquisas sob as quais são construídos (CENSO,

PNAD, PED, PME, etc). O leigo, aquele que não
domina as especificidades e peculiaridades dos
agrupamentos de dados ou desconhece o conteúdo

dos produtos, tem de enfrentar a tarefar de navegar
longamente pela página, tendo como aliados o bom
senso e a sorte e como inimigos, além do azar, as

armadilhas que, inconscientemente, é verdade, lhes

prepara o subjetivismo de quem organiza a página.
Outro ponto interessante a ser colocado na

questão da disseminação diz respeito a entrada em
cenanas instituiçõesem que o financiamentojá não é
feito diretamentepelo tesouro público, comono caso
da Fundação SEADE, de um novo ator nesse

processo. Se antes a produção, cumprida as etapas de
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levantamento e consistência, deveria por direito

incontestável ser posta à disposição da sociedade já

que orecurso que possibilitou sua obtenção era noto-
riamente (sem contestação) público, agora existe
uma nova instância intermediária, o "cliente",

aquele que encomendou e pagou pela informação.
Embora, como já se viu, esses "clientes"

sejam órgãos públicos, a encomenda de dados
obedece às necessidades internas de determinado

órgão, cuja finalidade não é como a da Fundação

SEADE,produzir e disponibilizar informações, mas
qualquer outra dento das diversas áreas de atuação

governamental. Assim a informação não será vista,
forçosamente, nesses órgãos como um fim em si,
mas como insumo para conhecer melhor a realidade
onde opera, embasar projetos ou tomar decisões.
Portanto, não há necessariamente, e dentro de sua

lógica interna não há razão para que haja, nenhum
compromisso intrínseco com a colocação dessas
informações para a sociedade.

Surge assim o paradoxo: o financiamento da

Fundação SEADE, ainda que dividido entre os
tesouros estadual, federal e municipais e os caixas

dos órgãos da administraçãoindireta, continuasendo
inquestionavelmente público. As vias pelas quais
esse dinheiro chega tomaram-se indiretas, mas de

fato permanecem sendo resultado da contribuição
de toda a sociedade. Porém a informação já não

está, por direito, acessível a todos, é preciso agora

negociar com seu proprietário, aquele que comprou
através de financiamento, e será dele, desse órgão
financiador a decisão final sobre o destino da

informação, se para toda a sociedade ou para uso
interno.

Discutir a agenda de produção das agências

públicas de estatística e a disseminação de suas
informações interessa a todos aqueles que delas
se utilizam. No entanto, asseverar que todos os

interesses de seus usuários estejam representados
na produção das agências e, ao mesmo tempo,
equacionar a questão do financiamento dessa

produção é algo para o qual ainda não existe um
modelo.
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o avanço da democracia pressupões grupos

sociais fortes e organizados na defesa de seus inte-

resses e para reivindicá-l os é preciso embasá-Ios

com representações da realidade, com dados socioe-

conômicos, com o conhecimento oferecido pela

ciência. No tocante ao financiamento das agências, é

dificil imaginar que ele não continue a cargo do setor

público. Produzir informações socioecônomicas é

tarefa de custos elevados e que não podem ser

recuperados com a venda dos seus resultados. Não é

crível imaginar que pesquisas como o Censo Demo-

gráfico do IBGE ou a PAEP do Fundação Seade

possam ser pagas com a comercialização do conheci-

mento que geram e, onde não há lucro, não há

interesse da iniciativa privada. É preciso entender

que os beneficios que os dados socioeconômicos

trazem são de outra natureza. Eles permitem conhe-

cer as questões sociais e indicam o melhor caminho

para lidar com elas. Seu retomo vem na forma do

progresso social e, este é (ou deve ser), por definição,

o objetivo de qualquer governo.
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ARTIGO

PROSPECÇÃO DE CADEIAS PRODUTIVAS E
GESTÃO DA INFORMAÇÃO

Antônio Maria Gomes de CASTROI

RESUMO

A aplicação de técnicas prospectivas tem sido introduzida na pesquisa e na gerência do
agronegócio e de suas cadeias produtivas, sendo capaz de tornar mais precisa e eficaz a
formulação de estratégias e a própria gestão da competitividade. Todavia, para se torna-
rem realidade, estes mecanismos analíticos precisam manejar grandes quantidades de
informação, sem a qual toda a sua eficiência se torna comprometida. Este trabalho pro-
põe-se a apresentar estes novos conceitos e ferramentas de análise de agronegócio e de
cadeias produtivas, notadamente no que tange a aplicação de estudos defuturo focados no
desempenho desses sistemas. É também examinada a questão da informação como base
para estes estudos epara aformulação de estratégias e discutem-se formas de aprimorar a
gestão deste insumo vital para o aprimoramento do desempenho.

Palavras-chave: agronegócio; cadeias produtivas; competitividade; informação.

ABSTRACT

The application of prospective techniques has been recently introduced in agribusiness
R&D and management in Brazil aiming at making strategy development more precise and
accurate. However, to be actually useful, these analytical tools need to manage a great
deal of information, not always available, which may blur their results. This paper intinds
present a general review of such new concept and tools analytical used in Brazil, as a way
of strategy and decision making within the agribusiness and commodities production
chains environment. lt establishes the importance of information management for the
attainment of useful results and agribusiness development strategy making.

Key words: agrobusiness; productive chains; competitiveness; information.

INTRODUÇÃO desempenho diferenciado, a preocupação com a

qualidade, eficiência e competitividade,antes pouco
evidenciadas, passaram a emergir enfatizando a
importância da gestão nesses setores.

Este choque de mercado e competitividade

também veio acompanhadoda valorização da inova-
ção, como fatorde crescimentopara as organizações
ligadas ao agronegócio. Inovação tecnológica e
gerencial passaram a representar fator crucial para a

A abertura dos mercados, ocorrida ao longo da

década de 90 no Brasil, acarretou a modificação na

gestão de diversos segmentos do agronegócio brasi-

leiro. Vários produtos e setores, antes protegidos da

competição por barreiras alfandegárias e fiscais, pas-

saram a se submeter à competição de concorrentes

externos, pelo predomínio do mercado nacional. O

I. Eng. Agrônomo, PhD em Systems Analysis and Simulation, e-mail a.mcastro@uol.com.br
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competitividade das organizações, tanto para

aquelas diretamente envolvidas na produção de bens

agrícolas, como as pertencentes ao ambiente orga-
nizacional desse sistema, como é o caso das organi-

zações de P&D.

A própria conceituação da agricultura como

agronegócio foi uma mudança auspiciosa. A preocu-

pação com a inovação e com o desempenho levou à

conclusão que o foco em segmentos da agricultura e

em disciplinas do conhecimento, já não eram sufi-

cientes para gerar a compreensão necessária para a

gestão da atividade (Castro et aI., 1992).

A visão sistêmica trazida pela conceituação

do setor agrícola como agronegócio foi um avanço

no método científico, apoiando a pesquisa neste

segmento da economia. Ao considerar a agricultura

como agronegócio foi possível realçar a dimensão

gerencial deste empreendimento e reforçar a neces-

sidade de inovação tecnológica e gerencial, como

instrumentos para o seu crescimento.

Analisar o agronegócio como um grande

sistema nacional, vocacionado para a produção de

produtos agrícolas e segmentado em subsistemas de

finalidades mais específicas, as cadeias produtivas,

oferece excelentes oportunidades para incrementar o

conhecimento sobre o desempenho desses sistemas.

A partir desse conhecimento ampliado, é possivel

traçar estratégias mais realistas para a sua gestão.

A formulação de estratégias sempre demanda,

entre outros pré-requisitos, o conhecimento sobre

cenários ou visões de futuro. Estratégias englobam

padrões de respostas a oportunidades ou ameaças

que devem ser interpretadas a partir de eventos,

fatos, comportamentos atuais e suas tendências. A

aplicação de técnicas prospectivas oferece o marco

conceitual e as ferramentas adequadas para trabalhar

convenientemente esta questão.

Todo este sofisticado aparato técnico e geren-

cial tem sido introduzido na pesquisa e na gerência

do agronegócio e é capaz de tomar mais precisa e efi-

caz a formulação de estratégias e a própria gestão da

competitividade no seu âmbito. Todavia, para se
tomarem realidade, estesmecanismos analíticospre-

cisam manejar grandes quantidades de informação,

sem a qual toda a sua eficiência se toma compro-

metida. Coletar, interpretar, armazenar, recuperar e
difundir informação de qualidade sobre o desem-

penho das organizações direta e indiretamente
ligadas ao agronegócio é uma tarefa de formidável

complexidade e de impacto direto sobre os seus
futuros avanços.

Este trabalho propõe-se a apresentar estes
novos conceitos e ferramentas de análise de agro-

negócio e de cadeias produtivas, notadamente no

que tange a aplicação de estudos de futuro focados
no desempenhodesses sistemas. Discorre-se sobre o
marco conceitual,metodologias e técnicas utilizadas

e sobre a aplicação dos resultados obtidos nesses

estudos para a gestão do desempenho do agronegó-
cio. É também examinada a questão da informação

como base para estes estudos e para a formulação
de estratégias e discutem-se formas de aprimorar a

gestão deste insumo vital para o aprimoramento do

desempenho.

A VISÃO SISTÊMICA DA AGRICULTURA

Conceito de agronegócio e

de cadeias produtivas

Os conceitos de agronegócio (ou negócio

agrícola), de cadeia produtiva, sistema produtivo

constituem aplicações da teoria geral dos sistemas,

ou enfoque sistêmico. Um sistema é, na definição

de Sppeding (1975), "um conjunto de componentes
interativos". A caracterização de um sistema (ou

sua análise) inicia-se com o estabelecimento de

seus objetivos, seguida da definição de seus limites,

subsistemas e entidades componentes e contexto

externo. Ao definir limites e hierarquias, estabe-

lecem-se as interações de seus subsistemas com-

ponentes, mensuram-se suas entradas e saídas e

respectivos desempenhos intermediários (subsiste-

mas) e final (sistema).
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A agricultura como um todo compreende

componenteseprocessos interligadosque propiciam

a oferta de produtos aos seus consumidores finais,

através datransformação de insumospelas entidades

ou organizaçõescomponentes. Este conjunto depro-

cessos e instituições ligadas por objetivos comuns

constituium sistema que,por sua vez, englobaoutros
sistemasmenores, ou subsistemas.O sistemamaior é

o chamado negócio agrícola, "agribusiness", ou

agronegócio, termo que será adotado por este traba-

lho (Castro et aI., 1996(b); 1996 (c».

O agronegócio compõe-se de cadeias produ-

tivas, e estas possuem entre seus componentes os

sistemasprodutivos, que operam em diferentesecos-
sistemas ou sistemas naturais. No ambiente externo

ou contexto do agronegócio, existe um conglome-

rado de instituições de apoio, composto de organi-

zações de crédito,pesquisa, assistênciatécnica, entre

outras, e um aparato legal e normativo, exercendo

forte influência no seu desempenho (Davis & Gold-

berg, 1957;Araujo et aI., 1990).

Conseqüentemente, a gestão do agronegócio
busca mobilizar conceitos e instrumentos de inter-

venção nas cadeias produtivas, como o crédito agrí-

cola, a inovação tecnológica e gerencial, as normas

de taxação, serviços de apoio etc. para melhorar o

desempenho em relação a algum indicador especí-
fico. Estas intervenções, entretanto, só se tomam

eficazes quando é possível compreender sistemati-

camente,não só o que ocorrenos limites dasproprie-

dades rurais, mas em todos os segmentos em que a

produção agropecuária se insere.

O agronegócio é definido como um

conjunto de operações de produção, processa-
mento, armazenamento, distribuiçãoe comer-

cialização de insumos e de produtos agrope-
cuários e agroflorestais. Inclui serviços de

apoio e objetiva suprir o consumidor final de
produtos de origem agropecuária e florestal.
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A cadeia produtiva é o conjunto de
componentes interativos, incluindo ossiste-

mas produtivos, fornecedores de insumos

e serviços, industriais de processamento e
transformação, agentes de distribuição e
comercialização, além de consumidores

finais. Objetiva suprir o consumidor final de
determinados produtos ou sub-produtos
(Castro et aI. 1994; 1996(a».

A Figura 1ilustra uma típica cadeia produtiva
agrícola, com os seus principais componentes e
fluxos. Distinguem-se os seus componentes mais
comuns, ou sejam, o mercado consumidor, com-
posto pelos indivíduos que consomem o produto
final (e pagam por ele), a rede de atacadistas e vare-
jistas, a indústriade processamento e/ou transforma-
ção do produto, as propriedades agrícolas, com seus
diversos sistemas produtivos agropecuários ou
agroflorestaise os fornecedores de insumos (adubos,
defensivos, máquinas, implementos e outros ser-
viços).

Esses componentes ou entidades estão rela-
cionados a um ambiente institucional (leis, normas,
instituições normativas) e a um ambiente organiza-
cional (instituições de governo, de crédito etc.), que
em conjunto, exercem influência sobre os compo-
nentes da cadeia e sobre o seu desempenho como um
todo.

As cadeias produtivas agrícolas devem suprir

o consumidor final de produtos em qualidade e
quantidade compatíveis com as suas necessidades e

a preços competitivos. Por esta razão, é muito forte
nelas a influência do consumidor final sobre os

demais componentes e é importante conhecer as
demandas desse mercado consumidor.

O sistema produtivo é um conjunto de

componentes interativos que objetiva a produ-

ção de alimentos, fibras, energéticos e outras

matérias-primas de origem animal e vegetal. É
um subsistema da cadeia produtiva, referin-

do-se às atividades produtivas, denominadas

como de "dentro da porteira da fazenda" (Cas-

tro et aI. 1996(b».
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Ambiente organizacional

Ambiente institucional

q Fluxo de materiais . Fluxo de capital

D Componentes da CP ou elosT Transações

Figura 1. Representação da cadeia produtiva.
Fonte: Castro et aI., 1995, citando Zibersztain, 1994.

No gerenciamento dos sistemas produtivos,
busca-se, em geral:

a) maximizar a produção biológica e/ou
econômica;

b) minimizar custos;

c) maximizar a eficiência do sistema produ-
tivo para detenninado cenário socioeconô-
mlCO;

d) atingirdeterminadospadrõesde qualidade;

e) proporcionar sustentabilidade ao sistema
produtivo;

f) garantir competitividade ao produto.

Análise de cadeias produtivas

A compreensão do funcionamento do agrone-

gócio é essencial para a sua gestão. Este conheci-

mento pode ser grandemente ampliado aplicando-se

a lógica e as técnicas de análise de sistemas. A

análise do agronegócio como sistema pode fornecer

importantes subsídios para a fonnulação de macro-

políticas e de estratégias de desenvolvimento
setorial. Todavia, os resultados das análises de

cadeias produtivas oferecem maiores oportunidades
de aplicação, pela sua maior especificidade e
possibilidade de aprofundamento, seja no plano do
desenvolvimento setorial, na gestão das cadeias ou
na identificação de demandas tecnológicas para
P&D.

Por esta razão, desenvolveu-se preferencial-

mente metodologia para a análise de cadeias produ-

tivas e para a prospecção de suas demandas (Castro

et aI., 1995), com conceitos e instrumentos aplicá-

veis. No documento produzido, encontram-se méto-

dos e técnicas sugeri das para executar a análise da

cadeia produtiva e a prospecção de demandas tecnló-

gica e não tecnológicas, dos diversos componentes
da cadeia.

A base comum das etapas na metodologia são
as mesmas dos elementos necessários à caracteri-

zação de um sistema:

a) explicitação de objetivos e limites do siste-
ma;
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b) caracterização do contexto ou ambiente ex-
terno do sistema;

c) definição de componentes do sistema e seus
respectivos fluxos ou interações;

d) especificação dos insumos, produtos saídos
e de pontos de estrangulamento, considera-
dos críticos ou relevantes ao desempenho
do sistema.

Sob a ótica de análise proposta, os pontos de

estrangulamento,ou fatores críticos ao desempenho,
atuais, potenciais e futuros, constituem-se deman-

das tecnológicas e não tecnológicas, que passam a

orientar as intervenções para a gestão da cadeia pro-
dutiva.

Uma apresentação mais detalhada destameto-

dologia e das técnicas empregadas é feita posterior-
mente neste trabalho.

Desempenho de cadeias produtivas

o processo produtivo deve ter seu desempe-
nho orientado e aferido por um conjunto de critérios.De

forma geral, os principais marcos de referência para

valorar demandas de uma cadeia produtiva podem

considerar como critérios: competitividade, eficiên-

cia, qualidade e/ou equidade (Castro et al.,1996).

Recentemente, foi desenvolvido um novo

conceito para a competitividade das empresas, o de

vantagem competitiva (Porter, 1997). Por este con-

ceito, distinguem-se apenas duas formas de empre-

sas que se diferenciarem de suas concorrentes, apre-

sentando uma vantagem competitiva: a diferencia-

ção ou os baixos custos. Uma terceira dimensão a ser

considerada, afetando a diferenciação ou os baixos

custos é o escopo, ou seja, a gama de segmentos de

mercado visados pela empresa. A função deste
modelo conceitual é o fornecimento de elementos

para a formulação de estratégias de gestão da compe-

titividade das empresas.

Juntamente com o conceito de competitivi-
dade industrial, Porter desenvolveu o conceito de

cadeia de valor na Empresa, um modelo de análise

competitiva e um conjunto de estratégias genéricas,

capazes de orientar a formulação de estratégias espe-
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cíficas de competitividade. Isto se constituiu numa

base teórica para o planejamento de competitividade

industrial, tomando-se uma referência para o plane-

jamento da competitividade nos meios acadêmicos e

empresariais (Mintzberg et aI., 2000).

O conceito de competitividade em cadeias

produtivas agropecuárias pode ser derivado a partir

do conceito estabelecido por Porter, considerando os

produtos ou subprodutos da cadeia competindo no

mercado consumidor de produtos agropecuários. Há

que se distinguir, entretanto, produtos com valor

agregado ou diferenciados por algum tipo de caracte-

rística distintiva e produtos do tipo commodities. O

estabelecimento de vantagem competitiva será dife-
rente em cada caso.

Para o caso de cadeias produtivas produtoras

de commodities, face a não diferenciação do produto

final, a competitividade é principalmente estabe-

lecida por baixos custos, que permitem uma lucrati-

vidade para a cadeia produtiva mesmo quando os

preços dos produtos são baixos. Isto significa uma

eficiência produtiva maior, ao longo de toda a cadeia

produtiva. Notar que a análise neste caso é compara-

tiva, abrangendo as cadeias produtivas concorrentes,

e deve englobar tudo o que ocorre antes, dentro e fora

da porteira da fazenda e não apenas o que se passa

dentro da fazenda, nos sistemas produtivos.

Uma outra situação específica de competitivi-

dade de cadeias produtivas é a que envolve produtos

com valor agregado, ou seja produtos diferenciados,

nos quais a vantagem competitiva será estabeleci da a

partir de um desempenho maior em qualidade de

produtos ou seja, no estabelecimento de uma ima-

gem de diferenciação, produtos que são reconheci-

dos pelos seus consumidores como possuindo carac-
terísticas diferenciadas.

Na sua formulação mais geral, eficiência de

um sistema é mensurada pela relação entre insumos

(I) necessários à formação do produto do sistema e

este produto ou "output" (O). Insumos e produtos
devem ser mensurados num mesmo elemento de flu-

xo (capital, energia, materiais, informações), sendo

por isso a eficiência uma medida sem dimensão
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(Spedding, 1975). Para a análise de uma cadeia pro-

dutiva (ou de seus respectivos sistemas produtivos),

o elemento de fluxo mais apropriado para a mensura-

ção é o de capital, traduzido em uma determinada

moeda (Dólares americanos, Reais etc.).

Qualidade é a totalidade das propriedades e

características de um produto, serviço ou processo,

que contribuem para satisfazer necessidades explíci-

tas ou implícitas dos clientes intermediários e finais

de uma cadeia produtiva e de seus componentes.

Usualmente, qualidade é traduzi da por um

conjunto de normas e padrões a serem atingidos por

produtos e serviços, ofertados pelas cadeias e siste-

mas produtivos. O conceito abrange, também, as

entradas e saídas de processos administrativos no

contexto das cadeias produtivas.

Velazquez et al.(1998) informam que os pro-

dutos finais devem ter suas propriedades intrínsecas

e extrínsecas identificadas. Estas propriedades, no

caso de cadeias produtivas agropecuárias, podem se
referir a:

· qualquer atributo necessáriopara o uso
adequado do produto e seu manejo;

· propriedades físicas (cor, peso, integridade,
tamanho, grau de maturação, características
para empacotamento, método de conser-
vação, forma de uso, perenidade etc);

· propriedadesquímicastais como pureza
(em oposição à presença de resíduos quími-
cos) contribuições nutricionais e estabili-
dade do produto;

· propriedades organolépticas, ou avaliação
sensorial sobre odor, apresentação visual,
sabor, sensação recebida pela utilização:

· atributos especiais: produtos saudáveis,
ecologicamente corretos, com proprieda-
des nutricionais específicas.

A qualidade de produtos e processos na cadeia

produtiva deve ser avaliada por indicadores de quali-

dade, preferencialmente quantitativos, cujo conjunto

irá compor uma norma de qualidade para determi-

nado produto ou processo produtivo. Um exemplo

de indicador poderia ser a percentagem de umidade

de uma semente comercial. Este indicador, junta-

mente com outros, tais como percentagem de germi-
nação, grau de pureza podem constituir em um

padrão de qualidade para sementes certificadas, à
medida que os níveis mínimos a serem atingidos por
um lote de sementes são estabelecidos.

Equidade é definida como equilíbrio na apro-

priação dos benefícios econômicos gerados ao longo
da cadeia produtiva pelos seus componentes ou,

internamente, entre os indivíduos e organizações de
um segmento da cadeia produtiva. Pode ser anali-

sada quantificando-se fluxo de capital, a partir do
consumidor final e verificando-se a acumulação

deste nos demais componentes.
Historicamente, as organizações de comercia-

lização têm acumulado a maior parte dos capitais
circulantes na cadeia, como foi demonstrado no

trabalho de Leite & Pessoa (1996), na cadeia produ-

tiva do caju. Os sistemas produtivos e os produtores
rurais geralmente têm recebido a menor fração
relativa dos benefícios, salvo em situações extraor-
dinárias.

Demandas tecnológicas e não tecnológicas

As demandas tecnológicas de uma cadeia pro-

dutiva podem ser definidas em função dos sistemas

que lhes dão origem e classificadas em três tipos

básicos: Demandas tipo 1,para problemas dependen-

tes de ações de adaptação/difusão de tecnologias;

Demandas tipo 11, para problemas necessitando de

ações de geração de tecnologias; Demandas tipo 111,

para problemas não dependentes de solução tecnoló-

gica, ligados a fatores conjunturais, infra-estrutura

de apoio, etc. mas com impacto indireto nos resul-

tados da pesquisa.

No caso das cadeias e sistemas produtivos, as
demandas são necessidades de conhecimentos e tec-

nologias, visando reduzir o impacto de limitações

identificadas nos componentes da cadeia produtiva,

para a melhoria da qualidade de seus produtos, efi-

ciência produtiva, competitividade e equidade na

distribuição de benefícios entre os seus componentes.
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Intervenção: aplicação dos resultados dos estu-

dos prospectivos na gestão

Os objetivos dos estudos de cadeias produti-
vas podem ser múltiplos, embora o conhecimento
adquirido sobre gargalos e oportunidades, sob a for-

ma de demandas tecnológicas e não-tecnológicas
seja de alto valor para a formulação de estratégias.

Várias agências públicas e privadas podem

utilizar os resultados dos estudos para orientar sua
atuação. Demandas tecnológicas podem orientar a

pesquisa pública e privada na formulação de bons
projetos de P&D. Agências de desenvolvimento

regional podem formular políticas para incrementar

a competitividade das cadeias estudadas, seja na
solução de fatores limitantes da competitividade, ou
no aproveitamento de oportunidades. Gerentes de

organizaçõesparticipantes da cadeia podem aprimo-
rar as suas estratégias de competitividade, buscando
uma posição mais favorável na cadeia produtiva.
Este tópico será detalhado no próximo item.

ESTUDOS DE DESEMPENHO FUTURO DE

CADEIAS PRODUTIVAS: IMPORTÂNCIA,
CONCEITOS E METODOLOGIAS

Importância dos estudos prospectivos de
cadeias produtivas

Na gestão de cadeias produtivas

As organizações componentes das cadeias

produtivas podem ter atitudes cooperativas ou con-
flituosas. Muitos fatores estão relacionados a este

comportamento, mas certamente o grau em que cada

uma dessas atitudes prevaleçam dependem do tipo

de coordenação que a cadeia apresenta. Idealmente,

os elos de uma cadeia produtiva deveriam ser coope-

rativos, enquanto a competição deveria ocorrer entre

as organizações componentes de mesma natureza.

Conseqüentemente, a coordenação na cadeia

é um ponto importante para a eficiência e sucesso

da mesma. Cadeias coordenadas conseguem suprir

o mercado consumidor de produtos de boa quali-

dade, de forma competitiva e sustentável no tempo.
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Cadeias não coordenadas, com conflitos não nego-
ciados entre os componentes se fragilizam, per-
dendo em competitividade.

Um exemplo marcante da utilidade dos estu-

dosprospectivospara agestão dascadeiasprodutivas
é oferecido pelo trabalho de Wright et a1. (1992).
Analisando a cadeia produtiva da uva e do vinho,

aqueles autores identificaram um baixo potencial
para a produção de vinhos finos no Brasil em função
da concorrência do vinho importado. Detectou-se

um altopotencial de expansãopara o suco deuva que
apresentava, na ocasião, padrão internacional de

qualidade. Finalmente, verificou-se que um dos
fatores de inibição da competitividade do vinho fino

brasileiro era o custo da embalagem, notadamente

garrafa e rolha, que chegavam a custar mais que o
próprio vinho.

Estes resultados da análise prospectiva da
cadeia servirampara criar consciência nos seus com-

ponentes, notadamente no setor agro-industrial, dos

problemas, ameaças e oportunidades do setor, pro-
porcionando meios para uma maior coordenação na
cadeia produtiva. Serviram também para uma com-

pleta reformulação estratégica da programação de

P&D, que, a partir de então, passou a incorporar
questões anteriormente não consideradas em sua
programação.

No planejamento de P&D

A ofertaadequada detecnologia à clientelare-
quer a antecipaçãode suasnecessidades e aspirações
futuras. Trata-se de desenvolver visão prospectiva,
utilizando-se os métodos correspondentes (Johnson
& Marcovitch, 1994). A análise prospectiva é o
conjunto de conceitos e técnicas para a previsão de
comportamento de variáveis socioeconômicas,
políticas, culturais e tecnológicas. Um tipo especial
de análise prospectiva, a prospecção tecnológica,
objetiva identificar demandas tecnológicas atuais,
potenciais e futuras, de uma cadeia produtiva cliente
de um centro de P&D. Neste caso, estas se consti-
tuem no mercado de tecnologias de um centro de
P&D (Castro et a1.,1996).
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o mercado de tecnologia é definido

como o encontro da oferta de tecnologias de
um centro de P&D com as demandas das

diversas organizações componentes da(s)

cadeia(s)produtiva(s) que lhe é(são)pertinen-
te(s) (Castro et aI., 1996(a». Este conceito é
ilustrado na Figura 2.

o interessepela tecnologiaestá relacionado
com as características socioeconômicas dos clientes

do centro de P&D. Grau de educação formal, nível

de renda, acesso aos meios de informação, crenças

são variáveis que têm sido relacionadas com o inte-

resse por determinados tipos de tecnologia. Produto-

res de agricultura de subsistência têm tido historica-

mente maior dificuldade (e portanto menor inte-

resse) em adotar tecnologias complexas com grande

incorporação de insumos produtivos. Em suma,

conhecer e considerar estas particularidades da

clientela é aumentar, a priori, as possibilidades de

adoção da tecnologia produzida.

É claro, portanto, que a identificação de

demandas é um ponto fundamental para a atuação de

um centro de P&D. Este enfoque em demanda só

poderá ser exercitado com bases também ampliadas

Fornecedores
de insumos

Agro-
indústria

de informação que contemplem, além das variáveis

tradicionalmente trabalhadas sobre os sistemas pro-

dutivos, aquelas referentes aos demais segmentos

das cadeias produtivas.

A evolução das análises do mercado de tecno-

logia tem demonstrado que esse mercado envolve

todos os segmentos sociais componentes das cadeias

produtivas. As necessidades e aspirações do consu-

midor final dos produtos das cadeias afetam os pro-

cessos produtivos e gerenciais e conseqüentemente

geram novas demandas por tecnologias gerenciais e

de produção. Devem, portanto, ser consideradas no

processo de identificação dessa demanda.

No planejamento do
desenvolvimento setorial e regional

o crescimento econômico de uma região está

associado ao desempenho de diversas cadeias produ-
tivas. Variáveis de desenvolvimento social, como

nível de emprego, saúde, habitação, fteqüentemente

também estão associadas ao desempenho de determi-

nadas cadeias produtivas. Assim, o planejamento do

desenvolvimento regional ou setorial é beneficiado

pela base ampliada de informação gerada pelos resul-

tados da análise prospectiva de cadeias.

q I Atacadistas ~
Consumidores

finais

Varejistas ~
Novos

mercados

I
Mercado de tecnologia

~ Oportunidades
de demandas

11 .Com

Novos P&D ] ~
demanda

Prospecção
de demandas

Centros de P&D

projetos

Figura 2. Representação do mercado tecnologia de um centro de P&D.
Fonte: Castro et aI., 1998.
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As possibilidades neste campo são ilimitadas e

vários exemplos podem ser apontados. Na Região Sul

do Brasil, a preocupação era intensa, durante toda a

década de 90, com relação aos impactos da implanta-

ção do Mercosul e da globalização sobre a economia

regional, notadamente sobre o agronegócio. Vários

estudos foram realizados, enfocando a competitivi-

dade das cadeias produtivas da região em relação as

dos demais países do MercosuI.

Silva (1994) procedeu a análise das cadeias

produtivas da soja, trigo, leite, vinho, pêssego, alho e

cebola. As análises foram conduzi das comparando

todos os componentes e desempenhos atuais e passa-

dos das cadeias produtivas, enfocando as questões

relacionadas com a competitividade. Os resultados
deste trabalho estão sumariados na Tabela 1.

De forma semelhante, Cunha et aI. (1993)

analisaram as cadeias produtivas do leite, suínos,
milho,cebola, alho, uva e vinho, soja e batata sob a

ótica da competitividade em relação ao Mercosul,
com resultados idênticos aos anteriores.

Metodologia de estudos

prospectivos de cadeias produtivas

Em síntese, a compreensão sobre o desempe-

nho passado e futuro de cadeias produtivas é essen-
cial para a formulação de estratégias de gestão e pode
ser trabalhada por um tipo específico de análise de

sistemas denominado análise prospectiva de cadeias

produtivas. Para trabalhar este tipo de análise, Castro
et aI. (1995) desenvolveram um marco conceitual e

metodológico, que é resumidamente apresentado a
segUlr.
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A estratégia metodológica adotada nos estu-

dos de cadeias produtivas compreende:

· aplicação de conceitos e técnicas de análise
de cadeias produtivas, visando a determina-
ção de fatores críticos de competitividade;

· modelagem e análise de fluxos de materiais
e capitais na cadeia produtiva;

· análise preliminar de mercado para os prin-
cipais produtos da CP e para produtos com-
petidores, em busca de oportunidades e
fatores críticos de competitividade;

· análise preliminar comparativa de ambien-
tes organizacional e institucional (impos-
tos, transportes, armazenagem, crédito,
normas e leis) da CP e de CPs competidoras
em busca de fatores críticos de competi tivi-
dade;

· análise preliminar de processo, compara-
tiva, para a estrutura de comercialização
varejista e atacadista. Determinação de
fatores críticos de competitividade;

· análise comparativa de processo produtivo
agro-industrial e agrícola, em busca de
fatores críticos de competitividade;

· análise comparativa preliminar da estrutura
de fornecimento de insumos.

As etapas, para análise de cadeia produtiva
derivadas da estratégia anterior, estão resumidas na

Tabela 1. A análise se inicia pela caracterização dos
consumidores da cadeia produtiva e pela definição
das necessidades e aspirações desse mercado con-

sumidor em relação ao(s) produto( s) da cadeia produ-
tiva (CP). A posição relativa da cadeia produtiva no

negócio agrícola é examinada, e os limites e relações
com o ambiente externo da cadeia são definidos.

Tabela 1. Competitividade de algumas cadeias produtivas no Mercosul - sumário de resultados.
Cadeia

produtiva

Soja

Trigo
Leite

Pêssego
Cebola

Alho

Vinho

Países

comparados

Brasil e Argentina

Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai

Brasil, Argentina, Uruguai, Paraguai

Brasil e Argentina

Brasil, Argentina, Paraguai, Uruguai

Brasil e Argentina

Brasil, Argentina, Uruguai

Fonte: Silva, 1994.

Princípais resultados -
fatores de competitividade

Solos mais férteis, transporte, carga tributária

Custos, qualidade, insumos mais caros

Tributos, insumos, preços estáveis

Cultivares, irrigação, infra-estrutura, tributos

Gestão, tributos, tecnologia, infra-estrutura

Câmbio, economia de insumos, tributos

Preço, qualidade, custos
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De uma fonna geral, como já foi apresentado

no item Desempenho de cadeias produtivas, os prin-

cipais objetivos de desempenho perseguidos pelas

cadeias produtivas, ou pelos seus componentes indi-

vidualmente, são a eficiência, a qualidade, a compe-

titividade e a equidade. A metodologia de análise das

cadeias produtivas deve responder quais desses

objetivos são mais apropriados para a situação em

análise, quais os padrões a atingir e respectivos ins-

trumentos e mecanismos de mensuração. Na maioria

dos casos, os estudos são focados na competitivi-

dade, com ênfase em fatores críticos de eficiência

produtiva e qualidade de processos e produtos.

Uma cadeia produtiva tem forte dependência
de seus consumidores finais. São estes, em última

instância, que detenninam e premiam o desempenho

da cadeia produtiva, fonnando o seu mercado. Este

mercado pode ser entendido como um conjunto de

indivíduos e empresas que apresentam interesse,

renda e acesso a produtos disponíveis. Será o merca-

do consumidor final que irá detenninar as caracterís-

ticas dos produtos a serem oferecidos. Essas prefe-

rências afetam os demais componentes da cadeia

produtiva, inclusive os sistemas produtivos. Desta

1

Fom.
fertilizantes

Empresas
de grande

porte
(SP/AG)

t
Fom. de

defensivos Empresas
de porte
médio

(SP/AG)

Fom. de
equipamentos

fonna, Omercado consumidor toma-se fonte primá-

ria das demandas para uma cadeia produtiva.

Por esta razão, é importante que a metodolo-

gia de análise inclua a segmentação, que divide esses

mercados em conjuntos homogêneos, de fonna que

qualquer um possa ser selecionado como merca-

do-alvo, a ser atingído por um "marketing" distinto e

adequado às suas características comuns. A segmen-

tação de mercado é fundamental porque não é possí-

vel uma organização ser competitiva, se não for

capaz de distinguir as necessidades e aspirações dos

vários segmentos de seu mercado, especialmente em

relação às características do produto e sub-produtos

da cadeia produtiva.

Conseqüentemente, a análise da cadeia produ-

tiva deve iniciar-se pela elaboração de um modelo

geral das entidades componentes, segmentado em

elos e segmentos de elos. Este modelo geral é

apresentado sob a fonna de um fluxo de capital e

materiais, nos quais retângulos representam elos ou

segmentos de elos e setas indicam fluxo de capital ou

materiais. Um exemplo de fluxo dessa natureza é

apresentado na Figura 3.

!

l Cadeias
integradas

Figura 3. Exemplo de diagrama de fluxo segmentado de cadeia produtiva.
Fonte: Lima et aI. (2000).
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A partir do modelo geral, os elos e segmentos

da cadeia produtiva são qualificados e quantificados,

bem como as relações, sob a forma de transações

entre as organizações componentes. Definem-se os

critérios de mensuração de desempenho da cadeia

produtiva, pondo-se ênfase nos de eficiência pro-

dutiva, qualidade e competitividade. As entradas e

saídas de capital em cada segmento componente são

quantificadas, para estudo individual da eficiência,

qualidade e competitividade e da distribuição de
beneficios na cadeia.

Definido o desempenho dos principais com-

ponentes, o passo seguinte é explicar o seu compor-

tamento. Isto é feito examinando-se os processos

produtivos dos principais segmentos componentes.
Neste exame, identificam-se as variáveis críticas,

aquelas de maior impacto no(s) critério(s) de desem-

penho eleitos, e que explicam o funcionamento atual

e passado da cadeia.

As demandas são definidas a partir da deter-

minação de fatores críticos de maior impacto sobre a

melhoria de eficiência, de qualidade e da competi ti-

vidade da cadeia produtiva.

As etapas da metodologia de análise do siste-

ma produtivo são muito similares às do estudo da

cadeia produtiva. Isto se justifica porque o desem-

penho dos sistemas produtivos é fortemente influen-

ciado pelo comportamento da cadeia produtiva em

que se Insere.

São aplicadas, como técnicas de estudo, a

revisão da informação secundária disponível e o
levantamento, processamento e síntese de infor-
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mações primárias sobre o desempenho e a competi ti-

vidade dos componentes da cadeia produtiva e dos

seus competidores. Os levantamentos de dados

primários podem ser realizados aplicando-se técni-

cas de Rapid Rural Appraisal (Castro et aI., 2000)

Concluída a fase de análise do desempenho

atual e passado da cadeia produtiva, com a determi-

nação dos fatores críticos de desempenho, é iniciada

a fase prospectiva do estudo. Neste momento são

aplicadas as técnicas prospectivas extrapolativas,

tais como as de Cenários Tendenciais e Explora-

tórios e a Técnica Delphi, para reflexão sobre

desempenhos futuros de alguns dos fatores críticos

de competitividade das CP. Estas metodologias e
técnicas estão detalhadamente descritas no trabalho

de Castro et aI. (2001). A metodologia Delphi é

resumidamente apresentada a seguir.

A Técnica Delphi, desenvolvida por pesquisa-

dores da Rand Corporation. Resumidamente, o pro-

cesso é apresentado na Figura 4 (Wrigth, citado por

Castro et aI., 1995; Castro et aI., 2000; Lima et aI.

2000). Apresenta as seguintes características (Lins-

tone & Turoff, 1975):

· busca de consenso entre especialistas (ex-
perts) sobre eventos futuros;

· avaliação intuitiva coletiva baseada em:
a)uso estruturado do conhecimento; b) ex-
periência; c) criatividade; d) anonimato;

· trabalha em ambientes com séries históri-
cas deficientes;

· benfoque interdisciplinar; perspectivas de
mudanças em tendências (rupturas);

Tabela 2. Principais etapas para a análise de demandas da cadeia produtiva.
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Etapas Cadeia produtiva Sistema produtivo

Diagnóstico Definição de objetivos Definição de objetivos

Hierarquia e relações com o agronegócio Hierarquia e relações com a cadeia produtiva

Modelagem, limites e segmentação de elos Limites e segmentação (tipologia)

Análise quantitativa (eficiência, qualidade, com- Análise quantitativa (eficiência, qualidade,
petitividade) competitividade)

Determinação de fatores críticos Determinação de fatores críticos

Prognóstico Análise prospectiva (cenários, projeções extrapo- Análise prospectiva (cenários, projeções extra-
lativas, Técnica Delphi» polativas, Técnica Delphi»

Definição de demandas atuais, potenciais e futuras Demandas atuais, potenciais e futuras
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· tratamento estatístico simples;

· reavaliação de respostas para novo questio-
nário.

Na operacionalização do Painel Delphi, sele-

cionam-se especialistas, que responderão a questio-

nário com definição clara de objetivos, do horizonte

temporal e dos resultados desejados. As questões são

baseadas em análise tendencial, apoiadas por cená-

rios futuros, claramente formuladas, sem eventos

compostos, com esclarecimento de previsões contra-

ditórias e permitindo complementações dos especia-

listas. Na Tabela 3, os principais passos para a cons-

trução do questionário Delphi são apresentados.

GESTÃO DA INFORMAÇÃOE PROSPECÇÃO

A informação representa um importante

insumo para a realização de estudos prospectivos de

cadeias produtivas e é ao mesmo tempo produto

desses estudos. Analisar cadeias produtivas de-

manda um enorme quantidade de informação, a ser

identificada, coletada, interpretada, transformada no

Início
Elaboração de
questionários/

seleção de
especialistas

D Relatório
final

formato adequado, armazenada e posteriormente

recuperada. Todo este processo caracteriza um

sistema de gestão de informação e gera como pro-
duto uma base sistematizada de informação sobre a
cadeia produtiva, que pode ser novamente utilizada
no futuro.

Além disso, os estudos prospectivos geram,

em seus resultados, informaçãonova, sob a forma de

descrição e interpretações de fatos, eventos e variá-

veis representativas desses fatos e eventos, que
ampliam a base de conhecimento anteriormente

existente, resultando em informação que pode ser

difundida para orientar a geração de estratégia e a
gestão das cadeias produtivas. Pode-se definir este

novo acervo gerado pelos estudos prospectivos
como uma base ampliada de informação, sobre o

desempenho passado e futuro de uma cadeia pro-
dutiva.

Nos itens seguintes, estas duas dimensões da

gestão da informação relacionada com a prospecção
de cadeias produtivas são brevemente examinadas.

Respostas
e retomo Análise

Não

Sim

Relatório
para os

especialistas

Conclusão
geral

Figura 4. Diagrama do processo de execução da técnica Delphi.
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Principais passos

Elaborar perguntas sobre o comportamento de cada fator critico e forças (restritivas e propulsoras) no futuro.

Para cada pergunta:
a) Identificar as informações relacionadas já disponíveis (séries históricas obtidas durante a análise diagnóstica);

b) Decidir sobre o tipo de questão mais adequado para cada pergunta (aberta, múltipla-escolha etc.)

Elaborar questão (ões) para responder cada pergunta, integrando:

a) informações históricas disponíveís;

b) cenários para o sistema em estudo;

c) corpo da questão.

Rever e redefinir cada questão, com a equipe, atentando para:

a) consistência com objetivos da pesquisa Delphi;

b) adequação da questão formulada.

Revisar em equipe o produto obtido.

Tabela 3. Etapas da construção do Questionário Delphi.

1.
2.

3.

4.

5.

Informação como insumo aos
estudos prospectivos

A dificuldade neste caso é, em geral, identifi-

car fontes de infonnação sobre o desempenho geral

da cadeia produtiva, ou dos elos componentes, no

fonnato demandado pelo modelo de análise, com
confiabilidade suficiente e em séries históricas de

duração compatível com os objetivos dos estudos.

O padrão da infonnação disponível é, em ge-

ral, organizado por disciplinas, enquanto os estudos

prospectivos de cadeias adotam o enfoque sistêmico.
Esta é uma das causas de dificuldades de fonnato. O

registro na versão disciplinar tende a ser estático,

enquanto a visão sistêmica é dinâmica, incluindo a

variável tempo no processo analítico. Por isso, rara-

mente estão disponíveis no acervo de infonnação

existente sobre uma cadeia produtiva, séries histó-

ricas sobre fluxos de materiais e de capital entre as

organizações componentes dos elos, por exemplo.

Uma outra dificuldade é a obtenção de infor-

mação qualitativa e quantitativa que pennita anali-

sarprocessos produtivos, seja no elo agrícola, seja no

industrial ou agro-industrial. Isto ocorre por razões

diversas. No elo agrícola, a falta de registro de infor-

mação na maioria das empresas rurais toma a recu-

peração da infonnação sobre operação e custos dos

processos produtivos um exercício árduo e impre-

ciso. No elo industrial, onde os processos de registro
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de infonnação são mais aprimorados, a questão do

sigilo para minimizar a imitação competitiva toma

a coleta de infonnação ainda mais problemática,

havendo muitas vezes a necessidade de se empregar

técnicas de coleta cruzada, para esclarecer detenni-
nados temas.

As técnicas empregadas para esta tarefa são a

coleta de dados secundários, realizada por processo

de pesquisa bibliográfica e de busca na Internet, e

levantamento direto, entrevistando pesquisadores,

extensionistas, gerentes de agências de crédito, de

desenvolvimento, cooperativas, empresários e

comerciantes de insumos e produtos. Este trabalho

de campo pennite à equipe coletar um grande acervo

de infonnações qualitativas e eventualmente quanti-

tativas, de grande utilidade para a análise de desem-

penho das cadeias produtivas, e raramente disponí-

vel em bases de infonnação mais estruturadas.

Uma vez coletada, a infonnação é organizada

em séries históricas, gráficos, tabelas ou em fonnato

descritivo, quando se tratar de infonnação qualitativa.

Neste tratamento, as planilhas eletrônicas e os softwa-
res de análise estatística são as ferramentas mais em-

pregadas. Estas ferramentas infonnatizadas também

pennitem o armazenamento, a recuperação rápida e o

intercâmbio eletrônico, viabilizando o trabalho de

pesquisa em redes virtuais.
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Informação como produto dos
estudos prospectivos

Uma das grandes contribuições dos estudos

prospectivos de cadeias produtivas é a organização

da base da informação disponível sobre o desempe-

nho passado, atual e futuro dessa cadeia. Em geral,

esta informação é escassa e a informação disponível

está fragmentada, tornando a sua recuperação e uso
custosos e ineficientes.

Os estudos prospectivos geram informação

organizada e sistematizada, oferecendo visão sistêmi-

ca e prospectiva aos gestores de organizações das

cadeias produtivas. Pelos resultados desses estudos,

a informação sobre os fatores determinantes do

desempenho estará disponível em formato muito

mais acessível a gerentes e tomadores de decisão.

Os meios a utilizar para armazenamento e

difusão da informação, além do tradicional relatório

escrito são as home-pages e mídia eletrônica, como

os CDs, que podem agilizar o processo de dissemi-

nação, de organização e busca da informação.

RESULTADOSOBTIDOS

No Programa Anual da Pesquisa e Desenvol-

vimento da Agropecuária (PRONAP A) de 1996 e

1997 (EMBRAP A, 1996 e 1997), relacionaram-se

mais de 60 subprojetos em andamento no Sistema

Nacional de Pesquisa Agropecuária (SNP A) sobre

prospecção de demandas de cadeias produtivas.

Alguns deles foram selecionados, entre os que esta-

vam em estágio mais avançado de desenvolvimento,

para compor a edição do livro Cadeias Produtivas e

Sistemas Naturais: Prospecção Tecnológica (Castro

et aI., 1998). Até a edição do livro sobre cadeias

produtivas e sistemas naturais, pode-se contabilizar
cerca de trinta estudos em finalização sobre cadeias

produtivas, como resultados dos esforços de caracte-

rização de demandas pelo SNP A.

O estágio de evolução desses trabalhos foi

variável, dependendo do grau de motivação insti-

tucional e das equipes, em relação ao tema. As difi-

culdades sentidas referiram-se à predominante prio-

ridade de abordagem conferida ao segmento da

produção rural e à ênfase dada mais à análise diag-
nóstica do que à prognóstica.

Além dos resultados obtidos na realização

desses estudos, contabiliza-se o surgimento de

outras iniciativas paralelas e complementares no

próprio SNPA. Há pressão para formação de base de
dados e sistemas de informação sobre comporta-

mento dos indicadores do agronegócio, incluindo
desde estatísticas de mercados (internacional e

doméstico),preços, produção, rendimento, consumo
etc até desenvolvimento de estudos específicos

sobre segmentação do setor produtivo, respectivos
custos,coeficientestécnicos epadrões tecnológicos.

Além disso, destaca-se também o ressurgi-

mento do papel desempenhado por órgãos públicos

ou privados, afeitos aos problemas do agronegócio e

o crescimento da importância de visão sistêmica,

prospectiva e de mercado segmentado, no delinea-

mento depolíticas públicas voltadas ao setor agrope-
cuárioe até aoutrossetores da economia.Esteúltimo

é o caso do Programa Brasileiro de Prospectiva

Industrial, conduzido pelo Ministério do Desenvol-

vimento, Indústria e Comércio Exterior (MOle) e

patrocinado pelo Technology Foresight for Latin

América, um programa da ONUDI.

Este Programa adotou o enfoque sistêmico de

cadeias produtivase o marco conceitual e metodoló-

gico descritoneste trabalho,comoreferênciaa quatro

estudos de cadeias produtivas industriaisatualmente

em curso: as da construção civil, dos plásticos para

embalagem, dos têxteis e da madeira e móveis. O

enfoque adotado foi consideradopela ONUDI como

referência para os demais países da América Latina,

onde o programa é desenvolvido.
Os esforços desenvolvidos extrapolaram as

fronteiras brasileiras, contaminando instituições de

P&D de países da América Latina. Os conceitos de
demandas e de cadeias produtivas foram incorpora-

dos pelamaioria das organizaçõeslatino-americanas

ligadas ao agronegócio.Na Bolívia, o SistemaBoli-
viano de Investigação Agropecuária (SIBTA) e a
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Fundação PROINP A, introduziram formalmente o

conceito nos seus mandatos e nos seus planos estra-

tégicos. Esta última conduziu um estudo sobre a ca-

deia produtiva da batata inglesa (Guidi et aI., 1999).

Ainda na Bolívia, segundo comunicado pes-

soal, feito aos autores, por dirigente do PADER, uma

organização não-governamental dedicada ao desen-

volvimento da agricultura familiar e municipal, figura

entre as prioridades dessa organização iniciar, no ano

em curso, estudos de várias cadeias produtivas, entre

as quais: de suínos, cacau, café, quinoa (grão protéico)

e amaranto (matéria prima para licor).

Na Venezuela, foi instituído na estrutura

formal do Ministério da Produção e Comércio, a Di-

reção Geral de Cadeias Produtivas. Esta Diretoria

vem realizando estudos para diagnósticos rápidos

das cadeias produtivas de café, cana-de-açúcar,

cacau, pesca, arroz, pecuária e dendê. Também, na

Venezuela, o Instituto Nacional de Investigação

Agropecuária (INIA) realiza estudos das cadeias

de milho, aves, arroz, pesca e aqüicultura, cana-de-

açúcar e panelera (rapadura).
Em Cuba, o Sistema Nacional de Ciência e

Inovação Tecnológica Agrária (SINCIT A), entidade

que congrega dezessete organizações estatais de

ciência e tecnologia agrárias, efetuou a capacitação
de seus pesquisadores em análise de cadeias produ-
tivas agropecuárias, visando a identificação de

demandas tecnológicas e não-tecnológicas (Bode
et aI., 2000). A partir desse processo de capacitação,
o SINCIT A priorizou o estudo das seguintes cadeias
produtivas em Cuba: tabaco, cítricos, apicultura,
suínos, avicultura, café, batata e arroz. Os referidos
estudos se encontram em andamento em distintos

estágios de avanço.

PERSPECTIVAS E LIÇÕES DA PROSPECÇÃO
TECNOLÓGICA NO BRASIL

Avanços metodológicos

Uma avaliação preliminar da metodologia de
prospecção de demandas proposta por Castro et aI.

(1995) indica que alguns de seus procedimentos ou
características formais poderiam ser alterados, para
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melhorar a validade do método. Tais pontos para

aperfeiçoamento são os seguintes: metodologia para

priorização de demandas; mensuração de indica-

dores sociais e de sustentabilidade ambiental; alter-

nativas para análise prognóstica.

No que se refere à priorização de demandas,

são necessários procedimentos que possam mensu-

rar, de modo mais consistente, a sua relevância para

todo o sistema sendo analisado, e cada um dos seus

subsistemas componentes ou segmentos represen-
tados.

Quanto à mensuração de indicadores sociais e

de sustentabilidade ambiental, é conhecida a dificul-

dade nesta área. Recentes esforços neste sentido
estão sendo desenvolvidos dentro e fora do SNP A -

como, por exemplo, no Centro Nacional de Pesquisa

de Monitoramento e Avaliação do Impacto Ambien-

tal (CNPMA) (Quirino et aI., 1997 e Quirino, 1997)

e pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada

(IPEA).

Quanto à análise prognóstica, esta tem sido

uma grande dificuldade enfrentada pelas equipes

que vem realizando estudos prospectivos no SNP A.

Os seguintes fatores determinantes podem ser
alinhados:

a) o desconforto sentido pela maioria destas
equipes em manejar questões relativas ao
futuro, quando toda a sua formação de pes-
quisa foi orientada no sentido de entender e
explicar o comportamento passado e pre-
sente dos fenômenos sob análise, com cará-
ter predominantemente quantitativo e
disciplinarmente focalizado;

b) falta de treinamento e capacitação na apli-
cação de técnicas prognósticas;

c) grande esforço e tempo envolvidos na apli-
cação da técnica Delphi, recomendada para
a etapa prognóstica dos estudos (Freitas
Filho et aI., 2000).

Já foi destacado que o conceito de demandas e

de cadeias produtivas foi incorporado na maioria das

organizações de pesquisa agropecuária brasileiras e
latinoamericanas. Entretanto, como acontece com a

introdução de qualquer conceito novo, nem sempre o
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discurso e a prática são operacionalizados de forma a

gerar todas as promessas que poderiam. Embora a

cadeia produtiva seja referenciada nos documentos

oficiais dessas instituições, frequentemente ocorrem

desvios e inconsistências em relação aos conceitos e

ao enfoque, tais como:

· os conceitos de cadeia produtiva e de agro-
negócio muitas vezes são apresentados de
forma equivocada;

· ao abordar o conceito de cadeia produtiva,
muitas vezes, os estudos ignoram elos im-
portantes, como fornecedores de insumos,
agroindústria e principalmente, os consu-
midores;

· estudos utilizando o conceito de cadeia
produtiva, sem entretanto considerar os flu-
xos entre os segmentos, o que caracteriza
uma cadeia produtiva como um sistema;

· o conceito de cadeia produtiva é mencio-
nado como orientador de geração de de-
mandas, mas as ações da organização são
centradas no produtor e em seus sistemas
produtivos, desconsiderando os demais
elos da cadeia. Neste caso, o enfoque de
fato empregado não seria em cadeias pro-
dutivas, mas em sistemas produtivos;

· os termos cadeia produtiva, agronegócio e
demandas, em geral, são empregados ape-
nas nos títulos das apresentações, estudos e
consultorias, porém sem uma efetiva rela-
ção posterior com um marco conceitual sis-
têmico que possa ser associado ao enfoque
de agronegócio e de cadeias produtivas.

Motivação e capacitação

Desde 1994, tem havido um grande esforço
para motivação e capacitação de equipes do SNPA
para a realização de estudos de prospecção de

demandas. Apesar disto, estes estudos ainda estão

aquém, em quantidade, do que seria necessário para
orientar o rumo da pesquisa.

Assim, o momento atual caracteriza-se pela
necessidade de um investimento firme e decidido,

tanto na motivação como na capacitação de equipes

de estudos prospectivos. Motivação e capacitação

não podem estar dissociadas pela complexidade, da

dedicação e criatividade envolvidas neste tipo de
trabalho.

A estratégia de motivação não será bem suce-

dida se a alta direção e gerências intermediárias das

instituições não estiverem decididamente apoiando

o esforço de realização de estudos prospectivos.

Uma posição clara dos dirigentes e gerentes constitui

condição sine qua non para iniciar qualquer nova

tentativa de motivação.

A estratégia de capacitação deve orientar-se

para o ensino de adultos ("aprender fazendo"), com

ênfase na criação de soluções (não completamente

conhecidas) para o estudo de cadeias e sistemas pro-

dutivos. A capacitação deverá ser parte de um pro-

cesso de condução de estudos prospectivos, devendo

prever momentos de capacitação formal e momentos

de avaliação de avanços nos estudos executados.

Empenho especial deverá ser dado à capacita-

ção em técnicas prognósticas, como já destacado. A

capacitação formal nestas técnicas também deverá

respeitar o momento de desenvolvimento dos estu-

dos prospectivos para garantir máxima motivação

das equipes envolvidas.

Usos de resultados

Os estudos de prospecção tecnológica, reali-

zados pelas diversas equipes do SNP A, no Brasil e na
América Latina, têm identificado demandas tecnoló-

gicas e não-tecnológicas. À medida em que o conhe-

cimento sobre cada sistema avança, as equipes se
deparam com a necessidade de propor e implementar
medidas para superar os obstáculos identificados ao
bom desempenho do sistema, isto é, para atender as
demandas identificadas.

Assim, verifica-se que, antes mesmo da con-
clusão de estudos para identificação de demandas,

tem sido usual que as equipes iniciem a identifi-
cação, proposição, negociação e implementação de

intervenções junto aos sistemas analisados. Pode-se
observar também que, mais do que a demandas
tecnológicas, estas intervenções tem se dirigido
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também - e muitas vezes com maior efeito ime-

diato - à solução de demandas não-tecnológicas,
causando impacto em componentes isolados e na
própria coordenação do sistema analisado (especial-
mente no caso de cadeias produtivas).

Os objetivos dos estudos prospectivos tem um
papel determinante na maneira como esta preocu-
pação com a intervenção é incorporada pela equipe.
Assim, estudos cujo principal foco está restrito a
identificação de demandas tecnológicas parecem
mais tímidos na proposição de intervenções para a
solução de demandas não-tecnológicas. Estudos

cujo foco é mais ampliado - e que, mais do que
identificar demandas tecnológicas, buscam também

subsidiar, de algum modo, a política agrícola -
embutem, desde a sua concepção e realização, meca-
nismos para articulação dos diversos atores sociais
envolvidos, como uma garantia de seu comprome-
timento com as intervenções necessárias aos pro-
blemas identificados.

As intervenções propostas vão desde a refor-
mulação de toda aprogramação de pesquisa (caso do
Centro Nacional de Pesquisa de Uva e Vinho da
EMBRAPA), à reestruturação de elos na cadeia
(caso da cadeia produtiva do caju no Nordeste, que
reestruturou o segmento de equipamentos), à criação
de fórunspolíticos de negociação entre elos da cade-
ia (caso da cadeia produtiva da seda, no Paraná).

O envolvimento dos diversos atores sociais,

vinculados a cada uma destas intervenções tem sido

assegurado, via os seguintes mecanismos:

a) co-responsabilidade na condução dos pró-
prios estudos prospectivos;

b) negociação da intervenção e adoção de
medidas aprovadas por consenso com estes
atores.

Toma-se evidente, pelos exemplos já conhe-

cidos de estudos prospectivos, que as estratégias de
intervenção com base em seus resultados, seriam
melhor conduzidas se estivessem também baseadas

em conhecimento sistematizado sobre negociação e
intervenção. Assim, a proposta deve caminhar nesta
direção, incluindo uma abordagem genérica para a
condução de esforços de intervenção.
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ARTIGO

CONFORMAÇÃO DE PLANO DE SUPRIMENTO DOS SERViÇOS
EM TELECOM INTEGRADO AO PLANO INFORMACIONAL

Femando Luís de Castro MIQUELlNOI
Raimundo Nonato Macedo dos SANTOS:!

RESUMO

Na contemporaneidade, a vantagem competitiva das nações tem na geração endógena da
inovação em telecomunicações um de seus pilares. A concorrência acirrada do setor re-
quer arquiteturas de processos jlexíveis para fazer face a constantes reposicionamentos
empresarias e de produtos. Requer ainda adequações rápidas de práticas gerenciais às
mudanças impostas por crescentes rearranjos de atores e tendências que exercem injluên-
cia direta nos destinos das organizações. Alinhamento de planos operacionais e de
inteligência competitiva apresenta-se como alternativa para assegurar o sucesso dos
empreendimentos através de jluxos informacionais contínuos e uniformes em todas as
fases do negócio.

Palavras-chave: telecomunicação, inovação, inteligência competitiva, inteligência de
negócios, conhecimento, informação.

ABSTRACT

Presently, the competitive advantage of the nations, has as one of its pi/lars, the indoge-
nous generation ofinnovation within telecommunications infrastructure. Strong compe-
tition in the sector requires architecture withjlexible processes, able toface the ongoing
repositioning of companies and products. The rearrangement of players and trends,
which is increasingly common, and which has direct injluence over the destinies ofthe
organizations, similarly requires jlexible management practices. A model showing the
overlap of operational and competitive intelligence plans is presented as an alternative
to assure the success of enterprises through ongoing and uniform informationjlow in ali
business phases.

Key words: telecommunication, innovation, competitive intelligence, business intelli-
gence, knowledge, information.

INTRODUÇÃO

O CENÁRIO MUNDIAL EA TECNOLOGIA

As nações convivem em nossos dias com im-

pactos em maior ou menor escala, promovidos pelas

inovações tecnológicas que impulsionam as grandes

mudanças econômicas, sociais e políticas pelas quais

passou a humanidade, em especial, ao longo da

segunda parte deste milênio.
Vivemosnas últimas500geraçõesuma intensa

revolução com impactos crescentes, exponencial-

mente. Da invenção de Gutenberg - primeiro regis-

1. CPqD - Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações.

2. PUC - Campinas, Faculdade de Biblioteconomia, Pós Graduação em Biblioteconomia e Ciência da Informação.
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tro real de comunicação formal reproduzi da e disse-

minada - ocorre no nosso tempo uma evolução mais

intensa nos processos de comunicação pelos quais já
caminhou o homem em sua existência na Terra.

No entanto, a revolução atual é diferente, em

especial pela surpreendente velocidade entre a

criação e o emprego dos resultados tecnológicos. A
conjugação da mecânica, microeletrônica, eletrônica

digital e a revolução introduzi da pelo emprego
de novas técnicas em meios de transmissão têm

promovido mudanças profundas na vida das pessoas,

dinamizando os processos de produção e provo-

cando forte redução do ciclo de vida dos produtos.
Simultaneamente, a convergência da adoles-

cente tecnologia da informática - de apenas uma

geração - e da já madura tecnologia de telecomuni-

cações - com no mínimo cinco gerações - resulta na

ainda desconhecida telemática. Essa convergência

promoverá a compactação dos dispositivos hoje

empregados como o computador, o terminal telefô-

nico, a televisão e serviços associados num mesmo
sistema.

Nessa nova ordem, provedores de serviços e

meios passam a compor um mesmo conjunto, com
associações horizontais, formando uma cadeia única

de negócios, e verticais, compreendendo um mesmo

processo produtivo como parte de uma única organi-

zação. Isso provocará profundas alterações na orga-

nização do trabalho na indústria, no comércio, na

prestação de serviços, enfim, na sociedade.

A fronteira tecnológica hoje conhecida, sob

efeito da digitalização e da evolução das redes em

sistemas de altas taxas, capazes de transportar muito

mais informações do que as atuais, já se concretiza

em vários países. Tem sido fator de reordenação dos

mercados, além de promover associações e migra-

ções empresariais não imagináveis em um cenário
anterior não muito distante.

o IMPACTO DASTENDÊNCIAS POLíTICAS
E COMPORTAMENTAIS SOBREAS

TELECOMUNICAÇÕES

Nos países desenvolvidos, onde a oferta de

serviços básicos tem sido capaz de satisfazer a

demanda e as desregulamentações alcançaram está-

gios avançados, as telecomunicações têm registrado

crescimentos que superam os índices dos diversos

segmentos das economias nacionais. Nesses países,
a introduçãode novos serviços como omóvel celular

de última geração, a televisão por assinatura e as

novas aplicações tecnológicas possibilita a conver-

gência dos serviços de telecomunicações fortale-
cendo edinamizandoaevolução de seus mercados.

Vistaspor outro ângulo, as inovaçõestecnoló-

gicas promovem fortes e positivos impactos no

desenvolvimento das telecomunicações. E essas,

por sua vez, representam vetor de fortalecimento e

consolidação da Economia da Informação.

Por seu turno, a aceleração da integração tec-

nológica do final do milênio foimarcada por grandes

reformas políticas nas telecomunicações, quando se

efetivaram, em todo o mundo, as mais amplas refor-

mas políticas no setor. Sólidos monopólios foram

quebradosnos vários continentes e a exploração dos

serviçosprivatizada, surgindo, dessa maneira, novos

operadores e uma grande diversidade de serviços,

amparados por intenso ingresso de capital privado,
estimulado pela expectativa de ascensão dos

negócios derivados da convergência. Esse processo

envolveu tanto países desenvolvidos, quanto em
desenvolvimento, inclusive o Brasil3.

Na grande arena de provimento dos serviços

de telecomunicações, novos desafios estão impos-
tos, tanto para os operadores de serviços de teleco-

municações quanto para os provedores, destacan-
do-se:

3. AGÊNCIANACIONAL DETELECOMUNICAÇÕES(Brasil)Programa de Recuperação e Ampliação do Sistema de Telecomu-

nicação e do Sistema Postal- PASTE2000. Disponívelem http:/www.anatel.gov.br/tools/frame.asp?link=/bibliotecalpublicacao/paste
portugues 2000.pdf. Acesso em: 09 de novo2001
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· Questões de ordem tecnológicas, materiali-
zadas na interconexão das redes locais e

globais e na forte disputa pelo usuário im-
posta tanto pelos concorrentes atuais, cada
vez mais dinâmicos, quanto, por parte dos
concorrentes invisíveis que se deslocam
via web ou que aportam nos mercados, na
bagagem de algum cliente corporativo,
cada um deles capaz de suportar imensa
diversidade de ofertas, estimuladas pela
corrida das inovações crescentes no merca-4
do global ;

· Os aspectos culturais e comportamentais,
em que os clientes adquirem características
globais, agregando aos contratos de com-
pra formais o "contrato psicológico" - con-
tém expectativas subjetivas -, que não
precisa necessariamente ser cumprido, se
não for de interesse da empresa reter aquele
cliente. Entretanto, a realidade é sempre
diversa e o "contrato psicológico" tem
passado a ter mais importância no mercado
que o contrato formal, cabendoàs empresas
a correta seleção das fronteiras dessa
contratação virtual para seus negócios5;

· A regulamentação do mercado impõe
regras severas com obrigatoriedade de
cumprimento, especialmente para os servi-
ços sob concessão e que visam a privilegiar
a universalização, isto é, garantir o acesso
amplo dos serviços de telecomunicações a
todos os pontos do planeta e assegurar qua-
lidade e a livre concorrência no provimento
de serviços de telecomunicações6;

· As fortes demandas no sentido do atendi-
mento da "lei da crescente individuali-

dade", isto é, aquele desejo intenso que
manifesta cada indivíduo de ter suas
demandas atendidas, não de maneira cole-
tiva, mas mais adequadas a suas necessi-
dades e desejos individuais7.
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Nos produtos, essa tendência pode ser facil-

mente evidenciada, por exemplo, pela crescente
aceitação dos serviços móveis celulares (SMC) ou
móveispessoais, com taxa de crescimento dos servi-
ços de aproximadamente 80% ao ano no Brasil e,
40%, no mercado internacional. Nesse caso, o

equipamentopassa aacompanhar o usuário, algumas

vezes até mesmo se adequando ao seu traje, quase
como parte de sua anatomia.

Outro exemplo marcante é o desejo difícil de
ser concretizado, mas já praticado, em diversos
países onde as redes inteligentes já se constituem

realidade, caracterizado pela portabilidade de nú-

meros que consistena alternativa do usuário adquirir
um número telefônico que passa a acompanhá-lo,
mesmo que ele mude de fornecedor, bairro, estado,

cidade ou, quem sabe, de país.

o DESAFIO BRASilEIRO

DOS ÚlTIMOS TRÊS ANOS

Os princípios essenciais do modelo das tele-
comunicações implantadono Brasil,nos últimos três

anos, têm como base a universalização e a compe-

tição entre os diversosprovedores no mercado, cujos
resultados notáveis começam a se evidenciar nas

diversas ofertas disponibilizadas ao mercado, de

várias formas, como os serviços móveis, TV por
assinatura ou banda larga. No entanto, é no serviço
fixo que pode ser atestado, de maneira mais clara, o

crescimento da oferta e do acesso aos serviços. Isso
pode ser verificado nos dados da Tabela 1, com
efeitos positivos nos extratos sócio-econômicos de

menor poder aquisitivo.

Se, para o usuário dos serviços existe um
evidente ganho na oferta e nas tarifas devido à con-
corrência, para as operadoras esse crescimento não

apresentou os retornos desejados, uma vez que a

4. PORTER, M. Posicionamento Competitivo: o novo aprendizado. In: Expo Management, São Paulo, novode 2001.
5. KOTLER,P. Marketing para o Século XXI. 1. ed., São Paulo: Futura, 1999.

6. BRASIL. Lei nO9.472, de 16dejulho de 1997(Lei Geral das TelecomunicaçõesBrasileiras) Dispõe sobre a organização dos serviços
de telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão reguladore outrosaspectos institucionais,nos termos da Emenda Constitu-
cional nO8, de 1995. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília de 17/07/97.
7. JONES,B. Serviço e Administração a Ia Disney. In: Expo.Management, São Paulo, novode 2001.
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expansão nas classes C e D não apresenta rentabili-

dade positiva e das classes A e B ainda não se tem um

retomo significativo.

Tabela 1. Oferta de terminais fixos instalados.

Relativo à média

percentual de domicílios

Mudanças estruturais, preparação das opera-
doras e de seus fornecedores para assegurar o provi-
mento de serviços de alto valor agregado, de maior

rentabilidade foram realizadas, na expectativa de
que tais ações fossem suficientes para gerar o fatura-

mento e produzir o retomo esperado. O que se veri-
fica, no entanto, é que o serviço mais utilizado pelo
usuário brasileiro continua sendo o de voz, represen-

tando mais de 70% das receitas, ITustrando expecta-
tivas iniciais dos investidores.

Nossa taxa anual média de retomo do investi-

mento, em telecomunicações, está abaixo de 12%,

muito inferior aos 21% de rendimento, em aplicações
idênticas, em operadoras dos Estados Unidos e 14%
d '" 8
as europelas .

O acirramento da competição no provimento
de serviços no mercado brasileiro deve causar forte
rearranjo dos atores no atual cenário, resultando
numa redução de provedores e num intensotrabalho
para gerenciar de maneira mais efetiva os custos, a
garantia do faturamento projetado e a retenção dos
clientes.

Lançando mão de potentes estratégias de inte-
ligência tecnológica competitiva, de maneira a ala-
vancar a conquista de uma maior participação de
mercado, semperder de vista o atendimentoàs regras

estabelecidas pelo organismo regulador dos servi-
ços, além de serviçostecnológicos especializados, as
empresas operadoras para otimizar seus investi-
mentos deverão garimpar seus clientes de forma a
selecionar aqueles mais rentáveis.

Para dar seqüência a essa ação, as empresas
precisarão apropriar-se de informações de alto grau
de exclusividade, disponíveis em fontes privilegia-
das, utilizando técnicas, ferramentas e modelos
específicos,para detectá-Iase tratá-Ias rapidamente,
com o objetivo de descobrir oportunidades, gerar
diferenciais competitivos e reduzir incertezas9.

PROCESSOS DE SUPRIMENTO

DE TELECOMUNICAÇÕES

A primeira revolução tecnológica, conside-

rada a gênese do mundo moderno, foi a impressão de
Gutenberg. Cinqüenta anos após sua invenção revo-
lucionária, toda a sua produção estava restrita a

edições das escritas religiosas e dos registros anti-

gos, copiados a mão por monges. Só mesmo após
três gerações de sua invenção, a tecnologia da
impressão levou ao mundo Lutero e Maquiavel,
assemelhando-seàtrajetória darevolução industrial.

Dessa forma, a inovação intencional e siste-

mática, como qualquer outro empreendimento
humano, exige, antes de mais nada, conhecimento,
engenhosidade, e talento mas, acima de tudo, traba-

lho duro, focado, intencional e pertinentelO.

Na mesma lógica, um importante fator, para
assegurar o sucesso na implementação de dispositi-
vos de inteligência competitiva em uma empresa
operadora de telecomunicações, reside na identifica-

ção dos conjuntos de processos empregados nos

suprimentos de serviços e na seleção daqueles que
representam agregação de valor percebido pelo
público-alvo, concentrando, de maneira seletiva e

focada, estratégias de inovações incrementais, inten-
cionais e sistemáticas.

8. EXAME. São Paulo, voI. 35, n. 23, 14/nov.l2001,pp. 66-69.

9. MIQUELINO, F. et aI., A Integração da Pesquisa-desenvolvimento-empresapara criar atividade de gestão estratégica do conheci-
mento: estudo de caso em comutação óptica. Interação Universidade Empresa, Brasília, 1998.
10. DRUCKER, P. Além da Revolução da Informação.ln: Expo Management, São Paulo, novode 2001.
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Ano I 1997 I 2001
classe social

A 90 98

B 74 94

C 31 85

D 5 58

Fonte: Revista Exame. 8
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De maneira geral, o Telemanagement Forum,

organismo da União Internacional de Telecomuni-

cações, define em seu telecommunication operation

map (TOM), um modelo genérico, que descreve os

processos que ocorrem nas camadas de gerência de

uma empresa operadora de telecomunicações I 1.

Esse modelo está representado na Figura 1.

Na Figura 1, pode ser observada uma camada

dedicada aos processos de negócios, no qual a aná-

lise do cliente, da oportunidade e dos impactos de

certa demanda individual e o conjunto de demandas

no faturamento presente e nos horizontes estraté-

gicos da organização são avaliados.

Os dois níveis intermediários de processos,

gerência de serviços e de rede concentram grande

parte dos processos operacionais em que os diferen-

ciais competitivos baseados em inovações incre-

mentais podem ser de fato instaurados.

No nível de gerência de elementos de rede

apenas as inovações mais tangíveis, relativas ao

hardware e software, podem agregar o valor deseja-
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do, entretanto, aqui a barreira de entrada para os

concorrentes pode ser mais baixa.

Estabelecendo o foco nos conjuntos de pro-
cessos das camadas intermediárias e suas interfaces

com as camadas de equipamentos e negócios, pode-

mos verificar os processos apresentados na Figura 2,

que cobrem provisionamento do serviço contratado,

garantia de ntrega do serviço e faturamento ou
b

'II' 12
I mg .

Os processos de provisionamento imple-
mentam o fornecimentooportuno e correto da solici-

tação, começandopelas atividades depré-vendas, na
interfacede negócios, estendendo-seaté a entregado
objeto contratado pelo cliente.

As ações que asseguram o perfeito funciona-

mento da rede, possibilitando a entrega ao cliente de
serviços com a qualidade esperada, permitindo que

medidas preventivas sejam antecipadas a qualquer

possível degradação dos serviços, fazem parte de
um amplo processo conhecido como garantia de
serviços.

Gerência
derede

Gerênciade
elementode rede

Figura 1 .Hierarquia de processos gerenciais em uma empresa operadora de telecomunicações.
Fonte: Tele Management Forum GB 910

1I, ITU- T Recomendation - M1539 (03/99): Management ofthe grade ofmaintenance services - TeleManagement FORUM - OB91 O,
1999.

12. PRADO, O, et a\. Revenue Assurance. In: LANOMS 01 - Latin American Network Operation and Management Symposium 2001,

Belo Horizonte(MO), março/200 1.
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Provisionamento

1 f f
Outros

provedores
deserviços
ouderedes

Serviços Billing

! !
Rede de telecomunicações'-~

Figura 2. Processos gerenciais operacionais de uma empresa operadora de telecomunicações.

Os processos de faturamento ou billing in-
cluem os processos automatizados de faturamento e
arrecadação, responsáveis pela correta remuneração

ao capital investido no negócio.
A ameaça constante da migração do cliente

para a concorrência, por não perceber valor na oferta
da empresa, conhecido como churning, cada vez
mais facilitado em função da evolução da telemática

e das regulamentações que favorecem a livre e rápida
escolha de novo provedor, pode ser facilmente ates-
tado pela escolha do código da operadora de acesso
de longas distâncias da escolha do usuário, indepen-
dente, deste estar sendo atendido primariamente por

um provedor fixo ou móvel. Esta ameaça é represen-
tada na Figura 2 como mecanismo intenso de estímu-

lo da estratégia de diferenciação por inovações incre-

mentais, intencionais e sistemáticas nos conjuntos de
processos operaclOnals.

MODELO DE SOBREPOSIÇÃO
DE PLANOS OPERACIONAIS

E DE INTELIGÊNCIA COMPETITIVA

A inteligência competitiva nos negócios, para
incrementar a competitividade na empresa, é um
conjunto de processos que transforma dados inter-

nos, de alta relevância, associados a dados externos

de mercado em conhecimento, gerando uma base

rentável de clientes que se mantém atraída pela em-

presa e seus produtos por identificar e perceber valor
no que lhe é entregue.

Desse modo, a Inteligência competitiva nos

negócios não pode ser encarada como mais um dos
processos seqüenciais da cadeia de transferência de
valor, mas como um conjunto de processos configu-

rado por num plano virtual, que gravita em tomo do
plano de suprimento dos serviços, interagindo e
trocando informações a cada etapa da ocorrência
dos processos operacionais. Tanto maior o grau de

aderência entre esses planos mais efetivamente se
viabiliza a diferenciação e a vantagem competitiva
da empresa pelo favorecimento sistemático de
inovações incrementais e intencionais.

A Figura 3 apresenta uma representação grá-
fica de um modelo que propõe troca constante de

informações em todas as fases dos processos opera-
cionais, pelos sistemas de inteligência competitiva
nos negócios, que podem se utilizar de ferramentas
simples, tais como, planilhas de avaliações de pro-
cessos, faturamento ou vendas perdidas, ou até mes-

mo por sofisticados sistemas de software. Qualquer
um deles demanda mais de inteligência humana.

Transinformação, v. 13, nO2, p. 73-80, julho/dezembro, 2001



CONFORMAÇÃO DE PLANO DE SUPRIMENTO DOS SERVIÇOS EM TELECOM... 79

Gerência
de rede

Gerênciade
elementode redel

Desempenho
da

organização

Estrutura
dosetor

Vantagem
competitiva

Figura 3 . Modelo de sobreposição de planos operacionais e de inteligência competitiva.

vantagem competitiva. Cabendo a alta direção a
definição de tais fundamentos.

No modelo proposto, as unidades administra-

tivas da organização, responsáveis pela condução
dos processos em cada plano operacional, realizam
de forma articulada seus processos de inteligência

competitiva nos negócios.
Isso permite a geração de resultados simplifi-

cados e aderentes às necessidades de cada plano ope-
racional. Da mesma forma, viabiliza efetivamente a

diferenciação por inovações incrementais, intencio-
nais e sistemáticas, uma vez que as ações estão sob
competências devidas para a concretização de um
posicionamento estratégico, exclusivo e sustentável.

Esse modelo aporte como novidade o fato de

não confinar o processo inteligência competitiva
numa área específica na organização. Cada unidade
administrativa passa a ser dotada de sistema que
integra os fundamentos econômicos estratégicos

da organização, quais sejam, o desempenho nos
negócios, a estrutura do setor e o estabelecimento de

CONCLUSÕES

Independentemente da bolha de investimen-
tos ocorridanas telecomunicações, essas constituem

hoje o setor que mais cresce no Brasil. Partiu-se, nos
últimos três anos, de 800mil telefones celulares e 13

milhões de acessos fixos para 24 milhões de acessos

celulares e quase 40 milhões de acessos fixos. Nos
próximos quatro anos, estima-se que 60 milhões de
terminaisdevem estarem operação em todo opaís.

Essa realidade positiva da infra-estrutura de
telecomunicaçõesdo país, que vem se modernizando
a olhos vistos, aliada a forte orientação política

de promover a universalização dos meios de acesso
à sociedade de informação, em todas às camadas

sociais, fornece as condições essenciais para a
difusão e emprego da informação, como elemento
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básico de fomento ao desenvolvimento econômico

do país13.
O efetivo emprego da informação como prin-

cipal elemento catalisador das estratégias de negó-
cios das organizações constitui-se no terceiro pilar
de sustentação para a área de telecomunicações,

permitindo a esta ser remunerada adequadamente

por seus investimentos e transferir, em contrapar-
tida, à sociedade o seu papel estratégico para o

desenvolvimento do país, viabilizando a competiti-
vidade global de seus produtos.

Considerando as especificidades do setor de

telecomunicações que apresenta alto grau de padro-
nização de terminologia e alto acesso e qualidade da
informação, configuram-seos espaçospara a formu-

lação e o desenvolvimento de estratégia para imple-
mentar processos de gerência de informação de alta
eficiência.

Gerência de alta eficiência requer o concurso

de processo de inteligência competitiva que tem
como fator crítico de sucesso o uso da negociação
para unir as partes potencialmente concorrentes den-

tro da organização ao mesmo tempo que incentiva e
promove o compartilhamento dos saberes e o traba-
lh . 14

o em eqUIpe .

Assim o modelo de sobreposição dos planos

operacionais e informacionais proposto neste traba-

lho para a aplicação da inteligência competitiva de

negócios descentralizada em unidades de negócios,

proporciona a estratégia adequada para promover o

aumento da eficiência na gerência da informação,

possibilitando a escalabilidade e flexibilidade na

implementação do modelo.

Dessa forma, o modelo pode ser aplicado em

organizações de pequeno, médio ou grande porte e em

ambientes adversos, uma vez que se pode aproveitar

as ferramentas usuais da unidade administrativa, sele-

cionando-se aquelas que permitem o real estabeleci-

mento de vantagens competitivas e, ao mesmo tempo,

as adaptações ao ambiente em função do emprego de

abordagem analítica.
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ARTIGO

DIMENSÕES DE COMPETITIVIDADE PARA A EMPRESA BRASILEIRA:
INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO, QUALIDADE,

TECNOLOGIA E MEIO AMBIENTE

José Carlos Teixeira da SILVAl

RESUMO

Este trabalho analisa dimensões estratégicas da competitividade, em uma economia
globalizada, para pequenas e medias empresas do setor de manufaturados, envolvendo a
gestão da informação, a gestão da qualidade, a gestão da tecnologia e a gestão ambienta!.
Com base em modelo conceitual simplificado, mas de característica não linear e dinâmica,

foram analisados alguns aspectos básicos desdobrados daquelas dimensões, através de
referências bibliográficas e de pesquisa de campo envolvendo noventa empresas. A aná-
lise dos dados indica limitações de conhecimentos e práticas na maioria das empresas, no
campo das quatro dimensões analisadas, quando comparadas a uma "organização de
excelência" nesses quatro campos. As limitações em gestão do conhecimento induzem às
dificuldades de implantação de sistemas de informação, sistemas de qualidade, sistemas
de tecnologia, e sistemas de controle ambienta!. Menos de 20% das organizações apresen-
tam alguma configuração naquelas dimensões, porém com muita limitação em gestão da
informação e gestão da tecnologia de produtos/processos, sendo a gestão ambiental
dependente dessa última. Desta forma existe necessidade de ações de órgãos de governo,
universidades, associações de classe, visando à conscientização e colaboração na
geração de conhecimentos para essa categoria de empresas, pelos menos no campo das
quatro dimensões analisadas, tendo em vista a importância das mesmas como fatores de
competitividade em uma economia globalizada.

Palavras-chave: informação; organização; industria; qualidade; tecnologia.

ABSTRACT

This paper analyzes strategic dimensions of the competitiveness in small and medium manu-
facturing companies, involving information, quality, technology, and environmental mana-
gement. Based an a simple but not linear and dynamic conceptual model, some basic aspects
of the dimensions were unfolded and investigated infield research involving 90 companies.
The analysis of the data indicates that the medium apprenticeship of those companies pre-
sents limitations in thefour dimensions, when compared with a "company of excellence" as a
reference in those four fields. The limitation in knowledge management induces to difjiculties
in the implantation ofinformation, quality, technology, and environment systems. Less than
20% ofthe companies present some conjiguration in those dimensions, but with a large limi-
tations in information management and technology management of products processes,
environmental management depending on that last one. This, there is a need of movements of
consciousness of the companies through ejJortsfrom the governmental organs, class asso-
ciations and universities, seeking to collaborate for the generation of knowledge in those
organizations, at least in the four analyzed dimensions, because they are competitiveness

factors in a global economy.

Key words: information; organization; industry; quality; technology.
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INTRODUÇÃO

Os sistemas operacionais têm passado por
diferentes fases quanto à forma organizacional da

empresa, da produção e do trabalho, em função de
sua relação com o mercado e meio ambiente, envol-

vendo, além de outrosaspectos,o desenvolvimentoe
utilização de tecnologias de diferentes naturezas,
desdeaquelasrelacionadas diretamenteaosprodutos
e processos, como também mais recentemente no

campo das tecnologias e gestão da informação,
comunicação e gestão do conhecimento.

A introdução da administração científica atra-

vés das concepçõesde Taylor (1911) eFayol (1915),
bem como da contabilidade analítica, constituíram a

base para o crescimento e proliferação das industrias
nos países centrais, não podendo ser questionada
pela sua importância e significância histórica e eco-
nômica. Com embasamento na economia de escala e

prescrição do trabalho, essas organizações foram se
ampliando e se burocratizando, com a criação de
áreas funcionais cada vez mais numerosas, e susten-

tadas por um mercado insaturado e pouco exigente.
Nessas condições, a qualidade dos produtos era

imposta pelos fabricantes, desde a chamada era da
"inspeção" até aquela do "nível de qualidade acei-
tável". Somente a partir dos anos 50 e 60 é que se

denota direcionamentopara a garantia da qualidadee
economia da qualidade, quando teve início o movi-
mento da qualidade na industriajaponesa, cujo prin-

cipal enfoque foi a forma organizacional da empresa
e da produção, aproveitando conceitos da área da
qualidade introduzidos por Edward Deming, como

relata Gitlow (1987), além de aspectos da economia
da qualidade e gestão introduzidos por Juran (1951),
com os primeiros princípios da qualidade total for-
malizados por Feigenbaum (1956). Acrescenta-se

que as indústrias japonesas desenvolveram vários
sistemas de gestão, mecanismos e ferramentas im-

portantes para sistemas de qualidade, sem as quais
não teriam se destacado internacionalmente nesse

campo em produtos e serviços, fazendo com que as
grandes empresas dos países centrais introduzissem
formas organizacionais alternativas competitivas.

Portanto, o movimento da qualidade em dire-
ção à gestão da qualidade total significou rompi-

mento em grande parte com a prática taylorista, e foi
responsável pelo surgimento de nova forma organi-

zacional para as empresas, iniciando no Japão,
"orientada para as pessoas e os processos" quanto à
organização interna e "orientada para as operações"
quanto ao seu relacionamento com o mercado, de
acordo com a classificação de Merli (1994). Desta
forma, transladou-se de uma economia de escala

para uma economia de escopo e de habilidade.Poste-
riormente essa forma organizacional se expandiu
para outrospaíses, com a caracterização de empresas

"market-in" (empreendimento de classe mundial),
adotando um cruzamento da abordagem orientada
para o mercado dos ocidentais, com a cultura orien-
tada para as operações, dos japoneses. O processo
dessa transição, como em qualquer fase de rompi-

mento, motivou pesquisas e trouxe criatividade e
inovação dentro da abordagem da teoria organiza-

cional das empresas. A própria gestão da qualidade
total adotadapela empresas americanasjá incorpora

algumas diferenças da proposição japonesa, de
acordo com Galgano (1992), como também alguns

conceitos estabelecidos por Senge (1990), e poste-
riormente aspectos estratégicos de implantação
delineados por Shiba (1993) em sua obra "New
American TQM". Essa fase de transição, que teve

início nos anos 80, e continua presentemente, tem
contado com a participação ativa de vários centros

depesquisa nas áreas de administraçãoe engenharia,
nos EUA e Europa, entre eles a Harvard Business
School e MIT-Massachusetts Institute of Techno-

logy, Stanford University, Cambridge University

cujos trabalhos têm sido difundidos no meio acadê-
mico e empresarial. A introdução de alguns concei-

tos mais recentes vem introduzindo formas organi-
zacionais emergentes ainda não totalmente explí-

citas, como a "learning organization", "organização
qualificante", entre outras, cuja principal caracterís-
tica seria a facilidade de se adaptarem à dinâmica do
meio ambiente.
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A partir da década de 90 constata-se equaliza-

ção dos indicadores de qualidade entre as empresas

de classe mundial, como são denominadas por Medi

(1994). Teve início então uma outra fase para as

organizações, em um mercado dinâmico e competi-

tivo, que envolveu a gestão da tecnologia na empresa
e mais recentemente a gestão do conhecimento.

Assim, nas condições atuais, para a competitividade,

as empresas devem desenvolver continuamente suas

próprias tecnologias de produto/processo, gerando

novos produtos/processos e serviços. Para que isso

ocorra há necessidade de geração de conhecimento

dentro das organizações, aspecto esse que somente

poderá ser atingido com o acesso a sistemas de infor-

mação seletiva e confiável para todas as suas neces-

sidades, e transformar essas informações em conhe-

cimento, ou seja, utilizando-as. As empresas fora dos

países centrais têm encontrado dificuldades para

essa reorganização global, ou seja, desde a gestão da

qualidade, a gestão da tecnologia e a gestão da infor-
mação.

A maioria das pequenas e médias empresas

brasileiras, tradicionais, do setor de manufaturados,

se depara com esse paradigma na atualidade, ou seja,

implantar sistemas de qualidade, sistemas de gestão

da tecnologia, sistemas de informação, além obvia-

mente de obrigações recentes no que refere a aspec-

tos de gestão ambiental e conservação de energia.

O presente trabalho é uma introdução no rela-

cionamento das várias dimensões de competiti-
vidade das organizações na atualidade, envolvendo

pequenas e médias empresas brasileiras, procurando

destacar aspectos da qualidade, tecnologia, infor-

mação e meio ambiente, sempre dentro de contexto

comparativo com os conceitos utilizados pelas

empresas mais desenvolvidas. A relação entre as

tecnologias de processo e o meio ambiente é rele-

vante, pois os resíduos sólidos, líquidos e gasosos do

processo de produção, bem como a energia consu-
mida, são decorrentes das características da tecno-

logia utilizada. Se a empresa não desenvolveu essa

tecnologia, terá dificuldades de manejos para redu-

ção dos resíduos e no consumo de energia, restando
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desta forma somente o uso de tecnologias de meio

ambiente após o processo de produção, e paralisação

no caso de cota de energia elétrica em programas de
racionamento.

COMUNICAÇÃO E GERAÇÃO
DE CONHECIMENTO

Alguns dos problemas de geração de conheci-

mento/aprendizagem das organizações envolvem

aspectos como: dificuldades em acessar informações

de maneira geral para quaisquer propósitos; dificul-

dades em estabelecer uma estratégia global para a

empresa, começando pelos negócios, até os meios

de planejamento e execução das metas; dificuldades

em transferir informações e gerar conhecimentos

em seu meio; reduzido empenho em estratégias de

mudanças culturais e organizacionais; ausência de

melhoria de processos em todos os níveis; e lentidão

na adaptação aos avanços tecnológicos.

Pode-se dizer que essa aprendizagem tem sido

colocada como um paradigma, pois ela é função da

forma organizacional da empresa, e esta por sua vez

depende da aprendizagem para sua evolução e mu-

danças. Essa interdependência tem sido analisada e

discutida em vários trabalhos acadêmicos e empre-
sariais, incorporando várias teorias de dificil com-

provação, em função de seu aspecto qualitativo, com

indicações para ser mais bem compreendida no de-

correr do tempo, uma vez que esse campo de estudo

não pode se basear em uma fotografia da organi-

zação. De acordo com Steesma (1996), a capacitação

tecnológica está diretamente associada a aspectos

organizacionais que envolvem a comunicação entre

os indivíduos e a aprendizagem, ou seja, "aprendiza-

gem organizacional é o processo de intermediação

entre a interação colaborativa e a aquisição da com-

petência técnica, sendo a aprendizagem individual

necessária, mas não suficiente para a organização de

aprendizagem, pois parece que o conhecimento de
uma organização é diferente da soma dos conheci-

mentos dos indivíduos que a compõem". Dentro

desse contexto, indica quatro níveis na evolução da

aprendizagem, o "simples", o "adaptativo", o
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de"transição" e o "criativo", os quais determinam a

capacidadeou limitação da organização em absorver
informações de origem interna ou externa, gerar
conhecimentos, e utilizá-Ios.

A organização de aprendizagem ou "learning

organization", de acordo com Senge (1990), tem

sido caracterizada como aquela que consegue

sucessono meio atual de intensa competição interna-

cional, em função de sua habilidade para se adaptar

rapidamente, e flexibilidade para novos negócios.

Os conceitos para essa organização, indicados por

Senge (1990) em sua obra "A Quinta Disciplina",

envolvemas disciplinas: "objetivo comum", "mode-

los mentais", "domínio pessoal", "aprendizado em

grupo", constituindo a quinta disciplina o "racio-

cínio sistêmico", a qual integra o conjunto. A disci-

plina "objetivo comum" incorporauma visão da par-

ticipação de cada indivíduo, em conexão com os ou-

tros indivíduos,para o objetivo principal da organi-

zação. A disciplina "modelos mentais" está ligada a

conceitos e aspectos gerais, ou em imagens, que
influenciam como nós entendemos o mundo e como

agimos. A disciplina "domínio pessoal" está ligada à

dinâmica de nova visão pessoal, concentração de

energias, paciência, e visão objetiva da realidade. A

disciplina "aprendizado em grupo" envolve o uso do

diálogo e exercício da não presunção, caminhando

para um raciocínio conjunto. A quinta disciplina

"raciocínio sistêmico" incorpora uma visão ampla

das inter-relações, distinta da visão linear de causa-

efeito, além de considerar a dinâmica do processo.

Evidentemente, a informação é transmitida

através da comunicação, seja qual for o meio, direta-
mente pelo contatodireto entre apessoa que transmi-
te ea que recebe, oupor outrosmeios, como a escrita,
a telefonia, osmeios de comunicação demassa como
o radio e a televisão, a internet, e outros sistemas de
transmissão de dados através das linhas telefônicas.
Na última década do século XX houve considerável

avanço da velocidade de transmissão de dados via

telefonia e difusão desse tipo de comunicação para
populações jamais atingidas, incluindo a própria

internet, que usa o sistema de telefonia como seu
principal meio de transmissão de dados. Apesar
dessa evolução, a informação disponível não é sele-
tiva, ou seja, temos dificuldades para encontrar a
informação correta no momento correto. Por outro
lado, a tecnologia de manejo desses sistemas de

informação não é acessível para a maioria das
pessoas que o utilizam, além do fato de que somente

épossível encontrar na rede informaçõesde domínio
público. As informações tecnológicas das empresas
não estão disponíveis, obviamente.Por outro lado, se
analisarmos conceitos modernos de "tecnologia", é

possível deduzir que o conceito de "transferência de

tecnologia" tradicionalmente conhecido, está ultra-

passado para uma economia globalizada, como a
atual.

Alguns conceitos básicos diferenciam a "or-

ganização de aprendizagem" da organização tradi-
cional, quanto à forma de gestão e comportamento
individual e coletivo, de acordocom alguns aspectos

abordadosresumidamentee apresentadosno Tabela 1,
somente para caracterizar aquela diferenciação.

Tabela 1. Diferenciação entre a organização tradicional e de aprendizagem.

Organização tradicional

Decisão unilateral das gerências

Aprendizado da organização

Aprendizado adaptativo

Os mais espertos não cometem erros

Gerências criam compromissos para todos

Os ditos líderes aspiram o poder

O sucesso do futuro depende da previsão

Organização de aprendizagem

Decisão interativa das gerências

Aprendizado dos indivíduos

Aprendizado e conhecimento difundido

Os mais espertos aprendem com os erros

Gerências promovem esforço colaborativo

Os verdadeiros líderes aspiram servir

O sucesso do futuro depende da habilidade
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Evidentemente, a construçãoemanutenção de

uma organização de aprendizagem são complexas,
exigindo estratégias adequadas em cada momento

da organização, como coloca Garvin (1995). Além

desse aspecto,o fato de se ter atingido a"excelência"

tem pouco significado, porque de acordo com Senge

(1990),

"uma corporação não pode ser 'excelente' no

sentido de ter alcançado a 'excelência perma-

nente " pois ela está sempre no estado da prá-

tica da disciplina de aprendizagem do conhe-

cimento, e pode tornar-se melhor ou pior".

Na realidade, a proposição "leaming organi-

zation" parece estar relacionada a dois aspectos

importantes dentro do processo de transição das em-

presas para a gestão da qualidade total. O primeiro

diz respeito à implantação da gestão da qualidade

total à moda ocidental, e o segundo pretende envol-

ver a criatividade nas organizações, este mais com-

plexo que o primeiro. O segundo aspecto parece ter

um direcionamento para a inovação tecnológica,

pouco praticada na gestão da qualidade total, uma

vez que sua maior ênfase estána qualidade eproduti-
vidade. Essa caracterização para a inovação tecno-

lógica, ou inovação em produtos, não parece estar
delineada dentro da conceituação de Senge (1990),

merecendo maior aprofundamento, uma vez que
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(1993) definem a aprendizagem em nível mais

operacional, na direção da aquisição da competên-
cia, no qual o tratamento contínuo de "eventos" e

"comunicação (cognitiva, normativa e expressiva)"

levampara o "modelo de competência", em direçãoà

"organização qualificante".
A comunicação, entendida como meio de

transferência de conhecimentos entre os indivíduos

de uma organização, foi analisada por Nonaka;
Takeuchi (1996), que consideram importante a

gestão de dois tipos de conhecimentos: o conheci-
mento tácito (pessoal, difícil de comunicar), e o
conhecimento explícito (codificado, transferível).

Concluem que a gestão adequada da combinação
desses conhecimentos, de acordo com o Tabela 2,

conduz auma organização inovativa, onde o conhe-
cimento "socializado" é "extemalizado", sistemati-

zado através da "combinação", e então "intemali-

zado". Esse modelo, designado de "hypertext orga-
nization", se baseia em processo intermediário de

gestão ("middle-up-down"), no qual as gerências
médias têm papel relevante, e por detrás do sistema

central de negócios da estrutura organizacional há
dois outros níveis conectados, o grupo de projetos

("team") e a base de conhecimentos ("knowledge
background"). Essa proposição traz contribuição
no contexto da comunicação dentro de uma organi-
zação, que é necessária, mas não suficiente para se
conduzir à inovação tecnológica.

Tabela 2. Combinação de conhecimentos (aproximada de Nonaka; Takeuchi - 1996).

quando se coloca um pré-requisito para uma ativi-

dade, devemos saber antes definir com clareza essa
atividade e sua finalidade.

O conceito de aprendizagem coletiva deve

estar vinculado às atividades da organização,e nesse

contexto a comunicação entre os indivíduos cons-

titui um fator importante e complexo. Zarifian; Veltz

Como assinalamos anteriormente, a comuni-

cação entre indivíduos de uma organização, no con-
texto das atividades dessa organização, somente

poderá induzir a geração de conhecimentos quando
a informação estiver disponível para pelo menos
um dos indivíduos. Essa transferência de conheci-

mento tácito para explícito, a ser absorvido pelo
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outro indivíduo, tem caráter aleatório, e depende de

indivíduo para indivíduo, tanto de quem transfere
como de quem recebe. Esse fato pode ser observado
através de uma experiência, na qual dois indiví-
duos, aparentemente de mesmo nível cultural e

intelectual, recebem separadamente as mesmas
informações sobre um determinado assunto. Se

pudermos quantificar, certamente as taxas de
conhecimentos tácito e explícito seriam distintas

para cada indivíduo, e obviamente também as
taxas de utilização desse conhecimento. Como a

organização somente progride com o conhecimento
efetivamente agregado em todas as atividades, há

necessidade de difundir as informações para todos
os colaboradores da organização. Ainda pouco se

conhece como essas informações se propagam e se
dispersam na organização, e o efetivo que se trans-
forma em conhecimento e uso efetivo. Todavia, é

importante que haja disponibilidade dessa infor-
mação, sem a qual não haverá indução à geração de
conhecimento. Esse conhecimento é fundamental

para as empresas que almejam competitividade em
uma economia globalizada, tendo em vista a neces-

sidade contínua de aperfeiçoamentos nos campos
da qualidade, tecnologia de produto/processo, e

indiretamente na gestão do meio ambiente, que
inclui a conservação de energia, além de aspectos
mais gerais como as oportunidades de investimento

e planejamento de toda a atividade operacional,
quer seja na manufatura, serviços, transporte ou
suprimento.

A gestão de sistemas de informação, como

ferramentas e não com um fim, e a sua inserção na

estratégia empresarial, são fatores-chave na criação

de valor agregado ede vantagens competitivas para a

empresa. Drucker (1993 a,b) considera a informação

tão importanteque prevê uma transposição do binô-

mio atual capitaUtrabalhopara informação/conhe-
cimento,como fatores determinantes do sucesso em-

presarial, em cujo a informação e o conhecimento

são a chave da produtividade e da competitividade.
Evidentemente, dentro de uma organização existe

diferença entre as características das informações

necessárias para os diferentes níveis hierárquicos.

Enquanto que na parte superior da pirâmide são

informações de caráter mais abrangente, ou seja,

macro, no centro da pirâmide informações mais

gerenciais, e na base da pirâmide, no estágio opera-

cional, informações mais específicas.Nesse con-

texto, alta administração da empresa deve estar cons-

cientizada e ter firmeza de propósitos para implan-

tação de sistemas de informação, e dispor de parâ-

metros para avaliar a eficiência e a eficácia desses

sistemas nos resultados finais, a curto, médio e longo

prazo, similarmente ao que ocorre com a implan-

tação de sistemas de qualidade e sistemas de tecno-

logia.

Desta forma, a gestão da informação dentro de

uma empresa também é complexa, exigindo tecnolo-

gias de informação diferenciadas, e principalmente

pessoal qualificado para essa função. O hardware e o

software são importantes, mas por si só não geram

informação, pois constitui somente um meio de busca

e comunicação de maior velocidade. Seria como se
entrássemos em wna biblioteca e com alta velocidade

tentássemos encontrar uma determinada informação.

Muitas vezes, mesmo com menor velocidade, temos

mais sucesso nessa busca, se estamos dentro de uma

boa biblioteca, pois a pessoa humana tem discemi-

mentos e perspicácias que nenhum algoritmo embu-

tido em wn software consegue detectar.

CONCEITUAÇÁO E METODOLOGIA

A abordagem do presente trabalho envolve

conceitos de vários campos das empresas, que à pri-

meira vista parecem isolados, mas na realidade estão

inter-relacionados no contexto da organização como

um todo, ou seja, em toda sua cadeia de valor. Assim,

consideramos alguns conceitos básicos nas áreas da

gestão da informação, gestão da qualidade, gestão da

tecnologia, e algumas implicações decorrentes dessa

configuração, relacionadas ao meio ambiente, que

inclui a conservação de energia. Quanto às empresas

consultadas são constituídas de pequenas (20 a 100
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colaboradores) e médias (100 a 500 colaboradores)

empresas do setor de manufaturados.
A inter-relação das dimensões nesses campos

pode ser estabeleci da pelo modelo conceitual simpli-

ficado apresentado na Figura 1, o qual não é linear e

tem características dinâmicas, como se pode cons-
tatar.

Gestãoda
informação

Gestão da
qualidade

Gestão da
tecnologia

Meio Ambiente e

conservação de energia

Figura 1. Aspecto do modelo conceitual
da inter-relação das dimensões.

As quatro dimensões podem ser desdobradas

em alguns aspectos importantes da configuração da

empresa, de acordo com o Tabela 3, dentro de uma

inter-relação visando implantação de sistemas de

gestão da informação, sistemas de gestão da qualida-

de, sistema de gestão da tecnologia, sistemas de con-

trole ambiental e conservação de energia.

A metodologia utilizada, no do campo da

pesquisa organizacional, se concentra em aborda-

gem qualitativa, caracterizando-se como projeto de

pesquisa o "levantamento" ("survey") e como méto-

do de pesquisa o "questionário auto-administrado",

de acordo com a concepção de Bryman (1989). Desta

forma, a discussão de aspectos relacionados às
"dimensões" foi conduzi da com base em referências

bibliográficas, e na pesquisa de campo em pequenas

e médias empresas conduzida por Silva (1999a),

envolvendo 90 empresas do Estado de São Paulo nos

campos da qualidade e da tecnologia, com atuali-

zações mais recentes para 60 empresas, incluindo
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Tabela 3. Desdobramento das dimensões de

competitividade

Desdobramentos de aspectos das
dimensões de competitividade

Informação

Acesso à informação tecnológica
Implantação de sistemas de informação
Sistemas de informação via Internet
Recursos humanos para gestão da informação
Interesse da alta administração em sistemas de in-
formação
Comunicaçãoentre níveishierárquicosdaempresa

Qualidade

Implantação de sistemas de qualidade
Produtos para o mercado internacional
Participação de todos para as metas da organização
Análise estatística de produto/processo
Certificação ISO 9000

Tecnologia

Prospecção tecnológica
Existência de comitês de tecnologia
Formação de capacitação tecnológica
Indicadores para uso de novas tecnologias
Utilização de tecnologias patenteadas
Planejamentoestratégicode tecnologiadeprodutos

Meio Ambiente e conservação de energia

Meio ambiente e ISO 14000

Racionalização do uso de energia

aspectos da informação e meio ambiente. Quanto às
referências bibliográficas, nos diferentes campos,

são limitadas aquelas referentes às pequenas e

médias empresas, como os trabalhos de Ghobadian;
Gallear(1996)e Parkin; Parkin (1996). O questioná-

rio auto-administrado envolveu questões relaciona-

das às quatrodimensões,procurando delinear o com-

portamento das organizações, utilizando escalas de
avaliação no campo da estatística não-paramétrica.
Os dados em escalas nominais, dicotômicos ou de

vários postos, foram analisados através de teste de

aleatoriedade, teste X2, e histogramas, visando o

delineamento de tendências para a população. Simi-
larmente, os dados em escalas ordinais, utilizando

escalastipo Likert (1935) apud Hayes (1992) , foram
analisados através de teste de normalidade, cálculo

da mediana e intervalos de confiança da mediana.

De acordo com Siegel (1975), a estatística mais
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adequada para a escala nominal é a freqüência,

enquanto que a indicação de tendência central de
uma escala ordinal é a mediana, pois "na escala

ordinal geralmente os intervalos sucessivos são dife-
rentes, o que significa que não é adequado o uso de
média ou desvio padrão para tomada de decisões
sobre hipóteses ou tendências". A análise dos dados
relacionada às dimensões qualidade e tecnologia
pode ser consultada em Silva (l999a), bem como

alguns aspectos de uso de sistemas de informação na
empresas. Com relação aos dados de meio ambiente

e conservaçãode energia, e atualização para as áreas
da qualidade e tecnologia, foram consultadas 60

empresas, a maioria do mesmo estudo anterior, e
utilizando metodologia similar.

ANÁLISEE DISCUSSÃO

o desdobramento das quatro dimensões per-

mitiu analisar o comportamento das empresas em
alguns conceitos básicos, permitindo conhecer o

estágio atual dessas organizações, com as conse-
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qüentes dificuldades ou gargalos a serem trabalha-
das no direcionamento da competitividade em uma

economia globalizada.
Nadimensão informação, como se constata na

Figura 02, apenas 3% das empresas tem sistemas
de informação implantados, mas 67% delas de-

monstraraminteresseem implantaressessistemas.
Constata-se em 7,7% das empresas o empenho de
utilização de sistemas de informação via Internet. A
gestão da informação ainda não éprática comum nas

empresas consultadas, apesar de reconhecerem sua

importância, pois em apenas 4,2% delas existem
recursos humanos dedicados nesse campo. O acesso
à informação tecnológica tem sido problemático,
pois apenas 3% das organizações indicaram ter
acesso a esse tipo de informação através de sistemas
ou outros meios. A comunicação da organização,
interna e externamente, foi considerada "razoável",

como mediana de uma escala ordinal que vai de

"péssimo" a "excelente". Esses dados indicam que a
maioria das empresas ainda desconhece os meios de

Aspectos da gestão da informação nas empresas

fI~!'T~;ga~21,2 Nível razoável de comunicação na empresa

I, . .~~ "=-=:- - ./-~=~ 67,0

Interêsse em implantação de sistemas de informação

D 4,2 Recursos Humanos em Gestão da informação

I'. .". . ..~ 7,7 Uso de sistemas de informação via internet

o 3,3 Implantação de sistemas de informação

[j 3,0 Acesso à informação tecnológica

o 30 6010 20 40 70 % das empresas50

Figura 2. Aspectos da gestão da qualidade nas empresas.
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Aspectos da gestão da qualidade nas empresas

11,2 Certificação ISO 9000

34,7

20,0 Co-participação na definição das
metas e objetivos da empresa

10 15 20 25 30
% empresas

35

Figura 3. Aspectos da gestão da qualidade nas empresas.

acesso a sistemas de informações disponíveis no

Brasil e no Exterior, apesar de sua importância para

geração de conhecimentos.

Na dimensão qualidade, como pode ser obser-

vado na Figura 2, somente 20,2% das empresas im-

plantaram algum sistema de qualidade, e apenas

34,7% utilizam análise estatística em seus produtos e

processos. Constata-se reduzida participação dos

colaboradores (20% das empresas) na definição das

metas e objetivos da organização.

Somente 15% das empresas consultadas têm

atividades de exportação e 11,2% com certificação

pela ISO 9000. As informações confirmaram pesqui-

sas anteriores, como a relatada em Silva (l999a),

Aspectos da gestão da tecnoIogia de produto/processo nas empresas

'"
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14,7

19,0

Planejamento estratégico de tecnologia

)6,0 Formação de capacitação tecnológica

2,0 Comitês de tecnologia

15,3

Prospecção tecnológica
- r------

10
I

20 % empresas

I
O

Figura 4. Aspectos da gestão da tecnologia nas empresas.
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conduzi da por esse autor, onde o comportamento das

empresas indica fase de transição e reorganização

em direção à melhoria da qualidade e produtividade

em produtos e serviços.

No campo da gestão da tecnologia, pela

análise apresentada na Figura 4, apenas 20% das

empresas indicaram ter alguma estratégia em tecno-

redução de custos e a produtividade foram os parâ-

metros mais citados, ficando a tecnologia em sétima

posição. Podemos concluir, como também constatou

Silva (1999b), que as empresas consultadas ainda

não despertaram para a importância da dimensão

tecnologia, ao contrário de empresas de outros

países, como por exemplo nos USA, onde a National

Tabela 4. Parâmetros para opção de novas tecnologias de produto nas empresas.

Mercado

Concorrência

Redução de custos

Produtividade

Necessidades dos clientes

Qualidade produto

Inovação tecnológica

Novos produtos
Meio Ambiente

Atualização

Segurança

logias para produtos e processos, aspecto esse

fundamental para a "capabilidade" tecnológica da

empresa.A utilização de tecnologiaspatenteadas em

somente 14,7%das empresas indicam que a maioria

das tecnologias utilizadas é de domínio público. A

prospecção tecnológica foi indicada como praticada

por 15,3% das empresas, envolvendo principal-

mente a tecnologia da concorrência, ou seja, "ben-

chmarking", ao invés da prospecção propriamente

dita. Com relação a aspectos organizacionais, cons-

tata-se que a tecnologia não se estabelece como área

funcional específica ou virtual, encontrando-se

comitês de tecnologia em 2% das empresas, e for-

mação de recursos humanos nessa área em apenas

6% das empresas.

Ainda no campo da tecnologia a Figura 5

relaciona os parâmetros indicados pelas empresas

quando da análise para utilização de novas tecno-

logias de produto. O mercado, a concorrência, a

Ordenação dos

parâmetros por maior

citação das empresas

Science Foundation-NCF implantou uma série de

programas nesse campo, envolvendo universidades

e empresas na última década do século passado.

100 -
90 -
80 -

~ 70 -
ti>

~60 -
~50 -
~ 40-

30 -
20 -
10-
0-

ISO 14.000 nas empresas

r::::J Algum
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Na dimensão meio ambiente analisamos dois

aspectos básicos, envolvendo a ISO 14000e a con-

servação de energia. Com relação à ISO 14000, os
dados da Figura 6 indicam que somente 65% das

empresas têm algum conhecimento dessa norma e

apenas 1,5%têm certificação, comprovando a nona
posição apresentadana Figura 5 quando dos parâme-

tros citados para utilização de novas tecnologias de
produto.

Conservação de energia na empresa

o Com programa / com setor permanente

100 -IIIII:! Sem programa / sem setor permanente

90
80 - 71,0 78,0

~ 70 -'"
~60 -
Jj50 -
~40 -

30 -
20 -
10-
O

Programa Setor permanente

Conservação de energia

Figura6. Programas ou setores de racionali-
zação de energia nas empresas.

Ainda no campo de meio ambiente, a Figu-

ra 7 indica que somente 29% das empresas têm

programas de conservação de energia, e apenas 22%

delas instituíram setores permanentes nesse campo.

Constatam-se dificuldades nas empresas para

manejo de suas tecnologias de produto/processo

visando redução do consumo de energia.

CONCLUSÕES

A gestão do conhecimento tem sido pesquisada

no contexto das empresas, a partir da constatação da

relação custo-beneficio de sistemas de informação,

utilizando tecnologias de informação sem a geração

de conhecimento. Conhecimento e informação são

duas entidades distintas. A informação, proveniente

91

por quaisquer meios, escrita ou falada, manual ou
eletrônica, transmitida por baixa ou alta velocidade,
pode ser captada pelo indivíduo, decodificada e

processada. O conhecimento gerado é residente no
contexto subjetivo de ação do indivíduo, baseada
naquela informação. Então, "o conhecimento reside

no indivíduoe não na coleção de informação", como
já assinalavahá mais de duas décadas o filósofo líder
de sistemas de informação, C. West Churchman da

University ofCalifómia, Berkeley. Por outro lado, é

evidente que sem informação não poderá haver
geração de conhecimento.Essa decodificação e pro-
cessamento, individual e/ou coletivo,pela sociedade
ou dentro de uma empresa, é a chave da gestão do

conhecimento, pois somente através dela é que a
informação poderá ser útil e transformada em ação
efetiva, seja para melhoria da vida na sociedadee/ou

otimização de processos organizacionais e técnicos
dentro de uma empresa.

Pode-se dizer que, embora por caminhos dife-

rentes, tanto a conceituação "up-stream" de Senge
(1990) para a "learning organization", como a

"down-stream" de Zarifian; Vetz (1993) para a

"organização qualificante", e a "middle-up-down"
deNonaka; Takeuchi (1996) para a"hypertext orga-
nization", indicam uma parte do caminho em dire-
ção à competência, criatividade, e satisfação do in-
divíduo no desempenho de seu papel dentro de uma

organização. Apesar de toda a indicação de Garvin

(1995), para um caminho em direção à organização

de aprendizagem, esse campo ainda está aberto para
a geração conhecimentos, como todos, dentro da
conceituação da gestão do conhecimento.

O presente estudo analisou dimensões impor-
tantes da competitividade das empresas nas con-
dições atuais de uma economia globalizada: infor-
mação, qualidade, tecnologia e meio ambiente.

Constatamos limitação em disponibilidade de
conhecimentos, acesso a sistemas de informação, e

por conseguinte geração de conhecimentos para
otimização organizacional nos campos da gestão da
qualidade, gestão da tecnologia e gestão ambiental

nos sistemasprodutivos. Em cada um desses campos
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essa limitação vai desde o planejamento e implan-

tação, e até a operacionalização desses sistemas. O

maior gargalo ("bottleneck") está no planejamento,

ou seja, o ponto de partida de toda a estruturação dos

sistemas, no qual o conhecimento deveria estar con-

centrado, com suas respectivas ações para otimização

organizacional e técnica das empresas.

Desta forma, há necessidade de que as associa-

ções ou órgãos de classe empresariais, órgãos governa-

mentais e universidades, promovam a conscientização

das empresas brasileiras da importância da geração e

gestão de conhecimentos para seu desenvolvimento em

campos estratégicos para a competitividade, como a

informação, a qualidade, a tecnologia de produtos/pro-

cessos e o meio ambiente. Um aspecto importante,

válido para todos os campos, é que todo o movimento

da qualidade empreendido pelas empresas japonesas,

na segunda metade do século passado, foi conduzido,

em sua base, sem a ajuda de computadores.
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ARTIGO

A GESTÃO DO CONHECIMENTO E A INOVAÇÃO TECNOLÓGICA1
Carlos Demantova NET02
Rose MaryJulianoLONG03

"Não se compra a tecnologia mais barata ou a mais
moderna, mas sim a que mais convém para resolver o
problema de quem compra" Sábato (1972).

RESUMO

Nessa quarta "Onda ", a do Conhecimento, sabemos que entre os grandes desafios que
devemos enfrentar para a construção de uma sociedade mais moderna, rica ejusta, estão,
como ressalta o Relatório para o Desenvolvimento Mundial "Conhecimento para o
Desenvolvimento - 1998/1999" 4,preparado pelo Banco Mundial, os da diminuição das

"lacunas de conhecimento" e o da eliminação dos problemas defluxo e de acesso às infor-
mações. "Embora seja impossível eliminar por completo as deficiências de informação,
reconhecê-Ias e enfrentá-Ias é crucial para obter mercados eficientes e, em conseqüência,
fundamental para um crescimento rápído, eqüitativo e sustentado ".5 Se o problema das
"lacunas de conhecimento" tem conexão estreita com as deficiências de informação, en-
tão, nada mais natural que, ao buscar equacionar àquelas, procuremos soluções para cor-
rigir estas. Eliminar as "lacunas de conhecimento", talvez seja uma tarefa quase
impossível para os países em desenvolvimento. Minimizá-las, no entanto, é uma possibili-
dade concreta. Com foco nesse objetivo, a questão central para a qual procuraremos uma
resposta ao longo deste trabalho será: Como utilizar de maneira mais eficiente, e com re-
sultados mais eficazes, o estoque de conhecimento tecnológico disponível num país? Na
procura de uma reposta para essa questão, analisaremos, de maneira sucinta, alguns de-
talhes que tipificam o ambiente onde se processa a geração, a comercialização, a transfe-
rência e a transformação do conhecimento em inovação, quando, então, ele se transforma
em riqueza e produz bem-estar. Conhecidas as particularidades e as peculiaridades desse
tipo de mercado, conhecidas as características dos agentes que atuam nesse processo, en-
tendemos que será possível, pela análise dos dados e das informações disponíveis e pela
melhor compreensão dos problemas hoje existentes, sugerir caminhos capazes de acelerar
epotencializar os beneficios econômicos e sociais advindos da transformação do conheci-
mento em inovação.

I. Este trabalho, em sua essência, foi apresentado, pelo autor Carlos Demantova Neto (em nome da ANATEL), em set/2000, como

uma proposta brasileira para incentivar o comércio e a transferência de tecnologia, no âmbito da UIT-D, em Genebra, sob o titulo

"Comércio e Transferência de Tecnologia no Século XXI- Uma contribuição ao desenvolvimento econômico e social". Também

foi apresentado, numa concepção resumida, à Comissão Julgadora do Premio TELEXPO 2000, sendo escolhido como primeiro co-

locado, na categoria de trabalhos não-técnicos, recebendo o Premio Ministro Sergio Motta de Telecomunicações, em março de 2000.
2. Gerente da Gerência do Conhecimento do CPqD.

3. Professora Titular da Pós-Graduação em Biblioteconomia e Ciência da Informação da PUC-Campinas.

4. "Knowledge for Development 1998/1999". World Development Report. Oxford University Press, set./1998. Esse Relatório

enfoca de maneira muito apropriada a importância do conhecimento e de sua disseminação no contexto dos países em desenvolvi-
mento. Será referenciado várias vezes neste trabalho.

5. "Conhecimento para o Desenvolvimento - 1998/1999", Revista de Inteligência Empresarial I(I), p. 20, out. 1999.
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Assim, o objetivo final deste trabalho é apresentar uma proposta que, ao lançar mão dos avanços da
Tecnologia da Informação e das facilidades oferecidas pelas Redes de Telecomunicações (com seus
custos decrescentes e capilaridade mundial), possibilite, pela redução dos problemas de informação.
diminuir as "lacunas de conhecimento" e, com isso, maximizar os ganhos da sociedade. pela revela-
ção e pela apropriação mais eficiente do conhecimento já existente, e disponível para intercambio,
comércio e transferência.

Palavras chave: gestão do conhecimento; inovação tecnológica; transferência de tecnologia.

ABSTRACT

In this fourth "wave ", the one ofknowledge, it is known that, among the great challenges we shall face
for the construction of a more modern, wealthy, andfair society, are those of diminishing the "gaps of
knowledge" and that of eliminating problems with thejlow and the access to information, as it is emp-
hasized in the Reportfor World Development "Knowledgefor Development -199811999". prepared
by the World Bank. Ifthe problem ofthe "gaps ofknoledge" is strongly connected to the deficiencies
ofinformaion, then it is natural that in trying to solve those, we should lookfor solutions in order to
correct htese. To eliminate the "gaps ofknowledge" may be n almost impossible taskfor developing
countries. To diminish these gaps ispossible. Foccusing this purpose, the central question to which we
willlookfor an answer, in this paper, will be: How to use, in a most efficient way, and with positive
results. the stock oftechnological knowledge available in a country? Searchingfor an answer to this
question we will analyse, briejly, some aspects of the typical environment where it is processed the
generation, the commecialization, the transfer and the transformation ofknowledge into innovation.
Whem. then, it is transformed into richness and it produces well being. When we know the peculiari-
ties of this type of market, and the characteristics of the agents that act in this processo we understand
that it will be possible (having data and the available information analysed and having a better
understanding of the existing problems of the present times) to suggest ways capable of accelerating
economic and social benefits derivedfrom the transformation ofknowledge into innovation. Thus, the
final aim ofthis paper is to present a proposal that enable us to shorten the "gaps ofknowledge" and,
thus, reduce information problems and maximizing society gains, by revealing and, efficiently, appro-
priating the existing knowledge and making it available for interchange, commerce and transference.

Key words: knowledge management; technology innovation; technology transfer.

INTRODUÇÃO

Com o objetivo de traçarmos um quadro que

nos forneça uma visão panorâmica do ambiente para

o qual endereçaremos a nossa proposta, iniciaremos

este trabalho discorrendo, muito brevemente, sobre

algumas características que tipificam os processos

de comercialização, transferência e inovação ligadas

à tecnologia. Antes, porém, para um melhor entendi-

mento da visão que adiante será delineada, apresen-

taremos quatro conceitos básicos recorrentes às dis-

cussões em tomo do conhecimento tecnológico.

Todos sabemos que definições e conceitos,

por serem representações elaboradas por pessoas,

refletem seus pensamentos, julgamentos, opiniões

ou avaliações. Em assim sendo, é muito natural que

tenhamos à disposição várias e diferentes definições
para uma mesma identidade. Provavelmente não

haverá uma melhor ou mais certa do que a outra. O
que realmente importa é a clareza do entendimento e
a sustentação à argumentação que a definição nos

forneça no contexto em que vier a ser empregada.
Nesse sentido, e para os fins deste trabalho,

vamos adotar os conceitos a seguir relacionados que
nos parecem suficientemente abrangentes e obje-
tivos para os propósitos dessa discussão que inicia-

remos no capítulo seguinte.
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Tecnologia:

Segundo Sábato,

"tecnologia é um conjunto organizado de

conhecimentos, utilizado na produção e

comercialização de bens e serviços, e que é

constituído não somente por conhecimentos

científicos, mas também por conhecimentos
,. ,,6

empmcos .

Transferência de tecnologia:

Segundo Barbieri, a Transferência de Tecno-

logia

"pode ser entendida como o processo pelo

qual uma empresa passa a dominar o conjun-

to de conhecimentos que constitui uma tecno-

logia que ela não produziu. Para isso é neces-

. sário que essa tecnologia seja completamente

assimilada pela empresa receptora ,,7.

Capacitação tecnológica:

De um modo geral, pode-se dizer que capaci-

tação tecnológica é uma qualidade, desenvolvida
através de conhecimentos e habilidades, que uma

instituição ou empresa possui para gerar ou aplicar
uma tecnologia.

Inovação tecnológica:

Em primeiro lugar, é preciso não confundir
inovação com invenção. Enquanto esta "é uma idéia

ou modelo que representa ou descreve um produto
ou processo novo ou diferente dos que já existem,,8,
aquela representa a introdução da invenção no Siste-

ma produtivo.

95

Assim, toda a invenção introduzi da no Siste-

ma produtivo gera uma inovação, mas nem toda a

inovação é resultante de uma invenção.

Rick Brown caracteriza a inovação como:

"um novo produto, processo ou Sistema que

tem potencial para criar um mercado inteira-
mente novo, ou mudar um mercado existente,

de tal maneira a criar padrões de competitivi-

dade ou de comportamento do consumidor". 9

Como se vê, a inovação é um fato econômico

e, ao mesmo tempo, técnico.

Gestão do conhecimento:

A gestão do conhecimento implica na adoção

de práticas gerenciais compatíveis com os processos

de criação e do aprendizado individual que facilitam
os modos de conversão do conhecimento tácito em

conhecimento explícito, conforme proposto por No-

naka e Takeuchi 10.Estas práticas podem ser dividas
em sete dimensões:

1. o papel da alta administração na definição

dos campos do conhecimento;

2. o desenvolvimento de uma cultura organi-

zacional voltada à inovação, experimenta-

ção e ao aprendizado contínuo;

3. novas estruturas organizacionais e práticas

de organização do trabalho;

4. práticas e políticas de administração de re-

cursos humanos associadas à aquisição de
conhecimentos externos e internos à em-

presa;
5. avanços na informática, nas tecnologias de

comunicação e nos sistemas de informa-

ção;

6. esforços recentes na mensuração de resulta-

dos; e

6. SÁBATO,Jorge A. "EI Comércio de TecnoIogia". Washington: Secretaria Geral da OEA, março de 1972. p.V.
7. BARBIERl, José Carlos. "Produção e Transferência de TecnoIogia". I. ed. São Paulo: Editora Ática, 1990,p. 42.
8. BARBIERI, José Carlos. op. cit., p. 131.
9. BROWN, Rick. "Managing TechnologicaIInnovation", Technology Strategies, abr.lI993. p. 13
10.NONAKA, I & TAKEUCHI, H. Criação de conhecimento na empresa. 5. ed. Rio de Janeiro: Campus, 1997.
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7) a crescente necessidade de as empresas en-

gajarem-se em processos de aprendizado

com o ambiente e através de alianças com
1i

outras empresas.

COMÉRCIOEA TRANSFERÊNCIA

DA TECNOLOGIAPARA A INOVAÇÃO

Como se sabe, o comércio, a transferênciade

tecnologia e a inovação tecnológica são, por suas

peculiaridades próprias, etapas distintas de um
mesmo processo, mais abrangente e complexo, que
se inicia pela fase de pesquisa básica/aplicada e
conclui-se quando a inovação é realizada. Por isso,
podemos dizer que essas etapas representam fatos
econômicos distintos, inter-relacionados, mas que

não se confundem.Assim, tanto podemos ter comér-
cio de Tecnologia sem transferência, como transfe-
rência de Tecnologia sem comércio.

O primeiro caso ocorre quando o vendedor da
Tecnologia, em troca de uma determinada remu-

neração, repassa ao comprador apenas instruções
escritas (uma receita), não transferindo o conheci-

mento utilizado para desenvolvê-Ias, ou necessário
para ampliá-Ias. O receptor, nesse caso, apenas
manipula instruções sem saber como foram obtidas.

Como destaca Longo, essas instruções

"são expressões materiais e incompletas da

tecnologia e,portanto, não se confundem com

a própria tecnologia, pois é o domínio desta

que permite a elaboração de tais instru-

ções ".12

Se o receptor não absorver o conhecimento -

somente aprender a usar as instruções recebidas -

pode-se dizer que ocorreu apenas uma difusão e não
uma transferência.

O segundo caso, a transferência sem comér-

cio, ocorre quando a transferência é feita, mas não há

uma comercialização explícita ou uma moeda de

troca, pelo menos aparente. Quase sempre, ela
ocorre à revelia do detentor do conhecimento, e

resulta da análise de documentação, cópia, contra-

tação de técnicos, contratação de consultoria, espio-

nagem, etc.

Além disso, para que haja uma efetiva transfe-

rência de tecnologia é preciso que, pelo menos, duas

condições básicas sejam satisfeitas:

a) que o vendedor tenha interesse em transfe-
rir o conhecimento e

b) que o comprador tenha condições de absor-
ver o conhecimento transferido (estrutura
organizacional e capacitação).

Por isso, para que uma empresa possa absor-

ver uma dada tecnologia é necessário que ela possua

uma certa capacitação tecnológica. Os conheci-

mentos e habilidades necessários para absorver e

inovar tecnologicamente variam em função do tipo

de inovação a ser realizada.
S d F 13 h

, ~.
b

'. degun o reeman a tres tipos aSlCOS e

inovação:

a) Revolucionárias - são intensivas em ciência
e têm amplo impacto sobre o Sistema produ-
tivo, podendo tomar obsoleta, total ou parci-
almente, a base tecnológica existente;

b) Radicais - têm impacto sobre certos merca-
dos, podendo modificar radicalmente a di-
nâmica de competição e,

c) Incrementais - são resultados de esforços
cotidianos para aperfeiçoar produtos e pro-
cessos existentes, visando obter maior qua-
lidade e maior produtividade.

E o que há de comum nos diferentes tipos de

inovação? Qualquer que seja o tipo de inovação produ-

zida, sempre vamos encontrar por trás delas o conheci-

li. GESTÃO Estratégica do conhecimento. Maria Tereza Leme Fleury e Moacir de Miranda Oliveira Jr. (Org.) São Paulo: Atlas, 2000.

12. LONGO, Waldimir Pirró e. "Tecnologia e Transferência de Tecnologia". São Paulo: Escola Politécnica da Universidade de São

Paulo, Curso Avançado de Aprimoramento Empresarial, USPIFDTE, 1989.

13. FREEMAN, Cristopher. "La Teoria Económica de Ia Innovación Industrial". Madri: Alianza Universidad, 1975.
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mento tecnológico - a tecnologia. Sábato nos ensina

que a Tecnologia

"é uma das principais manifestações da

capacidade criadora do homem. Porém,
como também é algo que se produz e distribui,

se compra e vende, se importa e exporta, no

Sistema econômico a Tecnologia é uma

mercadoria, uma autêntica "commodity of
,,14

commerce

Acontece que a Tecnologia não é uma merca-

doria qualquer. Como ela pode ser usada como um

fator de dominação do mercado, sua comerciali-

zação reveste-se de características muito peculiares.

Abaixo, relacionamos algumas das características da

tecnologia e de seu comércio, como destacadas nos

trabalhos de Longol5 e Barbieril6:

· Comporta-se como uma mercadoria, por-
tanto, tem preço e propriedade;

· Tem valor de uso e valor de troca;

· Por ser conhecimento, é intangível;

· Seu valor, e seu preço, por ser um bem
únicoe intangível,é difícilde calcular;

· Como um produto comercializável,suas
informações têm circulação restrita;

· Não é exaurível pelo uso;

· Exige aplicação rápida e intensa;

· Torna-se obsoleta com o tempo;

· Pode ser implícita (incorporada em bens e
serviços) ou explícita (acumulada em
pessoas ou documentos);

· É um comércio monopolista. Num pri-
meiro instante, quem desenvolveu a tecno-
logia é seu único detentor;

· O Sistema de Patentes confere ao produtor
uma exclusividade sobre o privilégio;

14. Sábato, Jorge A. op. cit., p.1

15. LONGO, Waldimir Pirró e. op. cit.

16. BARBIERl, José CarIos. op. cit.
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· Para o vendedor o custo marginal da tecno-
logia pode ser baixíssimo;

· Para o comprador, a opção pelo desenvol-
vimento próprio apresentarisco e custoele-
vado;

· O comprador compra o que não conhece;

· O comprador, por não dispor de todas as
informações, tem baixa capacidade de
negociação ftente ao vendedor;

· O comprador, para minimizar o risco,
prefere comprar "pacotes fechados";

· Os contratos podem apresentar cláusulas
restritivas;

· O fornecedor pode manter o comprador
dependente, seja da tecnologia ou da assis-
tência técnica;

Pela análise dessas características, é possível

perceber que o mercado de tecnologia é um mercado

imperfeito. De um lado temos um vendedor agressi-
vo, com informações quase perfeitas, bem treinado,

com alta capacidade de negociação e que prefere

vender "pacotes fechados", objetivando manter o

comprador dependente de sua tecnologia ou de sua
assistência técnica. Quase nunca está interessado,

verdadeiramente, em transferir a tecnologia que

detém. Prefere vender instruções. Seu propósito é

obter o maior ganho possível, no menor espaço de

tempo, tirando de seu "produto exclusivo" (o conhe-

cimento), o maior rendimento que puder. Portanto,

não é um apreciador da exclusividade. Sua posição

negocial só não é absoluta porque é obrigado a

conviver com pelo menos três fatores de insegu-

rança, os quals sejam:

a) necessidade de revelar parte de seu conhe-
cimento sigiloso para poder negociar (o di-
lema da "caixa preta");

b) incerteza quanto ao recebimento integral do
valor acordado pelo fornecimento de seu
conhecimento e,
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c) pressão do tempoque corre contra seus inte-
resses (Oconhecimento tecnológico se tor-
na obsoleto ao longo do tempo).

Já do outro lado, encontramos um comprador
que, freqüentemente, negocia em posição frágil.

Suas informações são incompletas e imprecisas.
Tem dificuldade em avaliar o valor do que está com-
prando, pois compra o que não conhece (se não, não
compraria).Suas alternativasnão lhe são favoráveis:

ou não tem tempo, ou recursos, para buscar um
desenvolvimento autônomo, ou desconhece outras

fontes para o fornecimento do conhecimento que

necessita, ou, se as conhece, a elas pode não ter
acesso. Além disso, não gosta de concorrência e,

para se proteger dessa possibilidade, busca garantir
exclusividade, sujeitando-se, assim, a condições
contratuais restritivas. Por fim, como não conhece

perfeitamente os detalhes do que está comprando e,

portanto, das competências necessárias à adequada
implementação da tecnologia em aquisição, prefere,

por insegurança, comprar "pacotes fechados", o que

agrava sua dependência do fornecedor.
Como se vê, a relação entre fornecedore com-

prador de tecnologia é, para se dizer o mínimo, uma
relação delicada. E tão mais delicada se torna quanto
maiores forem os interesses comerciais, muitas

vezes ocultos, envolvidos na negociação.
Finalmente, como só se compra tecnologia

porque se pretende inovar, resta-nos ainda, para
completar esse quadro panorâmico sobre o meio

onde se processa o Comércio e a Transferência de
Tecnologia, examinar algumas questões relacio-

nadas ao processo da inovação tecnológica.
De acordo com o conceito aqui adotado, a

inovação somente ocorre em nível da empresa

produtora de bens e serviços, e resulta de conheci-

mentos desenvolvidos internamente ou adquiridos
de entidades externas. Além das considerações

econômicas, vários são os motivos que levam uma
empresa a comprar tecnologias. Um dos principais,
para ficarmos apenas no mais comum, é aquele
em que a compra é feita para "eliminar etapas do

processo inovativo e evitar a perda de tempo e de
recursospara gerar e organizarconhecimentos quejá

.
d. .' " 17

estanam lSpOnIVels.

É interessante notar, contudo, que as empresas

não são inovadoras por vocação. "Inovar não é um

objetivo, mas tão somente um meio utilizado pela

empresa para alcançar seus objetivos".18 Ora, se

inovar não é um objetívo, podemos, então, dizer que

seria uma estratégia da empresa. Nesse caso, sob

esse ponto de vista, a inovação precisaria ser exami-

nada sob o enfoque organizacional.
Fleury faz-nos notar que

"no nível das empresas, existe relação entre

estratégia e organização. Esse argumento,

que se notabilizou no clássico livro de Chand-

ler. implica que se uma empresa dá priori-

dade à tecnologia em sua estratégia de desen-

volvimento, deverá estruturar um conjunto de

funções organizacionais especificas para
. b '

l
' . I ,,19

Via I lza- as .

De fato, Freeman20,estudando diversas ino-

vações importantes, concluiu que as empresas que

obtiveram sucesso nessas inovações apresentavam,
entre outras, as seguintes características:

· Uma intensa P&D profissional dentro da
empresa;

· Realização de pesquisa básica ou estreita
conexão com quem as realiza;

17. Ibid., p. 132

18. SOARES, Maria L R. T. "Política Científica e Tecnológica no Contexto de uma Comunidade Econômica Européia". Revista da

Administração, São Paulo 25(3):61-68, jul./set. 1990.

19. FLEURY, Afonso. "Capacitação Tecnológica e Processo de Trabalho". Revista de Administração de Empresas 30(4):23-30, p. 24,
out./dez 1990.

20. FREEMAN, Cristopher. "La Teoria Económica de Ia Innovación Industrial". Madri: Alianza Universidad, 1975, pp. 173-4 (cita-

do por BARBIERl, José Carlos. op. cit., p. 72 ).
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· USOde patentes para assegurar proteção e
poder de barganha com as empresas con-
correntes;

· Tamanho suficientemente grande para fi-
nanciar gastos bastante grandes em P&D,
durante longos períodos;

· Prazos de decisões mais curtos que os dos
concorrentes;

· Inclinação para assumir riscos;

· Rápida e imaginativa identificação de um
mercado potencial;

· Cuidadosa atenção ao mercado potencial e
esforços consideráveis para captar, educar
e ajudar os usuários;

· Esforço empresarial com suficiente eficá-
cia para coordenar P&D, a produção e a co-
mercialização;

· Boas comunicações com o mundo e com os
clientes (pp. 173-4).

As constatações que emergem dessa pesquisa

não deixam dúvidas sobre a importância e o papel da

estrutura organizacional das empresas no processo

de inovação. Mas, apesar de estar claro que a ino-

vação resulta de uma ação planejada e desenvolvida

inteiramente no âmbito da empresa, é importante

destacar que a inovação tecnológica não pode e não

deve ser olhada apenas como um dos fatores deter-

minantes do êxito de uma empresa (visão microeco-

nômica) e, portanto, de seu exclusivo interesse. O

valor estratégico da inovação, como vetor do desen-

volvimento socioeconômico (visão macroeconô-

mica), extrapola os limites dos interesses imediatos

dos empresários para ocupar espaço nas preocu-

pações e nas ações de longo prazo do Estado.

Mas, afinal, quem são, e como se posicionam

no mercado, os agentes econômicos envolvidos com

a questão da inovação?

Para completar o desenho do cenário com o

qual nos ocupamos, é necessário que tenhamos uma

visão das características dos tipos de organizações

que praticam o Comércio de Tecnologia objetivando

a inovação, seja esta resultado de uma ação direta ou
indireta.

99

Nessa linha, podemos identificar, pelo menos,

cinco tipos básicos de organizações, os quais sej am:

· Organizações tipicamente consumidoras:
normalmente, são pequenas e médias em-
presas. Só compram tecnologia - quase
sempre as mais baratas, já obsoletas ou em
início de obsolescência - de acordo com

suas necessidades imediatas. Não se preo-
cupam, necessariamente, com a transferên-
cia dos conhecimentos que as gerou. Com-
pram uma lista de instruções, uma fórmula,
uma receita para produzir um dado produto
ou processo inerente à sua linha de negóci-
os. Não possuem equipe própria e capacita-
da para absorver as tecnologias adquiridas,
ou produzir novas tecnologias. Quando
muito, realizam pequenas inovações incre-
mentais. Normalmente não revendem a tec-

nologia comprada, seja porque não há mais
mercado para ela, seja porque o seu valor
residual é muito baixo ou, ainda, porque
não têm estrutura comercial para esse tipo
de negócio;

· Organizações inovadoras: são, normal-
mente, empresas de médio ou grande porte.
Possuem, quase sempre, um núcleo de
pessoal capacitado ao desenvolvimento das
tecnologias utilizadas no seu segmento de
negócios. Compram tecnologias que ainda
não dominam com o objetivo de acelerar o
seu processo de inovação. Apresentam
estrutura de P&D própria, com capacitação
para absorver e alavancar o conhecimento
utilizado na geração da tecnologia adqui-
rida. Eventualmente revendem tecnologias
que dominam e que se tenham tomado
ultrapassadas para sua linha de produtos,
mas não para o mercado. São protagonistas
de inovações incrementais e/ou radicais;

· Organizações inovadoras dominantes:
empresas de médio e grande porte. Atuam
em mercados muito especializados. Possuem
núcleos de P&D altamente capacitados e
especializados capazes de atuar no "estado
da arte". Utilizam a tecnologia endógena
para dominar os segmentos de mercado em
que atuam. Dificilmente adquirem tecnolo-
gias de terceiros. Quando o fazem, são
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movidas por interesses que objetivam o
domínio ou a manutenção estratégica de
mercados. Freqüentemente, preferem
negociar o estabelecimento de alianças ou
parcerias estratégicas ou, ainda, o licencia-
mento cruzado. Eventualmente, se isso
não representar riscos aos seus negócios,
comercializam suas tecnologias mais
antigas. São capazes de realizar inovações
incrementais, radicais e revolucionárias;

· Organizações geradoras casuais: nessa ca-
tegoria vamos encontrar, em maior escala,
as entidades educacionais de nível supe-
rior, ou profissionalizantes, que não têm
como objetivo principal desenvolver
tecnologias, mas que, como resultado de
seus trabalhos com pesquisa básica e/ou
aplicada, acabam, por vezes, por gerar
novas tecnologias passíveis de comerciali-
zação. Encontramos aqui, também, as Uni-
versidades e/ou Instituições Acadêmicas,
com seu poder de gerar, produzir e difundir
o conhecimento. Outras vezes, em função
da reconhecida competência em determi-
nados campos científicos, podem ser con-
tratadas para conduzir pesquisas aplicadas
com o objetivo de subsidiar o desenvolvi-
mento de uma nova tecnologia. Pela natu-
reza de suas atividades, apresentam uma
certa facilidade para criar novas tecnolo-
gias, mas acabam, quase sempre, encon-
trando alguma dificuldade para desenvol-
vê-Ias até o ponto da demonstração da via-
bilidade técnica/comercial. Não produzem,
diretamente, inovações;

· Organização tipicamente geradora: nesse
grupo, podemos enquadrar os Centros e
Institutos de P&D. Desenvolvendo pesqui-
sa aplicada em vários campos do conheci-
mento, têm como objetivo principal desen-
volver novas tecnologias. Quase que como
regra, não dispõem de estrutura fabril capaz
de transformar em produtos as tecnologias
que desenvolvem. Dessa maneira, seu prin-
cipal negócio é comercializar e transferir a
terceiros as tecnologias desenvolvidas,
sejam estas fruto de sua iniciativa ou desen-
volvidas sob encomenda. Como conse-

qüência de sua alta capacitação tecnológica

e de sua infra-estrutura instalada, são fortes

presta dores de serviços tecnológicos e de
consultorias, à exceção dos softwares
desenvolvidos, que já são, por si só, inova-
ções, raramente produzem outros tipos de
inovação, no contexto da definição que
aqui adotamos.

De uma maneira geral, sem maiores preocu-

pações com o detalhamento exaustivo das especifici-

dades desses tipos de organizações, podemos dizer

que assim se caracterizam as entidades produtoras e

consumidoras do conhecimento tecnológico.

Como se pode observar, pela leitura das parti-

cularidades acima listadas, cada tipo de organização

tem, à sua maneira, uma relação bem distinta com

os processos de produção, comercialização, distri-

buição e consumo de tecnologia.

Porém, diferenças à parte, tanto quem compra,

como quem vende, têm que, necessariamente, viven-

ciar as questões inerentes aos processos de Comer-

cialização e de Transferência de Tecnologia, mesmo

que estas se apresentem de maneira condicionada às

circunstâncias e às peculiaridades de cada um desses

tipos de organização. Nesse detalhe particular,
encontramos um denominador comum entre todos

os diferentes tipos de organizações. E esse denomi-
nador comum será um dos fatores viabilizadores da

proposta que apresentaremos ao final deste trabalho.

Traçado, finalmente, o pano de fundo do cená-
rio onde se desenrola o comércio e a transferência

de tecnologia, e onde se produz a inovação, cumpre

reconhecer, agora, que há outros problemas que

entravam a apropriação adequada dos conheci-

mentos tecnológicos disponíveis, que não aqueles

diretamente relacionados a esses processos em si.

Nesse âmbito, podemos identificar, entre outros, a

existência de sérios "problemas de informação", no

que diz respeito à divulgação do estoque nacional de

conhecimentos tecnológicos. Problemas que afetam

não só o vendedor ou o comprador do conhecimento

tecnológico, mas que acabam por prejudicar, em

última análise, os interesses maiores do país.
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Vários são os motivos para que uma comuni-

cação deficiente ocorra nesse ambiente. No entanto,

independente de quais sejam as razões para a exis-

tência desse problema, o que resulta evidente é que,

por conta dessa deficiência, todas as partes interessa-

das acabam por ser prejudicadas.

De um modo muito sintético, poderíamos

apontar, para cada uma das partes envolvidas, os

seguintes prejuízos:

Para o vendedor do conhecimento:

· prejudica o retomo dos investimentos reali-
zados;

· o potencial econômico da tecnologia é sub-
tilizado;

· limita a expansão dos negócios;

· dificulta a atração de novos clientes;

· afeta a capacidade de competir global-
mente;

· dificulta a realização de novos investimen-
tos em P&D;

· reduz a sinergia criativa das equipes espe-
cializadas;

· compromete a manutenção de quadros
especializados.

Para o comprador do conhecimento:

· diminui as opções de escolha da tecnologia
mais apropriada;

· eleva o custo da aquisição da tecnologia,
por falta de opções;

· limita a expansão dos negócios;

· afeta a produtividade;

· dificulta a abertura de novos mercados;

· inibe o desenvolvimento da capacitação
tecnológica própria;

· reduz as possibilidades de gerar inovações;

· prejudica os ganhos de escala;

· enfraquece a capacidade competitiva no
mercado;

· dificulta a inserção positiva no mercado
global.
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Para o país:

· aumenta a dependência da tecnologia ex-
terna;

· afeta a inserção do país no contexto das na-
ções desenvolvidas;

· gera um dispêndio adicional e desnecessá-
rio de divisas;

· compromete o desenvolvimento de tecno-
logias endógenas;

· subordina o avanço tecnológico do merca-
do nacional a decisões externas;

· exporta empregos de alta qualificação;

· favorece a "fuga" de especialistas;

· prejudica o desenvolvimento econômico e
social.

CONTEXTO ATUAL

o conhecimento é o fator de produção mais

importante na economia da informação e reside
essencialmente nas mentes dos trabalhadores.Esta é

uma mudança dramática na forma de pensar da
maioria dos modelos econômicos.

O conhecimentoemergiu como elemento fun-
damental de diferenciação das organizações nestes
últimos anos. Nas décadas anteriores, as empresas

apostavamnas economias de escala, proficiência em
vendas e marketing ou nos movimentos da "quali-

dade" e "foco no cliente" para aumentar sua compe-
titividade. Com o advento da tecnologia e o acesso

em níveis mais sofisticados de informação estraté-

gica, a qualidade deixa de ser um fator de diferen-
ciação e se toma uma condição sine-qua-non para a
sobrevivência das organizações em todos os ramos
de atividade.

A última fronteira para a diferenciação com-

petitiva é a inovação. De fato, a única forma de estar

sempre à frente é inovar antes dos competidores.
Assim as empresas desenvolvem um senso sobre si
mesmas, suas competências e seus ativos intelec-

tuais que as destacam das demais. Estas empresas

têm a capacidade de "conhecer" quando e como
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devem fazer rapidamente as mudanças necessárias
em mercados dinâmicos. Sabem também como se

manterem vigilantes para aprender novas formas de
enfrentar a concorrência, comum fluxo constantede

21
novos produtos .

O gerenciamento do conhecimento é uma

questão de bom senso. Numa época em que a infor-

mação digital está cada vez mais amplamente dispo-
nível, e ao mesmo tempo personalizada e portátil, o

conhecimento representa um recurso que pode ser
um importante ativo ou seu maior desafio. Com a

inovação tomando-se o único fator capaz de atuar
como verdadeiro diferencial competitivo tomou-se
praticamente impossível proteger o patrimônio de
uma organização sem gerenciar também o seu

conhecimento. A informação, dentro das empresas,
passa a ser considerada como empreendimento que
agrega valor e riqueza.

Sabemos que a globalização dos mercados, o
avanço acelerado da tecnologia e os fluxos dinâmi-
cos do intercâmbio internacional estão mudando

antigos e introduzindo novos paradigmas para o
desenvolvimento das nações. A tecnologia, de há
muito, é uma das principais variáveis na divisão
internacionaldo trabalho, e um dosprincipais fatores
de organização da produção. A necessidade da inte-
gração competitiva do país na economia internacio-
nal, nesse cenário, exigirá das empresas nacionais
grandes esforços na área da inovação. Sob tais
circunstâncias, a capacidade de produzir inovações
radicais e/ou revolucionárias será um dos fatores

determinantes para o sucesso das empresas, e do
país, num mercado globalizado e extremamente
competitivo.

Até onde nos é dado conhecer, não é visível,
hoje, no mercado, a existência de qualquer meca-
nismo que reúna em si, de maneira abrangentee inte-
grada, a disponibilidade nacional de conhecimentos
tecnológicos (tecnologias e serviços relacionados) e
o conjunto de instrumentos, recursos e informações
normalmente associados a esse tipo de comércio
especializado.

O que se pode observar, de um lado, são algu-

mas ações isoladas, patrocinadas por agências

governamentais ou órgãos de classe, que procuram

disponibilizar informações relacionadas ao Comér-

cio e a Transferência de Tecnologia, mas que focali-

zam apenas determinados itens do amplo leque de in-

formações necessárias à condução desses processos,

tais como, por exemplo: financiamento à pesquisa,

informações sobre patentes e marcas, informações

mercadológicas, serviços especializados, jornal de
ofertas, etc.

Por outro lado, na área acadêmica, também

não se vêem, do ponto de vista da comunicação com

o mercado, ações expressivas voltadas a esse tipo de
comércio - alias, são notórias e conhecidas as dificul-

dades enfrentadas pela academia para tirar melhor

proveito comercial das tecnologias que eventual-

mente produzem, visto não ser este seu objetivo prin-
cipal. Tampouco os Centros e Institutos de P&D

apresentam interfaces comercias públicas, desenvol-

vidas de modo a favorecer e facilitar as transações

em tomo de um de seus principais produtos: o conhe-

cimento tecnológico.

No setor privado, as coisas não são muito

diferentes. As informações disponibilizadas para .

o conhecimento público, quando o são, focalizam

apenas certas especificações técnicas e/ou operacio-

nais dos produtos à venda e, na maioria das vezes,

nada mais oferecem aos seus potenciais clientes, a

título de informações complementares, a não ser um

endereço eletrônico para contato.

Pela análise do cenário atual, podemos consta-

tar que a maioria das ações e iniciativas conhecidas

na área da comercialização do conhecimento tecno-

lógico apresenta alcance limitado ou uso restrito já

que, por tratarem apenas de questões pontuais ou de

interesses isolados, não oferecem aos potenciais

clientes um pacote completo contendo todas as infor-

mações necessárias e essenciais à condução de negó-
cios dessa natureza.

21. KOULOPOULOS,T. As peças do quebra-cabeças do gerenciamento do conhecimento. ln: Seminário Internacional do Gerencia-
mento do Conhecimento. São Paulo: CENADEM, 1998.
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Da ausência de mecanismos especializados
que se ocupem, especificamente, da disseminação
do conhecimentotecnológico nacional, resulta, além
do aumento, efetivo ou virtual, das "lacunas de

conhecimento", uma redução considerável das

oportunidadesde articulação entre osprodutores eos

consumidores de tecnologia. E quanto menor, ou
mais ineficiente, for essa articulação, menor será a
sinergia necessária ao aprimoramento acelerado do
conhecimento existente.

É preciso, portanto, oferecer aos agentes do

processo de inovação a oportunidade e as ferramen-
tas adequadas para que o conhecimento tecnológico

disponível e disperso entre as inúmeras entidades
produtoras seja facilmente identificado e colocado à
sua disposição. Só dessa maneira o conhecimento

poderá cumprir plenamente seu papel macro e
microeconômico.

Assim, o desafio que se coloca a uma socie-

dadeem desenvolvimento,para alavancar o seu cres-
cimento econômico e o seu bem-estar social, e para
obter umamelhor inserçãona economia global,não é
só o de buscar reduzir as "lacunas de conhecimento",

pelo desenvolvimento endógeno ou pela aquisição

externa, mas também o de procurar usar de maneira

mais eficiente o conhecimento que já tem disponível.

Procedendo dessa maneira, não será surpresa desco-

brir que muitas das "lacunas de conhecimento" per-

cebidas são apenas aparentes, Na realidade o conhe-

cimento existe e é dominado, Apenas não se sabia

onde ele estava e quem o detinha.
Ora, se nos é dado conhecer as características

e peculiaridades dos processos de desenvolvimento,

comercialização e inovação tecnológica, se conse-

guimos entender que quanto mais ágil e completo for

o fluxo das informações sobre o conhecimento

tecnológico disponível, maiores serão as chances do

estabelecimento de um relacionamento profícuo

entre os agentes econômicos envolvidos com o pro-

cesso de inovação, e se compreendemos, ainda, que

quanto mais negócios se concretizarem entre esses

agentes maior será a sinergia do conhecimento e
maiores serão os benefícios econômicos e sociais
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para o país, só nos resta, então, desenvolver idéias e

propor meios e mecanismos que contribuam para
equacionar os problemas que impedem, ou dificul-
tam, a difusão e a apropriação adequada da capaci-
tação tecnológica nacional.

À luz de todas essas considerações, pare-
ce-nos patente a necessidade de se buscar resolver

com urgência, sem prejuízo aos esforços paralelos
pelo desenvolvimento de novos conhecimentos, os
"problemas de informação" que dificultam um

melhor aproveitamento do conhecimento que já
temos disponível.

Com esse sentimento, e com o intuito de con-

tribuir para a redução dos "problema de infor-

mação", na área do conhecimentotecnológico, apre-
sentamos a proposta a seguir.

A PROPOSTA

Numa época onde o tempo se acelera e o espaço

se relativiza, onde competitividade e inovação são,

mais do que nunca, palavras de ordem da nova eco-

nomia, onde as "lacunas de conhecimento" e os

"problemas de informação" tornam-se fatores críti-

cos para o desenvolvimento socioeconômico dos

países emergentes, é oportuno, se não imprescindí-

vel, que se apresentem e que se discutam abordagens

inovadoras e racionais para tratar os problemas que

prejudicam o fluxo normal das informações entre os

produtores e os consumidores do conhecimento.

Os desequilíbrios e as ineficiências do merca-

do, que resultam, em grande parte, das deficiências

de informação, como bem ressalta o Banco Mundial

em seu já citado Relatório, precisam ser atacados

com presteza e determinação, sob pena de vermos o

desenvolvimento social do país condenado a um

crescimento aquém de suas possibilidades e necessi-
dades.

"A história da revolução verde mostra

como a criação, disseminação e uso do conhe-

cimento pode reduzir os desequilíbrios.

Também mostra que o know-how é apenas

uma parte daquilo que determina o bem-estar
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social. Problemas de informação levam apro-

blemas no mercado e impedem a eficiência e

o crescimento. O desenvolvimento. portanto,

exige uma transformação institucional que

melhore a informação e estimule o esforço, a

inovação, a poupança e o investimento; e

ainda facilite progressivamente as trocas

complexas que se realizam no tempo e no
..22

espaço.

Sabemos que os fluxos de infonnações e

conhecimentos tornaram-se mais amplos, mais
sofisticados e mais complexos, e que as tecnologias
de infonnação mudam constantemente à maneira
pela qual o conhecimento édistribuído, processado e
utilizado.

Sabemos também, como adverte o Banco

Mundial, "que as "lacunas de conhecimento" e os

problemas de infonnação são temas interligados,
que não podemsertratados isoladamente,,23.Portan-
to, se desejamos ajudar a resolver o problema das
"lacunas de conhecimento" existentes no mercado,

de uma fonna rápida e eficaz, precisamos procurar a
resposta para uma questão primordial: como fazer
com que o conhecimento tecnológico disponível se
revele de maneira ampla, e circule de maneira fácil
entre os que o produzem e os que o consomem, para
que ele possa cumprir plenamente o seu papel
econômico?

A solução para essa interrogação não é sim-
ples, mas passa, sem dúvida, pelo equacionamento

dos problemasde infonnação hoje existentes. A difi-
culdadeéque, no caminho dessa solução,há um con-
junto de desafioscríticosa seremvencidos.E esses
desafiosnão sãopoucos. Atecnologia representaum
papel importante nesse processo. Contudo, é peri-
goso achar que a questão da gestão dos problemas

das "lacunas do conhecimento" e dos problemas de
infonnação, ou seja, a gestão do conhecimento,

propriamente dito, é solucionada somente por meio

da tecnologia. O lado humano da equação é funda-

mental para soluções de longo prazo, e pelo valor

agregado que representa para as empresas. A tecno-

logia da infonnação é apenas uma peça do que-

bra-cabeça, pois fornece a estrutura porém não
fornece o conteúd024 .

É preciso saber como e onde localizar as infor-

mações certas, como annazená-Ias, tratá-Ias, organi-

zá-Ias, disponibilizá-Ias e fazê-Ias fluir de maneira

eficiente entre os agentes do processo de inovação. É

preciso oferecer suporte e ferramentas que ajudem a

agregar valor à infonnação coletada, facilitando sua

transfonnação em conhecimento e favorecendo a

realização de negócios. É preciso conciliar ofertas,

demandas, custos, preços e prazos. É preciso reduzir
as dúvidas, diminuir os receios, eliminar as descon-

fianças e minimizar as divergências de interesses. É

preciso valorizar os objetivos comuns, sublinhar os

pontos convergentes e destacar os beneficios mú- '

tuos. É preciso fazer crescer nas empresas privadas a

percepção da importância de sua atualização tecno-

lógica e do valor do conhecimento como elemento

essencial à criação e à sustentação da competitivi-

dade empresarial. É preciso fazer com que o conheci-

mento chegue à linha de produção, onde a inovação é

gerada e a riqueza produzida.

Como se pode perceber, a proposta que vier a

ser fonnulada para resolver a questão colocada pará-

grafos acima, não poderá deixar de levar em conta a

necessidade de se equacionar satisfatoriamente

todos esses e tantos outros complexos desafios aqui
não relacionados.

Apesar do porte da empreitada, e das dificul-

dades iniciais já previsíveis, quer nos parecer que

seja este um bom momento para se dar início a uma

ação ampla e consistente, de caráter nacional, que

objetive facilitar a circulação do conhecimento

tecnológico entre todos os agentes econômicos da

22. Ibid. pp. 13-14.
23. Conhecimento para o Desenvolvimento - 1998/1999,op. cit., p. 8.
24. GESTÃO do conhecimento, um novo caminho. HSM Management, 22(4):51-64, set./out. 2000.
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sociedade, de tal sorte que, como decorrência da

apropriaçãoadequada desse conhecimento, se possa
alavancar o desenvolvimento socioeconômico do

país.
Com foco nesse objetivo, chegamos à conclu-

são de que o desenvolvimento de um Sistema infor-
matizado, com a função básica de ajudar a melhorar
o fluxo e a disseminação das informações relacio-
nadas ao conhecimento tecnológico nacional, seria

uma resposta, parcialmente, adequada para o pro-
blema que temos em tela. Estamos, no entanto,

conscientes de que esta é, apenas, uma parte da
questão maior. Se observarmos com atenção,
veremos que muitas empresas que fracassam em
suas iniciativas de gestão do conhecimento não
reconhecem a diferença entre informação e conheci-
mento. A gestão do conhecimento cuida de agregar

valor às informações,através de suaspráticas. Porém

a principal diferença entre o conhecimento e a infor-
mação é o aspecto humano. Certamente a tecnologia
da informação é um facilitador, mas por si só não
consegue extrair as informações da cabeça de um
indivíduo.

A propósito dos fluxosde informação, comen-
tam os redatores do Relatório do Banco Mundial:

"A crescente capacidade tecnológica,
aliada aos custos decrescentes da indústria de

telecomunicações, aumenta dramaticamente

o potencial para a aquisição e a absorção do

conhecimento, criando novas oportunidades

para os fluxos de informação em mão dupla.

Estratégias de governo para reduzir as "lacu-

nas de conhecimento" são mais eficientes

quando propiciam o máximo de sinergias.
Mas em sua formulação e implementação os

governos também precisam contemplar as
..J,r, .- . ..J' ,.{; - ,,25uejlClenClaS ue lnjormaçao.

Assim é que, com a expectativa de contribuir

para a redução das "lacunas de conhecimento", pela

25. Conhecimento para o desenvolvimento - 1998/1999,op. Cit., p. 8
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minimização dos problemas de informação, estam os

propondo o desenvolvimento de um Sistema que,

utilizando-se da Tecnologia da Informação e das

redes de comunicação, nos possibilite coordenar e

articular de maneira integrada, abrangente, uniforme

e estruturada, as informações sobre a disponibilidade

nacional de conhecimentos tecnológicos, compreen-
dendo:

a) Tecnologias;

b) Serviços Tecnológicos (certificação, testes
e ensaios laboratoriais, etc.);

c) Consultoria (avaliações, análises, parece-
res, etc.);

d) Treinamento (In loco, baseado em compu-
tador ou Online); etc.

Esse Sistema deverá ser projetado e desenvol-

vido para funcionar como base de um grande Portal

do Conhecimento Tecnológico (e científico?). Esse

Portal, por sua vez, deverá reunir em si, além dos

conhecimentos e informações técnicas, comerciais e

legais consideradas essenciais ao desenvolvimento e

à sustentação das diversas etapas dos processos de

negociação, comercialização e transferência de tec-

nologias e/ou de prestação de serviços tecnológicos,

outras informações acessórias que possam emprestar

maior eficiência e tomar mais eficazes as ações que

se desenvolvem no contexto desses processos.

Através desse Portal, seria disponibilizado

àqueles que trabalham com o conhecimento tecno-

lógico (desenvolvendo, vendendo, comprando ou

pesquisando) um leque de informações pertinentes a
esse tema, oriundas de diferentes áreas, tais como:

a) propriedade Intelectual;

b) técnicas de Negociação;

c) incentivos fiscais;

d) modelos de Contratos e Acordos;

e) busca e recuperação de informações técni-
cas e comerciais;

f) notícias relacionadas;

Transinformação, v. 13, nO2, p. 93-110, julho/dezembro, 2001



106 C. D. NETO e R. M. J. LONGO

g) repositório de Artigos Científicos e Técni-
cos;

· seria constituído por um conjunto de dife-
rentes bases de dados, localizadas em múl-
tiplos servidores centralizados no organis-
mo Gestor, ou distribuídos em diferentes
localidades geográficas, nas entidades par-
ticipantes ou, ainda, um misto disso;

· haveria, entre outras, bases de dados con-
tendo informações sobre: modelos de con-
tratos/acordos, fontes de financiamentos
governamentais e privadas (Venture Capi-
tal), estatísticas, propriedade intelectual,
correspondência eletrônica, especialistas
nacionais/internacionais, questões fre-
qüentemente perguntadas (FAQs), infor-
mações mercadológicas, tecnologias, ser-
viços tecnológicos, consultoria, treina-
mento on-line, ensino a distância, etc.;

h) oportunidades & Negócios;

i) normas & Regulamentos;

j) fórum de Debates;

k) conferências & Eventos;

1)fontes de Financiamento (governamentais e
de risco);

m) lista Nacional de Especialistas;

n) links relacionados (HotLinks); etc.

As informações e recursos oferecidos pelo

Sistema poderão ser acessados por intermédio de

computadores conectados à Internet, através de uma

interface Web padrão, conforme esquematizado na

figura .
Os principais usuários desse Sistema serão

todos aqueles organismos ou indivíduos envolvidos

com a questão da inovação tecnológica, tais como:

Centros e Institutos de P&D; Indústrias; Universida-

des; Incubadoras de Tecnologia; Parques Tecnológi-

cos; Pesquisadores acadêmicos ou independentes;

Associações de Classe; Órgãos do Governo, etc.

Abaixo, algumas possíveis características do

Sistema proposto:

· para os ofertantes (vendedores) do conhe-
cimento tecnológico, o Sistema funcionaria
por adesão. Essa adesão poderia ser espon-
tânea ou o Gestor identificaria e contataria,
gradativamente, todos os potenciais vende-,
dores conhecidos (Centros de P&D, Insti-
tutos de P&D, Universidades e empresas
reconhecidas como atuantes no comércio

de tecnologia) convidando-os a aderirem
ao Sistema através de um Termo Geral de

Adesão, por ele preparado;

Acesso Contribuição

t
Ô
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· a adesão e o uso do Sistema seria gratuito;

· certos serviços especializados, oferecidos
pelo Sistema como suporte adicional à sua
utilização, poderiam ser cobrados de quem
os requisitassem;

· as entidades produtoras/vendedoras de tec-
nologia, uma vez associadas ao Sistema,
poderiam ofertar sua tecnologia e/ou seus
serviços tecnológicos, segundo um forma-
to padrão de divulgação de informações,
definido pelo Gestor;

· as informações consolidadas de cada insti-
tuição associada poderiam ser carregadas
diretamente nas bases do Sistema, utilizan-
do-se senhas de acesso, pelos responsáveis
em cada instituição, ou o próprio Sistema
poderia fazer uma varredura periódica nas
bases dos associados, capturando as infor-
mações disponibilizadas;

· o Gestor identificaria e estabeleceria con-

vênios com possíveis fontes de financia-
mento, governamentais ou privadas, para
investimento em tecnologia, e orientaria os
interessados sobre como acessar e utilizar
os recursos disponibilizados;

· o Gestor identificaria e divulgaria infor-
mações sobremecanismos governamentais
em vigor voltados ao incentivo àpesquisa e
ao desenvolvimento tecnológico, e presta-
ria a orientação necessária aos interessa-
dos;

· o Gestor identificaria e firmaria con-
tratos/convênios com Bancos de Dados,
nacionais e estrangeiros, e com entidades
estatais e privadas (INPI, Itamarati, MCT,
CNPq, CNI, FIESP, etc.) para acessar e
recuperar informações de interesse de seus
usuários sobre, por exemplo, propriedade
intelectual, demandas mercadológicas na-
cionais e internacionais, matérias técnicas,
científicas, comerciais, regulatórias, etc.;

· para fins de pesquisa e/ou de planejamento
o Sistema conteria os recursos necessários
à geração de relatórios com dados e infor-
mações estatísticassobre seu conteúdo,uso
e beneficios por ele produzido;
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· o Sistema deveria ser integrado a outros
Sistemas de informaçãocientíficose tecno-
lógicos;

· o Sistema incorporaria os mecanismos
necessários para que o Gestor pudesse
acompanhar os processos iniciados por seu
intermédio a fim de avaliar/aprimorar a sua
eficácia;

· o Gestor seria responsável pela elaboração
de modelos referenciais, entre outros, dos
seguintes contratos/acordos: Licença de
Exploração de Patentes; Licença de Uso de
Marca, Fornecimento de Tecnologia
Industrial (know-how);prestação de Servi-
ços Tecnológicos (consultoria e serviços
laboratoriais);Treinamento eRevelação de
Informações Confidenciais. Tais modelos,
nos seus itens básicos, seriam ajustados e
acatadospor todos osusuários doSistema;

· uma vez disponibilizado o Sistema, qual-
quer interessado na aquisição de tecnolo-
gias, treinamentos e serviços tecnológicos
poderia acessar o Portal, fazer as consultas
que desejasse e, encontrando o que procu-
rasse, estabeleceria um contato direto com
a(s) entidade( s) que oferecesse(m) o produ-
to de seu interesse, sem nenhuma interfe-
rência do Gestor, a não ser que haja uma
requisição específica para isso;

· a gestão do Sistema seria confiada a uma
equipe, constituída por técnicos e adminis-
tradores, capaz de, autonomamente, man-
tê-Io, do ponto de vista técnico e filosófico,
e de conduzir todas as articulações políti-
cas, técnicas e comerciais necessárias ao
adequado funcionamento do Sistema.

CONCLUSÕES

o ambiente político e econômico, a globali-
zação do comércio e dos fluxos de informações, a
criação de blocos comerciais e os avanços das Tec-
nologias da Informação, caracterizam um momento

propício ao desenvolvimento e implementação de

mecanismos e de Sistemas automatizados que,
beneficiando-se da capilaridade e dos baixos custos
das redes de comunicações, possam contribuir de
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maneira mais efetivapara aminimização dosproble-
mas de informação no mercado de tecnologia.

Hoje, uma parcela significativa das organi-
zações envolvidas com a geração de tecnologia,cria
e mantém seus conhecimentos tecnológicos em Sis-

temas que. com freqüência, não são adequadamente
divulgados ou disponibilizados para consulta. Por

essa razão, para os que não sabem de tais Sistemas,
ou não os podem acessar, os conhecimentos ali man-

tidos são virtualmente invisíveis e, portanto, inaces-
síveis. As informações tecnológicas estão dispersas

em Sistemas isolados. Poucos sabem o que existe ou,
se sabem, onde se encontra. A opção para quem

precisa desses conhecimentos é consumir tempo, e
desperdiçar dinheiro, procurando-os, tentando
recriá-Ios ou fazendo seu trabalho sem eles.

Essa "invisibilidade" concorre, também, para
a consolidação de uma outra característica negativa

do modelo atual de geração de tecnologia: a reduzida

articulaçãoentre os agentes da sociedade envolvidos
com a inovação. Embora não se possa caracterizar
com precisão a extensão desse problema, por insufi-

ciência de dados estatísticos confiáveis, é possível
perceber que as articulaçõeseparcerias, entre ospro-
dutores e consumidores do conhecimento tecnoló-

gico, ficam muito aquém do que seria desejável.
Como resultado dessa baixa interação, a sinergia
necessária ao desenvolvimento mais acelerado do

conhecimento tecnológico nacional fica prejudi-
cada, comprometendo seriamente os esforços para o

preenchimento das "lacunas do conhecimento", e
inibindo o surgimento da inovação. Enfim, desde há
muito, o atual modelo não atende plenamente as

expectativasda sociedade quanto aos beneficios que
ele deveria produzir para o país.

O Sistema, cuja idéia de desenvolvimento, em
linhas gerais, ora propomos, por sua formulação e

pelo seu alcance e capacidade de penetraçãojunto ao
mercado, ajudará, certamente, a reduzir parte dos
problemas de informação apontados, o que irá con-
tribuir para a redução das "lacunas de conheci-
mento".

Sua disponibilizaçãoeuso facilitarão a imple-
mentação de estratégiasde ocupação de espaços eco-

nômicos, contribuirá para diminuir o descompasso
entre a produção do conhecimento e a produção de
bens e serviços e, principalmente, permitirá, pelo

melhor aproveitamento do estoque de conhecimen-
to, maximizar a sinergia e o inter-relacionamento
vital entre crescimento e desenvolvimentosocial. Os

seus usuários poderão maximizar seus ganhos,

aumentar sua produtividade, reduzir seus custos,
agilizar e melhorar suas decisões e fazer uso mais
eficaz de seusrecursose de seutempo. E a sociedade,

como um todo, poderá se apropriar integralmente
desses beneficios.

Além das características acima apontadas,
também é possível esperar que haja, pelo aumento
das relações entre as instituiçõesparticipantes e pelo

incremento dos negócios realizados nesse contexto,
o surgimento de novas e melhores condições para a .

formação de capital humano mais qualificado.
Em resumo, não só as condições políticas e

tecnológicas tomam o momento propício ã formu-

lação e implementação de um Sistema de Adminis-
tração Integrada de Conhecimento Tecnológico,

como o próprioprocesso de globalização dos merca-
dos e dos fluxos de informação toma premente uma
tomada deposição nesse sentido, sobpena de vermos

ampliadas as "lacunas de conhecimento" entre os
países em desenvolvimento, como o nosso, e os

países industrializados, como bem argumenta o
Banco Mundial:

"Para os países em desenvolvimento,

portanto, a explosão global do conhecimento

contém tanto ameaças quanto oportunidades.

Se as 'lacunas de conhecimento' se amplia-

rem, o mundo vai se dividir ainda mais, não

apenas pelas disparidades de capital e outros

recursos, mas pela disparidade do conheci-

mento. Cada vez mais o capital e outros recur-

sosjluirão para ospaíses com bases de conhe-

cimento mais sólidas, aprofundando-se as

desigualdades. Há também o perigo de
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aumentar os desequilíbrios dentro dos países,

particularmente naqueles em desenvolvimen-

to, onde algunspoucos afortunados navegam

na Internet enquanto outros continuam anal-

fabetos. Mas ameaça e oportunidade são os

lados opostos da mesma moeda. Se pudermos
reduzir as "lacunas de conhecimento" e

enfrentar os problemas de informação, talvez

aplicando as sugestões deste Relatório, pode

ser que seja possível melhorar a renda e o

padrão de vida num ritmo muito mais veloz do
. . d 26 "

que o Imagzna o .

Não se imagine que este Sistema será apenas

mais uma "vitrina" de tecnologia. O Sistema, como

proposto, foi idealizado para ser uma poderosa ferra-
menta de fomento ao desenvolvimento do conheci-

mento tecnológico nacional e de suporte aos negó-

cios que se realizam nessa área. Os beneficios que ele

trará para a sociedade, em médio prazo, conforme se

pode antever, serão altamente significativos. Por seu

intermédio poderão ser conduzidas ações em sinto-

nia com o que se passa atualmente nos fluxos dinâ-
micos do comércio mundial.

Espera-se, também, que ao facilitar a identifi-

cação e a disseminação do estoque nacional de

conhecimento junto à sociedade, como um todo, e

entre os elementos envolvidos com a inovação, em

particular, ele seja capaz de atuar como agente catali-

sador e multiplicador dos interesses em tomo do

conhecimento, favorecendo, assim, o surgimento da

sinergia necessária ao seu aprimoramento. Afinal,

como se sabe, conhecimento é fluxo, não estoque.

Como se vê, pela leitura deste trabalho, a idéia

aqui apresentada constitui apenas uma síntese gené-

rica do que poderia ser feito para ajudar a reduzir os

problemas de informação que afetam o ciclo: desen-

vo1vim ento-com erc ial ização-trans ferên cia- ino-

vação tecnológica. A análise dessa proposta, sua

exploração, detalhamento e adequação deverá

26. Ibid., p. 26.
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envolver o conjunto dos atores potencialmente inte-

ressados nesse processo, tais como: organismos e

instituições governamentais, entidades representa-
tivas de classes, entidades de ensino, instituições e

centros de P&D, universidades, etc.

Por último, mas não menos importante, gosta-

ríamos deressaltar que o Sistemaéapenasumaparte,

talvez a mais visível, de uma proposta mais ampla

e complexa que envolve a geração, o desenvolvi-

mento, a difusão e a aplicação do conhecimento.

Também é preciso ter sempre em mente que as

Tecnologias de Informação não criam saber nem

promovem o conhecimento. Elas simplesmente

organizam e facilitam a sua troca. Por isso, faz parte

integrante de nossa proposta a especial atenção
com a dimensão humana. Para construir ligações

e conexões entre indivíduos e instituições, para

fomentar e promover o conhecimento, são necessá-

rias pessoas. A elas, em última análise, caberá a

responsabilidade por tomar esta proposta útil e

proveitosa para a sociedade.

Sabemos que, quanto a proposta aqui formu-

lada, muitas questões necessitam ser melhor discu-

tidas, e que outros tantos pontos precisam ser mais

bem definidos, mas também sabemos que a idéia ora

apresentada não encontra, de um lado, restrições

nem impedimentos de ordem técnica para o seu

desenvolvimento e implementação e, de outro, que
ainda não existe nenhum mecanismo similar no

mercado - pelo menos nenhum de natureza neutra,

que reúna em um único espaço todos os elementos

necessários aoprocesso de divulgação,negociação e

transferência de tecnologia, e que integre, indistin-

tamente, todos os atores, públicos eprivados, produ-
tores e consumidores do conhecimento e de tecnolo-

gia. Assim, quer nos parecer que o maior desafio que

se pode esperar para o desenvolvimento e operacio-

nalização de um Sistema como este que estamos

propondo, será apenas de ordem política.
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ARTIGO

DUAS DÉCADAS DE CONJUNTURA ECONÔMICA, DE (DES)EMPREGO
INDUSTRIAL E DE INSERÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA INFORMAÇÃO

NO MERCADO DE TRABALHO

Paulo de Martino JANNUZZP
Fernando Augusto Mansor de MATTOS2

RESUMO

o objetivo do artigo é trazer elementos empíricos para uma reflexão sobre as
perspectivas do mercado de trabalho dos Profissionais da Informação na Indústria e
demais setores da economia brasileira. Para tanto, o texto está dividido em duas
partes. Inicia-se com uma análise retrospectiva da conjuntura econômica ao longo
das últimas décadas, destacando opapel das políticas governamentais napromoção
do desenvolvimento econômico e industrial brasileiro, e depois, atendo-se às duas
décadas mais recentes, ressalta-se o impacto das sucessivas conjunturas econômicas
dos anos 80 e 90 sobre o comportamento do emprego e em especial do emprego indus-
trial. Na segunda parte analisa-se o comportamento da demanda por Profissionais
da Informação, o nível de rendimento e inserção setorial com base nos dados de
pesquisas nacionais do IBGE. Procura-se mostrar que, dadas as baixas taxas de
crescimento econômico e a elevada vulnerabilidade externa que tem caracterizado a
economia brasileira, mesmo os Profissionais da Informação têm tido crescentes difi-
culdades para se inserirem no mercado de trabalho brasileiro e nele construírem
uma carreira estável e promissora.

Palavras-chave: economia brasileira; indústria; mercado de trabalho; profissionais da
informação.

ABSTRACT

Thepurpose of this paper is topresent an empirical evidence about the behaviour of
the Information Workers 'labor market in the manufacture and the other sectors of
Brazilian economy. The article is divided into twoparts. It begins with a retrospective
analysis of Brazilian economic conjuncture over the last decades, pointing out the
role ofthe government in the economic and industrial improvement ofthe country,
and discussing the effects ofthe economic conjuncture over employment, special/y in
the manufacture sector. In the second part, it is analyzed the demandfor Information
workers, the levei ofrevenue and then insertion in Brazilian labor market, according
to the data from national household surveys. The main idea in the article is to show
that even Knowledge workers have found barriers to get or keep their jobs in a con-
text characterized by low economic growth rates and the external vulnerability of
Brazilian economy.

Key words: brazilian economy; manufacture; labor market; information workers.
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INTRODUÇÃO

o objetivo deste artigo é apresentar um

análise empírica do comportamento do mercado de
trabalho dos Profissionais da Informação no Brasil

nas duas últimas décadas, enfocando, em especial, a

inserção dos mesmos no setor produtivo. Com base

em fontes de dados de pesquisas de maior represen-

tatividade populacional que as normalmente empre-

gadas em trabalhos dessa natureza, apontamos evi-

dências que relativizam, em certa medida, a crença

generalizada que nesse período estes profissionais

têm garantido uma inserção e mobilidade ocupa-

cional mais virtuosa que outras categorias mais
tradicionais.

Na realidade, como se procura mostrar, nem

mesmo boa parte das ocupações diretamente vin-

culadas ao novo paradigma produtivo que se
convencionou chamar de Sociedade Pós-Industrial,

SociedadeCibernética, Sociedade da Informação ou

Sociedade do Conhecimento foram poupadas do

processo de precarização que a maior parte da mão
de obrabrasileiravivenciou desde os anos 80.Dada a

dimensão da crise econômica das duas últimas

décadas e dadas as perspectivas incertas colocadas

pela elevada vulnerabilidade externa que tem carac-

terizado a economia brasileira, especialmente desde

a adoção do Plano Real, mesmo os profissionais que

estão entre os mais bem qualificados do mercado de
trabalho brasileiro, como é o caso dos Profissionais

da Informação,têm tido crescentes dificuldadespara
se inseriremno mercado de trabalho brasileiro e nele

construírem uma carreira estável e promissora.
Vinte anos de acelerado desenvolvimentotec-

nológico e introdução de novas tecnologias, acom-

panhados de baixo crescimento econômico e dapro-

dução industrial, de aumento da parcela de mão de

obra em desemprego ou com salários mais baixosjá

deveriamter mostrado que o futuro pode não ser tão

promissor, nem mesmo para os online workers de

hoje.

Há quem chegue a duvidar que as novas tecno-

logias e os novos meios de informação estejam crian-

do algum acréscimo economicamente relevante de

novos empregos no mercado de trabalho, haja vista a

racionalização de postos de trabalho que acompanha

este processo. Como bem observa German (2000):

"As novas tecnologias computadori-

zadas possibilitam agora a substituição da

inteligência humana - em numerosos setores

da economia, as pessoas são desalojadas por

máquinas pensantes isso significa que o

desenvolvimento de novo hardware ou soft-

ware permite em princípio que qualquer
pessoa que trabalhe com as mãos ou a cabeça

se possa tornar desempregada ou desqualifi-
cada.

... Empregos preponderadamente

pouco qualificados, com atividades rotinei-

ras, são eliminados por medidas de racionali-

zação, ao passo que empregos em atividades

inovadoras são mais seguros - conquanto que

correspondam aos perfis dinâmicos das

exigências da indústria da informação. Pois

mesmo os modernos Knowledge workers,

entre os quais contam-se hoje executivos,

engenheiros, juristas, médicos, corretores de

bolsas de valores ou professores universi-

tários, em princípio não ficam ao abrigo de

possibilidades de racionalização ou dos efei-

tos subseqüentes de longo alcance sobre a

estrutura socioeconômica. "(German, 2000

pp. 24-25).

Entendendo que uma reflexão sobre a inser-

ção ocupacional dos Profissionais da Informação

não pode ser feita sem levar em conta uma análise da

trajetória recente da política macroeconômica brasi-

leira e de seus efeitos sobre todos os demais setores,

iniciamos este artigo com uma análise sucinta da tra-

jetória econômica do Brasil no século XX. Destaca-

mos momentos específicos da conjuntura econômica
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a partir dos anos 80 e os seus impactos sobre o com-

portamento do emprego e em especial do emprego

industrial. Depois desta análise econômica retros-

pectiva, passa-se então, propriamente, à análise do

comportamento do mercado de trabalho dos profis-

sionais da chamada "Terceira Revolução Industrial".

A CONJUNTURA ECÔNOMICA
E O EMPREGOINDUSTRIAL

Analisando os dados de crescimento econô-

mico de diversos países, podemos afirmar que o
Brasil foi opaís que teve a maior taxa média anual de
crescimento real do Produto Interno Bruto entre

1900e 1980,equando são considerados osdados dos
anos 80, perde apenas para o Japão. Como se pode
verificar no Figura 1, onde se traz as taxas médias
anuais de crescimento do PIB ao longo do século

passado, é possível ver que as décadas de 1950(que
incluio segundoGovernoVargas eo governo de Jus-
celino) e de 1970 são as que apresentam as maiores
taxas médias de crescimento do Produto Interno

Bruto (PIB) real. Na década de 1950, foi implemen-
tada a indústria de base no Brasil, com a chegada da
indústria automobilística e com a instalação de

importantes setores da indústria de bens de capital

(máquinas e equipamentos), impulsionando nosso
desenvolvimento industrial (em diversos setores,

como o químico, eletrodomésticos, entre outros) e

agrícola (a mecanização da agricultura passou a
acelerar-se nesse período, permitindo importantes
ganhos deprodutividadeno setor,os quais se amplia-
riam nas décadas seguintes). Nos anos 50, a socie-

dade brasileira passou por intensas modificações,
destacando-se a acelerada urbanização, o surgi-
mento de uma classe média numerosa e a criação de

uma grande quantidade de novas profissões, não

113

somente no pujante setor industrial, mas também no

setor de serviços, destacando-se os serviços ligados

às atividades comerciais, bancárias e no apoio às
atividades industriais e de infra-estrutura urbana. A

rigor, as profissões ligadas à coleta, organização,

análise e disseminação de informações tomam im-

pulso nesta época, e são formadas por profissionais

ligados tanto às novas atividades industriais, quanto

ao moderno e emergente setor de serviços e também

- é muito importante destacar - ao setor da buro-

cracia estatal planejadora, que toma grande impulso

nos governos desenvolvimentistas de Vargas e JK3,

quando, entre outras instituições, foram criadas (ou

ampliadas), por exemplo, o BNDE, Petrobrás, Mi-

nistério do Planej amento, entre outros 4. Data desse

período o fortalecimento do IBGE, que havia sido

criado em 1936, e que a partir dos anos 60 começa a

implementar diversas pesquisas amostrais com fina-

lidade de subsidiar a tomada de decisões de política

macroeconômica e formulação de políticas públicas.

Nos anos 70, tivemos o chamado "Milagre

Brasileiro", que, na verdade, iniciou-se no final da

década de 1960, mas atingiu seu auge entre 1970 e

1973, quando a produção industrial chegou a crescer
à taxa anual média de cerca de 13,6%5. Entre 1974 e

1979, apesar da mudança drástica ocorrida no cená-

rio internacional (duas crises do petróleo, desacele-

ração das economias dos países desenvolvidos), a

economia brasileira ainda manteve-se em trajetória

de elevado crescimento (embora menores do que os

excepcionais anos do Milagre Brasileiro), graças es-

pecialmente à política de desenvolvimento industrial

adotada no governo Geisel, que consolidou o chama-

do processo de substituição de importações da

economia brasileira, com o impulso dado aos setores

petroquímico, químico, de extração mineral e de

geração de fontes alternativas de energia (como o

3. Ver lanni (1986).
4. Empresas estatais que tiveram importante papel no desenvolvimento brasileiro também foram criadas nessa época ou um pouco
depois, durante a década de 1960 ou nos governos militares. O importantea destacar aqui, para os propósitos de nosso estudo, é que, em
todas estas estatais ou ministérios, profissionais ligados à coleta, organização, análise e disseminação e informações passaram a ser
demandados em grande quantidade e puderam fazer carreiras profissionais promissoras durante toda uma vida.
5. A taxa anual decrescimento do produto industrialbrasileiroem 1970foide 11,9%;em 1971,novamentede 11,9%;em 1972,de 14,0%
e, em 1973,atingiu 16,6% (dados do IBGE).
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Figura 1. Taxa média anual de crescimento do PIE real Brasil- décadas do século XX.

álcool-o que teve mais sucesso, e a energia nuclear)

ou mesmo de ampliação do setor de geração e distri-

buição de energia hidrelétrica. O período entre 1950
e 1980, portanto, exibiu destacado dinamismo

econômico e teve na expansão do setor industrial o
motor do desenvolvimento brasileiro, com efeitos

positivos, em termos econômicos, "transbordando"

para os demais setores da economia (agropecuária,

extrativismo mineral e vegetal, setor de serviços -

inclusive os financeiros). Em todo esse período, foi

decisiva a atuação do Estado Nacional, quer seja na

forma de produção direta de bens e insumos para o

setor industrial (através das empresas estatais), quer
seja na elaboração de políticas creditícias, fiscais e

de comércio exterior que favoreciam a expansão dos

setores industriais priorizados por diferentes planos

econômicos de desenvolvimento (como, por exemplo,

no Plano de Metas de JK, ou no 11PND de Geisel).

Os anos 80: a década perdida

Os anos 80 caracterizaram-se por uma forte
redução do ritmo de crescimento do PIB real da eco-
nomiabrasileira, como se pode verificar no Figura 1.
A perda de dinamismo econômico, na década de

1980, fez com que a literatura especializada batizas-

se tal década como a "década perdida", dados as suas
baixas taxas médias de crescimento econômico - es-

pecialmente se comparadas com as das décadas ante-

riores. Mal sabiam os analistas e economistas que vi-
veram os anos 80 que a década seguinte seria ainda

pior, em termos de crescimento do PIB real, confor- .

me apontam os dados da tabela 1.Ademais, dados do

IBGE revelam que, enquanto o PIB per capita, nos

anos 70, chegou a crescer pouco mais de 6% ao ano

(média anual), nos anos 80 variou apenas cerca de
0,9% (ao ano, em média) e, nos anos 90, ficou em

apenas cerca de 0,1% ao ano!! Esta comparação ini-

cial entre indicadores dos anos 80 e os dos anos 90 já
nos permite destacar algo que talvez poucos tenham
percebido: nos anos 90, a economia brasileira cres-

ceu ainda menos do que crescera na chamada "déca-

da perdida". 6

A década de 80 foi um período caracterizado

por persistentes altas inflacionárias, que desestimu-

laram os investimentos produtivos e promoveram

fortes reduções dos salários médios reais de todos
os setores da economia brasileira. O cenário econô-

mico internacional do período explica, em grande

6. É impressionante constatar que seriam necessários cerca de 700 anos (!!) para que a renda per capita brasileira dobrasse (como quase

chegou a ocorrer nos anos 70) caso a evolução deste indicador continue, nos próximos anos, no mesmo débil ritmo de crescimento apre-
sentado nos anos 90.
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Tabela 1. Taxas médias anuais de crescimen-

to do PIB real (*) Brasil 1980-1999.

Fonte: IBGE.

(*) variações percentuais anuais em relação ao ano anterior.

parte, os resultados decepcionantes da economia
brasileira. A crise da dívida externa mexicana, de-
flagrada em setembro de 1982, fechou os canais de

renovação dos empréstimos aos países endividados
do terceiro mundojunto aos banqueiros privados. O
Brasil teve de recorrer ao Fundo Monetário Interna-

cional, no início da década, para "rolar" sua dívida
externa, submetendo-se às suas metas "draconia-

nas" de controle do desempenho de alguns indica-
dores macroeconômicos. Durante toda a década,
houve remessas significativas de recursos ao

exterior, reduzindo os raios de manobra da política
econômica. A economia teve de conviver com as

constantes necessidades de obter dólares para
honrar sua crescente dívida externa, o que pressio-
nava pela desvalorização real da taxa de câmbio. A

economia indexou-se ao dólar e a inflação só pôde
ser controlada em curtos momentos posteriores à
adoção de diversos planos econômicos que não
conseguiam deter uma cada vez mais breve volta da
inflação e não logravam êxito na tentativa de desin-
dexar a economia. Neste contexto, cada vez mais a
recessão econômica constituía-se em mecanismo
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(explícito ou não) de obtenção de superávits
na balança comercial brasileira, com o objetivo de
obter os dólares para honrar o serviço da dívida
externa7.

Estas foram as características gerais da
década, mas é bom ressaltar que ela teve diferentes

conjunturas.Houveum primeiro período, entre 1981

e 1983,marcadopor forte recessão econômicaepelo
fenômeno, até então pouco comum no Brasil, de
aumento do desemprego. Os juros reais subiram
expressivamente, levandoa uma destacada mudança
na taxa de investimento bruto da economia em

relação ao PIB: em 1981, o investimento represen-

tava 24,3% do PIB e, em 1983, caiu para apenas
19,9%,um dos resultados mais baixos da década. O

governo Figueiredoencerrou-semelancolicamentee

a crise social se alastrou pelo país. A inflação, em
1983, atingia o recorde (até então...) de 154,5% ao
ano.

O período entre 1984 e 1986 foi marcado por
uma recuperação da atividade econômica brasileira.

Esta recuperação foi deslanchada inicialmente por

um fator externo: a forte recuperação da economia

americana e a conseqüente ampliação de suas impor-

tações permitiram a diversos países do mundo

(inclusive os europeus) ampliarem suas vendas aos

EUA e adentrarem um ciclo de recuperação econô-

mica. No caso da economia brasileira, os ajustamen-

tos recessivos dos primeiros três anos da década e as

duas maxidesvalorizações ocorridas em período

recente (de dezembro de 1979 e a fevereiro de 1983)

estimularam o setor industrial, em especial (mas

também ao agropecuário e ao extrativista), apesar da

taxa baixa de investimento ainda persistente em

1984 e 1985, a ampliar expressivamente suas vendas

ao exterior. As exportações brasileiras saltaram de

US$ 20,2 bilhões, em 1983, para US$ 27,0 bilhões
em 1984.

As novas expectativas geradas pela posse do

governo da Nova República e a adoção do Plano

Cruzado, em fevereiro de 1986, deu novo impulso ao

7. Serviço da dívida externa: pagamento de juros mais amortizações da dívida externa.
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Anos 80 Anos 90

1980 9,2 1990 -4,3
1981 -4,5 1991 0,3
1982 0,5 1992 -0,8
1983 -3,5 1993 4,2
1984 5,3 1994 5,8
1985 7,9 1995 4,2
1986 7,6 1996 2,8
1987 3,6 1997 3,7
1988 -0,1 1998 0,2
1989 3,3 1999 0,8

Taxa média Taxa média
do período 2,83 do período 1,65
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crescimento econômico brasileiro. O período de

"bonança", contudo, durou pouco em função das
dificuldades do governo em romper definitivamente
com a indexação da economia e em enfrentar as
restrições externas.

Mais ao final da década, entre 1987e 1989,o

cenário econômico foi marcado por forte instabili-

dade, alternando momentos em que parecia que a
economia iria retomar uma trajetória ascendente

com momentos em que eram fortes as reversões de

expectativas, em especial por causa da exacerbação

do ritmo de crescimento da inflação (em 1987 a

inflação anual foi de 224,8%, saltando para 684,5%
em 1988 e para incríveis 1.320,0% em 1989 - o

último ano de Sarney). A sucessão de planos econô-
micos do período, todos fracassados na tentativa de

controlar a inflação e de eliminar os cada vez mais

frágeis mecanismos de indexação da economia,

acabou levando o Brasil à beira da hiperinflação.

Anos 90: o fracasso de um novo "modelo"

O ano de 1990representou um marco na polí-

tica econômicabrasileira. Foi apartir deste ano que o

Brasil passou a adotar políticas que se enquadram
naquilo que a literatura econômica internacional

convencionou chamar de Consenso de Washington,

ou seja, um conjunto de políticas que visam promo-

ver a abertura comercial e financeira, privatizar as

empresaspúblicas (quer sejam as estataisprodutoras

de bens ou as empresas geradoras de serviços
públicos), desregulamentar os mercados de trabalho

e enfatizar, como principal objetivo de política
macroeconômica, o controle da inflação e dos indi-
cadores fiscais, como forma de mostrar "bom com-

portamento" aos investidores externos e, assim,

atrair (supostamente) crescentes aportes de investi-
mentos estrangeiros.

A posse de Fernando Collor, em março de

1990,promoveu o início de um processo de abertura
comercial e financeira da economia brasileira e de

uma série de medidas de política econômica e de

modificações no papel do Estado que nos permitem
batizar a décadacomo a "década do neoliberalismo".

Depois de muitas décadas de derrotas eleitorais, o

ideário liberal, talvez ajudado pelo 'ventos' que
vinham da Inglaterra e dos EUA, finalmente conse-

guia se fazer implementar no cenário econômico
brasileiro.

A alíquota média simples de importação redu-

ziu-se à metade de seu valor de 1990(quando era de
cerca de 32%) em apenas 3 anos, e chegou a cerca de

um terço do seu valor de 1990já em 1995(Baumann

et ai., 1995). Esse processo de abertura comercial

favoreceu a entrada de produtos importados na cesta

de consumo dos brasileiros (de uma certa parcela da

população, bem entendido) e também a compra de
elevadas quantidades de máquinas e bens interme~

diários para abastecer as indústrias que operam no
Brasil.

Não cabe aqui discutir minuciosamente as

idas e vindas da política econômica dos Planos

Collor I e 11,apenas ressaltar que foi um período de

recessão da atividade econômica e de rápida deses- .

truturação de importantes elos da cadeia produtiva

industrial. No final do curto mandato de Collor, a

instabilidadepolítica que marcou sua gestão intensi-

ficou as expectativas negativas decorrentes de sua

própria figura política e da manutenção das medidas

econômicas de restrição de expansão da demanda
agregada, ampliando a recessão e desestimulando os

investimentos produtivos. O breve período Itamar

caracterizou-se pela continuidade do processo de

abertura comercial, mas também por um afrouxa-

mento dasmedidas recessivas que haviam norteadoa

política econômica do período Collor. O final do

mandato de Itamar Franco foi dedicado à adoção de

medidas de cunho fiscal e de ajustes para a imple-
mentação da nova moeda, o Real.

O fato mais marcante da década de 1990

foi, sem dúvida, a implementação do Plano Real.

Também não cabe aqui, para os interesses a que se

propõe este trabalho, detalhar as diversas fases pelas
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quais passaram a implementação e a execução do

Plano Real8.Pretendemos apenas pontuar alguns de

seus principais efeitos sobre o mercado de trabalho,

emprego e produção industrial.

Conforme já comentamos acima, os anos 90
iniciaram-se com forte retração da atividade econô-
mica, que começou a recuperar-se apenas em 1993.
A partir dejulho de 1994, com a implementação da
nova moeda, com o controle da inflação e com areto-

mada da expansão do crédito ao consumo, a econo-

mia adentrou uma fase de recuperação econômica
importante, mas que logo se reverteu. Houve nova

retração das atividades econômicas a partir do
segundo trimestre de 1995 até o final do primeiro
trimestre de 1996, quando se fizeram sentir, na
elaboração da política econômica do período (espe-

cialmente na ampliação das taxas dejuros reais, para
tentar estancar a sangria de dólares de nossas reser-
vas; medidas como novos cortes no Orçamento,

restrições do crédito ao consumo etc.), os efeitos da

fuga de capitais ocorrida após a crise mexicana de
final de 1994.

Com a aproximação das eleições de 1996, as

primeiras após a implementação do Plano Real, e
passados os principais efeitos negativos da crise

mexicana nas expectativas dos investidores interna-

cionais, o governo resolveu "afrouxar o cinto" e, a

partir do segundo semestre de 1996, a economia

mostrou novos sinais de recuperação. Entretanto,

esta recuperação teve fôlego curto, pois a balança

comercial, que acumulou portentosos déficits já a

partir do final de 1996e especialmente durante o ano

de 1997, passou a gerar desconfiança dos agentes

econômicos em relação à política cambial do go-

verno brasileiro. Ficavam evidentes, pelos menos

para os observadores mais lúcidos e menos compro-

metidos com o governo, que havia uma contradição

quase insanável no modelo econômico representado
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pelo Plano Real, que opunha os objetivos de uma

estabilização inflacionária fortemente baseada na
abertura comercial aos anseios da sociedade de uma

retomada sustentada do crescimento econômico. A

excessiva valorização do câmbio no início do plano e

a insistência em mantê-l o valorizado por mais de três

anos depois da crise mexicana (que expôs a inevitá-
vel vulnerabilidade brasileira frente às chamadas

"crises internacionais", as quais, diga-se de passa-

gem, tomaram-se cada vez mais freqüentes ao longo

da segunda metade da década) ampliaram expressi-

vamente o endividamento externo brasileiro (dados
os recorrentes e crescentes déficits em conta corren-

te) e também o custo e o estoque da dívida interna,

dada a necessidade, cada mais angustiante para a

economia como um todo (especialmente para o setor

produtivo, evidentemente), de se manterem elevadas

as taxas reais de juros, como forma de tentar "segu-
rar" o dólar barato.

A partir de meados de 1997, com a chamada

"crise asiática", o governo decidiu adotar novas me-

didas recessivas no âmbito fiscal e no monetário para

tentar dissipar a crise sem precisar sancionar a pres-
são sobre o câmbio. A economia adentrava, então,

um período muito dificil, em que ficavam pratica-

mente insanáveis as contradições do modelo adotado

pelo governo FHC e tomava-se cada vez mais deses-

peradoras as tentativas de controlar os desajustes do

balanço de pagamentos brasileiro, sem, no entanto,

conseguir dissipar a crise cambial e, depois, sem

conseguir evitar a drástica desvalorização do Real

ocorrida em janeiro de 1999.

Em termos de crescimento econômico, é sem-

pre bom repetir, os resultados dos anos 90 foram

decepcionantes, mesmo se comparados com os

lamentáveis anos 80. O período de auge da atividade
econômica dos anos 90 foi mais curto e menos

pronunciado do que havia sido o auge dos anos 80

8. Para tanto, poderíamos aqui sugerir inúmeros livros ou artigos, mas ficamos em duas sugestões que atenderiam muito bem aos interes-

sados em estudar e compreender os condicionantes internacionais e internos da adoção do Plano Real e em realizar uma revisão de suas

diferentes conjunturas. Trata-se do livro de Luís Filgueiras, intitulado "História do Plano Real"e do artigo de Batista Jr. (1996) (ver

demais indicações na bibliografia).
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(rever tabela 1); ademais, o final da década de 1990

foi muito pior, em termos de crescimento da pro-

dução, do que havia sido o final (conturbado) do
mandato de Sarney. Resta-nos, ainda, ressaltar

outros aspectos dos resultados da "década da
abertura comercial e financeira".

A participação das exportações brasileiras no

total das exportações mundiais tem diminuído siste-

maticamente ao longo dos anos 90, revertendo os

razoáveis resultados que haviam sido obtidos na

década de 80. Se considerarmos as exportações do

Brasil em relaçãoàs exportações depaíses em desen-

volvimento (contando ou não, entre esses países,

aqueles que não são exportadores de petróleo), a
constatação é igualmente decepcionante: nossas

exportações têm crescido muito menos do que as

dessespaíses ao longodos anos 90 (Batista Jr. 1996).

Estudo recente publicado pelo IEDI revela

outros dados que retratam a forte deterioração da

competitividade externa da indústria brasileira e

alerta para a necessidade de elaboração de uma polí-
tica industrial consistente, com um modelo de reto-

mada do desenvolvimento econômico, como forma

de tentar criar as condições estruturais para reverter

este quadro de perda de competitividade externa de

nossa indústria. Dados desse estudo apontam que
diminuiu aceleradamente, ao longo dos anos 90, a

parcela de nossas exportações que faz parte dos seto-

res cujademanda,no comérciomundial, tem se reve-

lado crescenteno período. Ao mesmo tempo, nossas

importações têm sido maiores exatamente nos seto-
res mais dinâmicosdo comérciomundial, mostrando

que precisamos urgentemente constituir um novo

processo de "substituição de importações,,9 como

forma de evitaruma continuidade da deterioraçãode
nosso saldo comercial no futuro.

o COMPORTAMENTO

DO EMPREGO INDUSTRIAL

Como se observou anteriormente, ao contrá-

rio do que ocorreu, com maior ou menos ênfase, ao
longo de todo o século XX, foi a partir dos anos 80
que a economia brasileira passou a ostentar baixo
dinamismo econômico. Apesar do cenário de queda

dos investimentos, derecessão econômica, de ampli-
ação do endividamento externo e de altas inflacio-

nárias cada vez mais expressivas,não ocorreu deses-

truturação da indústria brasileira, que parece ter se
adaptado rapidamente ao cenário adverso que difi-

cultava os negócios (inflação, juros altos, recessão,
perda gradativa de capacidade do Estado em imple-
mentar políticas industriais etc.). A tabela 2 mostra
que, entre 1982 e 1989, a participação do emprego

industrial no conjunto das ocupações brasileiras
manteve-se num patamar próximo dos 25%10. Tal

fato é surpreendente em especial se levarmos em

conta que, apesar dos pesares, o conjunto da ocupa-
ção cresceu, entre 1982e 1989,em cerca de 3,6% ao

Ii
ano (conforme se depreende da tabela) .

O efeitomais deletérioda crisedos anos 80 .

sobre o mercado de trabalho brasileiro fez-se sentir

pela evolução dos salários e pela deterioração do

perfil distributivo brasileiro, além da precarização e
ampliação da informalidade das ocupações, con-
formejáapontamos em outro estudo (Jannuzzi et aI.,

1995). A ampliação do peso de ocupações caracte-
rizadas por rendimentos do trabalho mais baixos do

que a média (notadamente o emprego assalariado
sem carteira assinada e também diversas formas de

trabalho autônomo de mão-de-obra de baixa quali-
ficação) promoveu a piora do perfil distributivo

brasileiro nos anos 80, agravando um problema
já crônico da sociedade brasileira - sua elevada

desigualdade.

9. O estudo não fala nestes termos.

10. Os dados da mesma tabela mostram que a participação do emprego industrial no conjunto dos ocupados da economia brasileira passa-

ria a se reduzir apenas a partir de 1990.

li. Foram criados, entre 1982 e 1989, pouco mais de I milhão de postos de trabalho somente na indústria de transformação situada nas seis

principais regiões metropolitanas brasileiras.
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Tabela 2. Evolução da população ocupada na
indústria de transformação.
Total das regiões metropolitanas brasileiras
1982-2001.

Fonte: IPEADATA. Elaboração própria. Dados do IBGE (PME).

(*)dados referem-se aos respectivos meses de agosto de cada ano sele-

cionado.

As informações computam o número total de pessoas com 15 ou mais

anos de idade.

Notas: (I )representa o conjunto de ocupados nas regiões metropolitanas

de Recife, Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo e Porto

Alegre; (2) representa o conjunto de ocupados na indústria de transfor-

mação nas RM's citadas; (3) parcela da ocupação industrial no conjunto

dos ocupados (em %).

Nos anos 90, além do baixo desempenho da

taxa média de crescimento do PIB real e dos resul-

tados decepcionantes de nossas exportações, o que

chama a atenção são os resultados da taxa de desem-

prego ao longo da década. A abertura comercial

iniciada com Collor, e aprofundada por FHC em seu

primeiro mandato, ao lado, neste último caso, de um
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longo período de acentuada valorização cambial,

promoveram uma significativa expansão das impor-
tações, com efeitos perversos sobre a produção e o

emprego industriais. A Figura 2 mostra que o valor

das importações mais que triplicou entre 1990 e
1997, mantendo-se, ainda depois de 1997, em

patamares elevados. A taxa de desemprego quase

triplicou ao longo da década. A produção industrial

teve queda importante na recessão do Plano Collor

e depois apresentou uma leve recuperação, mas
encerrou a década com resultados apenas pouco

superiores aos observados no início do período. O

emprego industrial caiu quase continuamente ao

longo dos anos 90. As curvas do figura sugerem que

a ampliação das importações (devida à redução das

alíquotas de importação desde o início da década e à

valorização cambial após 1994) está bastante rela-

cionada com a vertiginosa expansão do desemprego

ao longo da década - que chegou a mais do que
dobrar, no final dos anos 90, a taxa que estivera

vigente em 1989.
Além da abertura e do câmbio valorizado, é

evidente que a retração da atividade econômica -

devido, especialmente, à forte vulnerabilidade ex-

terna em que se viu colocada a economia brasileira

pela política macroeconômica -, e os juros internos
elevadíssimos (durante muitos anos, os mais

elevados do mundo!!) também contribuíram para o

aumento do desemprego.

A retração do emprego industrial foimaior do

que a retração do emprego em outros setores, resul-

tando em redução do peso relativo do emprego

industrial no conjunto da ocupação. Esse foi um

fenômeno ocorrido em todo o país, mas foi mais

pronunciado ainda na região Sudeste, conforme

apontam os dados da tabela 3. Essa retração do em-
prego industrialrebateu-se sobre diversas ocupações

- qualificadas ou não - e veio acompanhada de
redução expressiva nos rendimentos das ocupações

da indústria, não poupando, inclusive, os Profis-

sionais da Informação, questão tratada em seguida.
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Ano Total Indústria Participação

(*) (I) (2) (3)

1982 12978980 3203889 24,7

1983 12909626 3060424 23,7

1984 13578398 3163637 23,3

1985 14013792 3397113 24,2

1986 15092358 3937539 26,1

1987 15382462 3894784 25,3

1988 16178344 4061678 25,1

1989 16625606 4204916 25,3

1990 17203869 4118113 23,9

1991 15208516 3454310 22,7

1992 15085207 3126523 20,7

1993 15316858 3142141 20,5

1994 15691779 3081624 19,6

1995 16051447 3082562 19,2

1996 16464757 3088593 18,8

1997 16391292 2834562 17,3

1998 16454640 2717162 16,5

1999 16346074 2657605 16,3

2000 17274058 2815944 16,3

2001 17258281 2803158 16,2
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Figura 2. Evolução de Indicadores econômicos Brasil 1989-2000 (Número Índice).

A EVOLUÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO

DOS PROFISSIONAIS DA INFORMAÇÃO

Como mostrado na seção anterior, a dinâmica

econômica nas duas últimas décadas foi progressi-
vamente desfavorável à expansão do emprego,

sobretudo o industrial, ainda que com alguns curtos

interregnos pró-cíclicos. Em um contexto de baixo
crescimento econômico, de falta de dinamismo

industrial e ftagilização das relações de trabalho, as

possibilidades de inserção ocupacional, de preserva-
ção do posto de trabalho e de mobilidade de carreira
vieram a diminuir para a maioria da população
ocupada brasileira, não poupando inclusive os

Knowledge workers . É o que se mostra nesta parte
do trabalho.

Mais especificamente, discute-se aqui a evo-

lução do mercado de trabalho de uma parcela signifi-
cativa destes trabalhadores do Conhecimento - os

Profissionais da Informação - ao longo das duas

últimas décadas. Para tanto, faz-se uso de parte dos
resultados tabulados em Jannuzzi (2001), onde são

trazidos dados sobre volume quantitativo da mão de

obra ocupada, sobre o rendimento e status socioeco-

nômico de cerca de 350 ocupações, na forma levan-
tada nos Censos Demográficos de 1980 e 1991 e nas

Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios rea-
lizadas nos anos 9012.

12. Empregou-se também a Contagem Populacional de 1996, com correção de subenumeração de população, para se chegar às estimati-

vas de população ocupada por grupos ocupacionais em 1996 (vide Jannuzzi, 2001).
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Tabela 3. Participação do setor industrial no total de ocupados de cada região.

Brasil/1992 - 1999 em % do conjunto de ocupados de cada região

Região 1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999

Centro-Oeste 7,1 6,7 7,7 7,9 8,6 7,4 7,3

Nordeste 8,0 7,6 7,0 7,3 7,2 6,8 6,9

Norte 9,8 10,0 10,1 10,0 10,5 8,8 8,6

Sudeste 16,9 17,0 15,9 15,8 15,3 14,9 14,4

Sul 15,8 16,2 15,8 15,7 16,0 15,5 15,7

Fonte: 1BGE. PNAD (microdados). Apud IPEA (2001).
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Para este trabalho, foram selecionadas as ocu-

pações de Bibliotecários, Arquivistas, Museólogos,
Analistas de Sistemas, Estatísticos, Economistas,

Sociólogos,Professores Universitários,Jornalistas e

Escritores como grupos representativos do que têm
se convencionado chamar de Profissionais da Infor-

mação, em um sentido mais abrangente. Para garan-

tir maior consistência dos dados (pela diminuição
do erro amostral e de registro de informação em

campo), estas ocupações foram reunidas em quatro
grupos, de acordo com a similaridade das atividades

desenvolvidas. Ainda que não se possa garantir

que os indivíduos que desempenham estas funções
estejam efetivamente envolvidos diretamente na

produção, tratamento, análise ou disseminação de

pacotes informacionais para o setor produtivo -

como requerido por Ponjuán Dante (2000) para

classificá-Ios como pertencentes ao conjunto dos

Profissionais da Informação -, pareceu-nos que a

operacionalização proposta é uma aproximação

pragmática e consistente para os objetivos do traba-
lho, tendo em vista as limitações das fontes de dados

que se pretendeu privilegiar.

Uma dessas limitações é que pelas rotinas de

codificação da informação sobre ocupação nas

pesquisas referidas, não é possível resgatar algumas
das novas profissões ligadas ao desenvolvimento da

Internet e Telecomunicações. Estas ocupações têm

sido registradas de forma agregadajuntamente com

outras menos conhecidas ou mal definidas, que
passaram a representar parcela crescente e não

meramente residual nas pesquisas.Vale observar

também que se está considerando neste artigo o
conjunto de indivíduos que trabalham 40 ou mais

horas por semana, que constituem parcela majoritá-

ria da força de trabalho ocupada (mais de 75%) no

país. Além disso, as cifras aqui apresentadas devem
ser entendidas como estimativas amostrais e não
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resultantes de um processo de enumeração exaustivo
.

t ' I - ,- d I 13 P fiJun o a popu açao ou a orgaos e c asse . or 1m?
há que ser lembrado que as informações aqui tabu-
ladas resultam da declaração direta dos indivíduos

(ou de seus familiares), não das empresas em que

trabalham (onde, em tese, se poderia coletar infor-

mações mais precisas sobre o cargo ou profissão

exercida). Assim, um analista de sistemas que se
declare na pesquisa como gerente ou diretor de

empresa não estará sendo contabilizado como um

Profissional da Informação, ainda que possa desem-

penhar atividades típicas do mesmo. Por outro lado,
um economistanão envolvido comanálise demerca-

do (consumidor ou financeiro) ou qualquer outra
atividade de pesquisa, assim como uma auxiliar de

biblioteca que se declare como bibliotecária esta-

riam contemplados no grupo.

Há certamente outras formas de empreender
uma análise da evolução do mercado de trabalho

destes profissionais, como mostra a coletânea de

textos apresentada por Valentim (2000). Vale

observar, contudo, que, em geral, as análises dispo-
níveis resultam de pesquisas diretas com amostras

pequenas de profissionais, escolhidas de forma

intencional ou não probabilística, ou de informa-

ções coletadas junto a conselhos de classe. Ainda

que muito interessantes e ricas em informações

qualitativas, estas análises não podem ter seus

resultados facilmente extrapolados para o universo

de profissionais no mercado. No caso específico

deste artigo, a escolha das fontes de dados apon-
tadas justifica-se não apenas pela cobertura de um

período importante para a análise da temática, pela
representatividade amostral dos seus resultados,

pela abrangência espacial de referência, como

pelocaráter um tanto inédito do uso das mesmas

para estudo da inserção ocupacional das categorias
profissionais listadas.

13. Vale lembrar que as informações sobre características da mão-de-obra são levantadas no questionário da amostra do Censo Demográ-
fico, não no questionário básico aplicado à totalidade dos domicílios brasileiros.
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EMPREGO DOS PROFISSIONAIS

DA INFORMAÇÃO NO BRASIL:

EVOLUÇÃO E CARACTERíSTICAS

"Revolução do Microprocessador" se intensificou

ainda mais, o ritmo de crescimento destas profissões

se arrefecessede formatão significativa.Como reve-
lam os dados da tabela 4, a taxa média anual de cres-

cimento desses profissionais passou para 4% ao ano
entre 1991 e 1996. Parodiando German, citado há

pouco: nem mesmo os profissionais que lidam com

processos automatizados de armazenamento ou

sumarização de informação estruturada estão prote-

gidos contra a racionalização de processos que eles

mesmos ajudam a implementar.

As demais categorias de Profissionais da

Informação cresceram a taxas próximas ou mais

baixas que a média do total de ocupações brasileiras

ao longo do período, como a de Bibliotecários,

Arquivistas e Museólogos. A julgar pelas estima-

tivas fornecidas pelas pesquisas aqui consideradas,

este grupo teve um aumento líquido (entradas sub-

traídas das saídas)de apenas2 milpessoas em postos

de trabalho em tempo integral (oito horas diárias) ao

longo dos 16anos em análise. O grupo de Jornalistas

e Escritores expandiu-se de forma mais expressiva

no período, ainda que no primeiro quinqüênio da
década de 1990 viessem a apresentar uma pequena

redução quantitativa (-1,4 % ao ano). Já o grupo dos
Analistas socioeconômicos e Professores Univer-

sitários teve um comportamento pior nos anos 80,

vindo a se expandir mais rapidamente na década

passada (5% ao ano).

Tabela 4. Total depessoal ocupado com 15a 64 anos ejornada de 40 ou mais horas em ocupações selecio-
nadas.

Ao longo dos últimos vinte anos, ou mais

precisamente entre 1980e 1996,o número de pesso-

as ocupadas, com idade dentre 15 e 64 anos, com

jornada de trabalho de 40 ou mais horas, aumentou

quase 47 %. Em termos médios anuais, a população

ocupada aumentou em 2,4 % nesses 16 anos, cifra
essa abaixo do necessário para atender a demanda

anual por novas ocupações, em função, sobretudo,

do ingresso de jovens e mulheres no mercado de

trabalho. Esse descompasso entre oferta e demanda,

ocasionou, como já se observou, um aumento da

população em situação de desemprego no país, em
especial nos anos 90.

Sob a perspectiva de todo o conjunto, o com-

portamento do mercado de trabalho dos Profissio-

nais da Informação foi comparativamentemelhor,já

que, entre 1980 e 1996, houve um crescimento de
cerca de 82% de pessoal ocupado em postos de

trabalho dessa natureza (Tabela 4). Analisando as

ocupações separadamente, verifica-se que este
elevado crescimento deve-se à forte demanda por

Analistas de Sistemas e Estatísticos no período, em

especial na década de 80, quando este grupo de

profissionais aumentou em 11% ao ano. É curioso

observar que, na década de 90, quando a chamada

Fonte: Censos demográficos 1980 e 1991, PNAD 92-99.
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Brasil 1980 - 1996

Variação Variação Variação

Categorias profissionais 1980 1991 1996 média anual média anual %

(%)1991 -80 (%) 1996-91 1996 -80

Bibliotecários, arquivistas, museólogos 10.047 11.601 12.039 1,3 0,7 19,8

Analistas de sistemas e estatisticos 18.609 60.025 72.850 11,2 3,9 291,5

Analistas socioecon e prof. Universitários 65.027 74.430 94.243 1,2 4,8 44,9

Jornalistas e Escritores 20.205 30.015 27.952 3,7 -1,4 38,3

Total- profissionais da informação 113.888 176.071 207.084 4,0 3,3 81,8

Total de pessoal ocupado 31. 716.439 41.062.537 46.494.507 2,4 2,5 46,5
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Assim, como mostram essas evidências empí-

ncas, a oferta de postos de trabalho para as ocu-

pações típicas que lidam diretamente com a Infor-

mação - no seu armazenamento, catalogação, recu-

peração, sumarização, análise ou disseminação - foi

significativamente distinta entre si. Entre 1980 e

1996, somente os Analistas de Sistemasl4 tiveram

crescimento acima da média das ocupações brasilei-
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raso Os grupos de Analistas Socioeconômicos e de

Jornalistas apresentaram um aumento inferior, mas

relativamente próximo à média das ocupações. Entre

os Bibliotecários a expansão foi bem mais baixa.

Como resultado desse comportamento dife-

renciado com relação à expansão do pessoal ocupado

nos diversos grupos de Profissionais da Informação,

as características típicas da mão de obra também

Tabela 5. Distribuição por sexo e grupos etários do pessoal ocupado com 15 a 64 anos e jornada de 40 ou
mais horas em ocupações selecionadas.

Fonte: Censos demográficos 1980 e 1991, PNAD 92-99.

14. Para simplicidade da redação se adota, deste ponto em diante, a denominação do primeiro sub-grupo de profissionais para designar

cada um dos grupos ocupacionais de Profissionais da Informação.
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Brasil 1980 - 1996

Categorias profissionais Sexo e grupo 1980 1991 1996 Variação

Homens 10,7 12,2 7,8 -2,9

Mulheres 89,3 87,8 92,2 2,9

Bibliotecários, arquivistas, museólogos
Total 100,0 100,0 100,0 -

15 a 29 anos 46,5 25,8 21,2 -25,3

30 a 49 anos 43,9 63,9 65,6 21,7

50 a 64 anos 9,6 10,2 13,2 3,6

Total 100,0 100,0 100,0 -
Homens 82,4 75,1 77,2 -5,2

Mulheres 17,6 24,9 22,8 5,2

Analistas de sistemas e estatísticos
Total 100,0 100,0 100,0 -

15 a 29 anos 44,7 40,8 33,4 -11,3

30 a 49 anos 51,2 56,6 62,7 11,5

50 a 64 anos 4,1 2,6 3,9 -0,2

Total 100,0 100,0 100,0 -
Homens 70,5 61,3 60,6 -9,9

Mulheres 29,5 38,7 39,4 9,9

Total 100,0 100,0 100,0 -
Analistas socioecon e 15 a 29 anos 26,2 10,5 15,4 -10,8

prof. Universitários 30 a 49 anos 64,3 72,7 67,7 3,4

50 a 64 anos 9,5 16,8 16,9 7,4

Total 100,0 100,0 100,0 -
Homens 79,1 64,9 53,7 -25,4

Mulheres 20,9 35,1 46,3 25,4

Total 100,0 100,0 100,0 -
Jornalistas e Escritores 15 a 29 anos 39,9 37,2 36,5 -3,4

30 a 49 anos 49,1 52,8 56,2 7,1

50 a 64 anos 11,0 10,0 7,3 -3,7

Total 100,0 100,0 100,0 -
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apresentarammudanças específicas. A baixa expan-

são do grupo de Bibliotecários, por exemplo, pode

explicar o acentuado envelhecimento da mão de obra
aí alocada durante o período (tabela 5). Em 1980,
44% dos indivíduosdeste grupo tinham entre 30 e 49

anos, cifra esta que passou a quase dois terços em
1996. Profissionais com idade entre 15 a 29 anos

tiveram sua participação reduzida de 47% para 21%

no período. Tivesse sido maior a oferta de postos de
trabalho na área, teriam ingressado mais jovens,
além de, certamente,mais homens. Em 1996,a larga

maioria dos ocupados deste setor ainda eram
mulheres (92 %).

Nos demais grupos de Profissionais, obser-
va-se também um envelhecimento da mão de obra

ocupada, mas menos intenso em função do desem-
penho na absorção de jovens ao longo das décadas
passadas. O que é interessante observar é que tal fato

favoreceu também um aumento da participação
feminina, sobretudo entre os Jornalistas e Escritores.

Assim, pelas estimativas de 1996, este grupo teria

46 % de mulheres, mais do que o dobro da parcela
identificada em 1980 (21%). Entre os Analistas

Socioeconômicos, a participação da mulher atingia,
em 1996,cerca de40%. É entre osAnalistas de Siste-

mas que a presença da mulher é a menor (22% em
1996).

RENDIMENTO, GRAU DE FORMALlZAÇÃO E
STATUS SOCIOECONÔMICO NO PERíODO

Como observado anteriormente, o rendimento

do trabalho das pessoas ocupadas seguiu as osci-

lações cíclicas da economia brasileira nas últimas

décadas. Assim, como era de se esperar em função da

conjuntura recessiva induzi da pelo Plano Collor, o

rendimento médio em 1991 apresentou forte queda

em relação ao verificado em 1980, recuperando parte

de seu poder aquisitivo a partir de 1993. Tal recupe-

ração não foi suficiente, contudo, para restabelecer o

poder de compra dos salários identificado em 1980.

Como se pode verificar na tabela 6, a queda de 23%

dos rendimentos do pessoal ocupado entre 1980 e

1991 foi acompanhada de uma elevação de apenas
10% entre 1991 e 1996.

É importante observar que todas as quatro
categorias de Profissionais da Informação apresen-
taram uma queda real do rendimento médio dos
ocupados mais expressiva que a média de todos

ocupados no país entre 1980 e 1996.Bibliotecários,
Analistas Socioeconômicos e Jornalistas tiveram

uma queda real de mais de 20% do rendimento
médio do trabalho nesse período, perda acima dos
16% verificado entre toda a população ocupada no

Brasil.No caso dos Analistas de Sistemasa queda do
nível salarial foi ainda mais acentuada (diminuição
de 44% do rendimento médio entre 1980 e 1996).

Nos anos 80, em que a expansão da oferta de empre-
gos para estes profissionais foi, comojá se apontou,
muito acentuada, a queda no nível médio de rendi-
mento chegou quase a 50%, isto é, o rendimento

médio caiu de um nível próximo de R$ 3.600 para
cerca de R $ 1.800.

Com isso, os diferenciais médios de rendi-

mentos entre os grupos ocupacionais acabou dimi-
nuindo: em 1980,os Analistas de Sistemas,grupo de

maior rendimento médio naquele momento, rece-
biam cerca de 3,5 vezes o rendimento médio dos
Bibliotecários; em 1996, os Analistas Socioeconô-

micos, que passaram a dividir a liderança do nível de
rendimento com os Analistas de Sistemas, ganha-
vam 2,8 vezes o rendimento dos Bibliotecários. Vale

acrescentar que, em que pese estes diferenciais, os
Profissionais da Informação recebem uma remu-
neração cerca de 2 a 5 vezes a média dos ocupados

no país.
Como se vê por estes resultados, a retribuição

monetária conferidapelo mercado empregador e, em
sentido mais geral, a valoração atribuída pela eco-

nomia brasileira aos profissionais que lidam com a
Informação,não têm sido maior que a garantida para
a média dos ocupados no país.

Não foi apenaspoder aquisitivo que os Profis-

sionais da Informação viriam a perder entre 1980 e

1996.Alguns grupos, como os Jornalistas e em me-
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Tabela 6. Rendimento médio de pessoal ocupado com 15 a 64 anos ejornada de 40 ou mais horas em
ocupações selecionadas.

Fonte: Censos demográficos 1980 e 1991, PNAD 92-99.
Nota: valores monetários em reais de setembro de 1999.

nor medida os Analistas de Sistemas, passariam a

apresentar níveis decrescentes de formalização no

mercado de trabalho. Entre os primeiros - Jornalis-

tas -, a parcela de contribuintes para a Previdência

Pública, indicador básico de proteção social - na

medida que confere ao ocupado o acesso ao seguro
contra acidentes de trabalho, auxílio-doença,

aposentadoria etc. -, apresentou uma queda signi-

ficativa no período (quase 16 pontos percentuais)

(tabela 7). Este resultado pode estar retratando um

aumento de forma de inserção profissional mais

precárias como a de assalariado sem carteira ou de

autônomo ifree lancer). Para os demais grupos a

queda foi menor, sobretudo entre os Bibliotecários,

certamente pela importância do emprego público e

da menor oferta de postos no período, conforme

assinalado. De qualquer forma, todos estes grupos

não só gozam de níveis de proteção social muito

superiores aos dos demais trabalhadores brasileiros,

como também parecem ter sido mais bem sucedidos

em preservá-los nas últimas décadas. Aparente-

mente, emboratenham perdido mais emtermos sala-

riais que o conjunto dos trabalhadores brasileiros, os

Profissionais da Informação conseguiram preservar

melhor seus direitos básicos de proteção social nas

relações de trabalho.

Ao contrário do que se poderia inferir pelos

resultados acima, os Profissionais da Informação

não desfrutam de uma posição de menor prestígio

hoje em relação ao passado. O que se coloca é que

eles não estão muito mais valorizados do que já

foram, em uma perspectiva relativa a outros grupos

ocupacionais, como parecem defender algumas

análises.Esta assertivapor ser atestada pela estabili-

Tabela 7. Proporção de contribuintes para Previdência Pública do pessoal ocupado com 15 a 64 anos e
jornada de 40 ou mais horas em ocupações selecionadas.

Fonte: Censos demográficos 1980 e 1991, PNAD 92-99.
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Brasil 1980 - 1996

Variação Variação Variação %

Categorias profissionais 1980 1991 1996 (%)1991 -80 (%) 1996-91 1996 -80

Bibliotecários, arquivistas, museólogos 1.011 712 737 -29,6 3,5 -27,1

Analistas de sistemas e estatísticos 3.574 1.819 2.000 -49,1 10,0 -44,0

Analistas socioecon e prof. universitários 2.578 1.890 2.041 -26,7 8,0 -20,8

Jornalistas e Escritores 1.596 1.046 1.200 -34,5 14,7 -24,8

Total - profissionais da informação 2428 1644 1837 -32,3 11,7 -24,3

Total de pessoal ocupado 446 342 376 -23,3 9,9 -15,7

Brasil 1980 - 1996

Variação

Categorias profissionais 1980 1991 1996 1996 -80

Bibliotecários, arquivistas, museólogos 95,2 92,6 95,1 -0,1

Analistas de sistemas e estatisticos 99,0 96,1 91,8 -7,2

Analistas socioecon e prof. universitários 97,5 95,4 93,6 -3,9

Jornalistas e Escritores 92,5 84,7 76,7 -15,8
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dade do status médio dos grupos ocupacionais de

profissionais de Informação no Brasil no período em

análise15 (tabela 8).

Como se pode verificar, há uma quase estabi-

lidade do status dos grupos de Profissionais da Infor-

mação no período. Pode-se até mesmo apontar um

pequeno avanço do status dos Analistas Socioeconô-

micos e Analistas de Sistemas, motivado talvez pelo

aumento da escolaridade média destes profissionais

(pelo engajamento crescente em cursos de pós-gra-

duação). O aumento mais significativo do status de

outras ocupações de nível superior, como a de Mé-

dicos, Engenheiros ou Magistrados, talvez seja indi-

cativo de que as ocupações clássicas e necessárias ao

atendimento dos serviços sociais básicos ainda

sejam as mais bem valoradas e demandadas pela

sociedade (e economia) nacional.

PROFISSIONAIS DA INFORMAÇÃONA
INDÚSTRIA E OUTROS SETORES

Os setores de atividade econômica que mais

empregam Profissionais da Informação são os

Serviços, os Serviços Sociais e os sub-setores mais

dinâmicos da Indústria. Naturalmente, cada grupo
ocupacional guarda certa especificidade em sua

inserção econômica setorial, característica esta que

tem se mostradocada vez mais evidente(Tabela 9).
Os Bibliotecários têm uma presença marcante

nos Serviços Sociais, setor no qual estão englobadas

as universidades, escolas, hospitais e todas demais
atividades na área de Educação e Saúde. Ao longo

das últimas décadas tem aumentado a participação
destes profissionais neste setor, a ponto de, em 1996,
os Serviços Sociais concentrarem cerca de três de

cada quatro Bibliotecários no país. A presença de

Tabela 8. Status médio de pessoal ocupado com 15 a 64 anos e j ornada de 40 ou mais horas em
ocupações selecionadas.

Fonte: Censos demográficos 1980 e 1991, PNAD 92-99.

15. O status socioeconômico de uma ocupação corresponde ao prestígio social conferido pela população às ocupações ou como a posição

relativa da ocupação em um ranking classificatório das mesmas, ordenado por algum indicador socioeconômico simples ou composto, como

rendimento auferido, nível de qualificação típico das ocupações, escolaridade da mão de obra nelas alocada ou mesmo uma combinação destas

dimensões. Nesta perspectiva, por exemplo, Médico, Magistrado, Professor seriam consideradas ocupações de maior status que as de Trabalha-

dor Rural, Pedreiro ou Empregado Doméstico já que na percepção subjetiva da sociedade seriam dotadas de maior prestígio social, assim como

também apresentam indicadores objetivos de rendimento e escolaridade mais elevados. A medida de status apresentada corresponde a um índi-

ce de posição relativa da ocupação em um intervalo de Oa 100, computada em Jannuzzi (200 I). Mais precisamente, o índice socioeconômico

posicional corresponde à porcentagem de indivíduos ocupados cujos níveis médios combinados de rendimento e escolaridade são menores ou

iguais que os da ocupação considerada. Assim, um status de 93% para uma determinada ocupação - como é o caso do grupo dos Bibliotecários

em 1996 - significa que o conjunto de trabalhadores aí classificados apresenta um nível médio combinado de rendimento e escolaridade

superior a 93% da população ocupada.
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Brasil 1980 -1996

Variação
Categorias profissionais 1980 1991 1996 1996 -80

Bibliotecários, arquivistas, museólogos 93,1 94,3 93,0 -0,1
Analistas de sistemas e estatísticos 97,8 98,9 98,9 1,1

Analistas socioecon e prof. universitários 97,6 99,2 99,1 1,5
Jornalistas e Escritores 96,2 97,2 97,0 0,8

Magistrados e Procuradores 98,1 99,9 99,9 1,8
Médicos e Dentistas 97,6 99,4 99,4 1,8

Engenheiros e Arquitetos 98,0 99,6 99,7 1,7
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Bibliotecários na Indústria, moderna ou tradicio-

na116, é residual e tem apresentado uma tendência

declinante. O mesmo se pode dizer acerca da inser-

ção dos mesmos nos Serviços em geral, que reúne

desde a Prestação de Serviços Pessoais aos Serviços

Financeiros, de Informática e de consultoria empre-
sarial.

São nestes últimos sub-setores mais dinâmicos

dos Serviços onde se concentram, cada vez mais, os

Analistas de Sistemas. Em 1980,26% destes profissio-

nais estavam nos Serviços, cifra esta que passou, em
1996, para 39%. A necessidade de lidar com um volu-

me crescente de informações em intervalos de tempo

cada vez mais curtos, especialmente em atividades
bancárias e financeiras, é certamente um dos fatores

motivadores para a contratação destes profissionais. A
terceirização de serviços de processamento de dados
por parte de outras empresas (no comércio, indústria,

etc) é outro fator que pode explicar esta concentração

setorial desses profissionais. Por fim, a forte expansão

dos serviços de teleinformática (Internet, etc) acabou

criando novas oportunidades de inserção profissional
no setor. A participação de Analistas de Sistemas na

Indústria já foi mais importante no passado (25% no

total dos sub-setores moderno e tradicional). A perda
desses profissionais na Indústria Moderna deve estar

relacionada não apenas à terceirização das atividades

de processamento de dados nas empresas, como tam-

bém pela dificuldade crescente que a indústria de hard-

ware e software nacional passou a enfrentar com o fim

das salvaguardas e proteção garantida pela Política
nacional de Informática nos anos 90.

Pela importância numérica dos professores

universitários, é natural que se encontrasse os Ana-

listas Socioeconômicos concentrados nos Serviços

Sociais (67% em 1996). Tal como apontado para os
Analistas de Sistemas, a participação dos Analistas
Socioecônomicos tem sido declinante na Indústria.

O curioso é que não se observa aumento correspon-
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dente nos Serviços. Estaria o setor produtivo contra-
tando serviços de consultoria nas universidades e

centros de pesquisa? Há claras evidências neste sen-

tido, o que é muito positivo. O que parece surpreen-
der é o aumento da demanda nas últimas décadas.

Os Jornalistas encontram-se alocados princi-
palmente em dois setores: na Indústria Moderna

(onde está classificada a Indústria Editorial Gráfica)
e nos Serviços. A participação na indústria, como

para os demais profissionais aqui analisados, vem

caindo, como conseqüência do processo de ajustes

estruturais do setor, da falta de uma clara política de

crescimento econômico e de proteção da indústria
nacional.

Como se mostrou, os setores que mais se abri-
ram à participação dos Profissionais da Informação
foram os Serviços e Serviços Sociais. Na realidade,

isto não tem nada de específico, já que foram esses os

setores que mais absorveram força de trabalho no

país nas últimas décadas. A Indústriajá foi um gran-

de empregador dos Profissionais da Informação,
como de outras categorias ocupacionais.

Enfim, os descaminhos da conjuntura econô-
mica nas últimas duas décadas, as baixas taxas

de crescimento econômico, a falta de uma política de
investimentos e estímulos à indústria nacional

levaram a esta situação de insuficiência de oferta de

postos de trabalho em volume compatível às neces-

sidades da população brasileira e a um achatamento

salarial da mão de obra, mesmo daquela ocupada nos

setores supostamente protegidos por suas vincu-

lações ao paradigma da Sociedade da Informação e
do Conhecimento.

Deve ficar claro para os Profissionais da

Informação brasileiros que os cenários positivos de

oferta de trabalho nos EUA - aumento de 94% na

demanda por Analistas de Sistemas, 18% de Ana-

listas de Meo, 24% de redatores técnicos 17 - são

ainda miragens no horizonte da economia nacional.

16. Setor modernooumais dinâmicoda indústria corresponde à agregaçãodaqueles sub-setoresindustriaisdaMetal-mecânica, Química,
Eletro-eletrônico etc. Setor tradicional, em contrapartida, reúne os sub-setores industriais de Alimentação, Têxtil etc.
17. Estimativas doOccupational Projections and Training Data do Bureau ofLabor Statisticsdos EUA.No caso dos bibliotecários os ce-

nários são menos otimistas (aumento de 5% até 2008, abaixo da taxa de 14%,valor médio de expansão do total de ocupações naquele
país).
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Tabela 9. : Distribuição por grandes setores de atividade econômica do pessoal ocupado com 15 a 64 anos
e jornada de 40 ou mais horas em ocupações selecionadas.

Fonte: Censos demográficos 1980 e 1991, PNAD 92-99.

Ajulgar pelo passado recente, o futuro dos Profissio-

nais da Informação no mercado de trabalho brasi-

leiro vai depender das possibilidades concretas de

crescimento econômico e da produção industrial

nacional, pelos seus efeitos multiplicadores sobre os
demais setores da economia.

CONSIDERAÇÕESFINAIS

Os dados apresentados neste estudo revelam

que mesmo os Profissionais da Informação, caracte-

rizados por alguns atributos de mão-de-obra que os

colocam acima da média nacional, tiveram signifi-

cativas dificuldades de inserção no mercado de tra-
balho brasileiro nas duas últimas décadas, dadas as

vicissitudes da conjuntura econômica.
Devemos destacar que a inserção desses

profissionais no mercado de trabalho brasileiro não
dependerá apenas de uma estratégia pessoal e de

formaçãoprofissional,mas também da trajetória que
a economia brasileira vier a ter nos próximos anos.

Nosso argumento se baseia no fato de que é somente
com desenvolvimento econômico, com fortaleci-

mento da produção industrial e com investimentos
maciços nas áreas detecnologia de ponta da indústria
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Brasil 1980 -1996

Ocupação de nível superior Setor de atividade 1980 1991 1996 Variação 1996-80

Ind. Tradicional 0,5 0,5 0,0 -0,5

Ind. Moderna 2,9 4,0 1,2 -1,7

Bibliotecários, arquivistas, museólogos
Serviços 5,2 3,1 3,4 -1,8

Educação/Saúde 62,2 64,5 73,1 10,9

Adm.Pública 23,5 19,0 17,5 -6,0

Demais 5,8 9,0 4,9 -0,9

Total 100,0 100,0 100,0 -
Ind. Tradicional 5,2 5,5 5,2 0,0

Ind. Moderna 20,6 18,4 12,4 -8,2

Analistas de sistemas e estatisticos Serviços 25,9 30,6 38,6 12,7

Educação/Saúde 5,2 5,6 7,0 1,8

Adm.Pública 12,0 6,4 6,4 -5,6

Demais 31,2 33,5 30,3 -0,9

Total 100,0 100,0 100,0 -
Ind. Tradicional 2,7 1,2 2,2 -0,5

Ind. Moderna 10,1 4,1 6,5 -3,6

Serviços 6,9 4,4 4,6 -2,3

Analistas socioecon e prof. universitários Educação/Saúde 54,1 71,3 67,3 13,2

Adm.Pública 8,8 7,5 5,5 -3,3

Demais 17,4 11,4 14,0 -3,4

Total 100,0 100,0 100,0 -
Ind. Tradicional 0,8 0,9 0,5 -0,3

Ind. Moderna 45,6 40,1 36,5 -9,1

Serviços 44,4 44,0 45,8 1,4

Jornalistas e Escritores Educação/Saúde 2,0 4,5 5,7 3,7

Adm.Pública 4,0 5,4 5,6 1,6

Demais 3,2 5,1 5,9 2,7

Total 100,0 100,0 100,0 -
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brasileira é que será possível construir um ambiente

promissor para a inserção dos Profissionais da Infor-

mação no mercado de trabalho brasileiro.

Entendemos que sem uma retomada impor-

tante do ritmo de produção industrial, a economia

brasileira só poderá ostentar, na melhor das hipóteses,

breves e modestos (em sua dimensão) ciclos de reto-

mada dos níveis de atividades. Apesar do processo de

desestruturação de que foi vítima o setor industrial nos

anos 90, pelas razões já comentadas ao longo deste

texto, é preciso sublinhar que ainda possuímos um

parque industrial diversificado e de dimensão sufi-

ciente para que possa liderar um processo de expansão

da economia brasileira, com efeitos positivos sobre os
demais setores.

Para que todos esses desafios sejam alcan-

çados, é urgente que sejam alterados substancial-

mente os parâmetros pelos quais têm se guiado os

formuladores da política econômica brasileira desde
o início da década de 1990.
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